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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

rnRnno nr sor,tcrtnÇÃo

Ao Excelentíssimo Senhor
Teotônio Alves da Costa Neto
Presidente

Prezado Senhor,

Solicitamos abertura de processo administrativo para contratação, por inexigibilidade de

licitação, de pessoajurídica para Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria

e consultoria em licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, conforme

Projeto Básico e demais documentos em anexo.

Barão de Grajaú - M4,29 de março de2023

Atenciosamente,

glw,Lcrgn"hxxw"s,Çdpu*"i!**u*

Secretária Executiva do Presidente
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Câmara Munici
CNPJ n.o 0

Estado do Maranhão
pal de Barão de Grajaú
'7.624.57010001-00

PRoJETo nÁsrco

l.l. Contratação de Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e
consultoria em licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão dà Grajaú - MA.

2. LEGTSLAÇÃO:
2' 1. A presente contratação tem como objetivo o bom funcionamento do Poder Legislativo do Município

{e Barão de Grajaú - MA, atendendo toda legislação vigente, assim como oÍribunal de Contas do
Estado do Maranhão.

2.2. A Càmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, possui no seu quadro de funcionários um servidor
(nomeado) responsável pelos Processos Licitatórios e Contratos, que necessita de uma consultoria
especializadana írea de Licitações e Contratos.

2.3.Considerando que a atividade de licitações e contratos não sejam atividades fim do poder
Legislativo Municipal, e ausência de pessoal qualificado nessa área, se faz necessário a contratação
de uma consultoria especializada que apresente qualificação técnica adequad a para orientar o
servidor da Câmara Municipal responsável pelos Processos Licitatórios e Contratos.

3. FITNDAMENTAÇÃO:
3.1.A contrataçáo dos serviços especificados no artigo anterior obedecerá ao disposto na Lei no.

8.666193 e suas atualizações.
3.2.4 contrataçáo dos serviços especializados não deverá entrar no cálculo do limite de gastos com

pessoal de70oÁ estipulado pelo artigo 29 A,paúgrafo lo da Constituição Federal de t988, pois os
serviços não fazem parte do rol de serviços desempeúado pelo servidor do poder Legislativo
Municipal.

3'3'Essa contratação fica classificada no grupo de naturezade despesa "outras despesas correntes,,, no
elemento de despesa "35 - serviços de consultoria" de acordo com o Manuai de Demonstrativos
Fiscais da secretaria do Tesouro Nacional - I ledição - ano 2021.

s. DESCRTÇÃO DOS SBRVrÇOS:
3.3. A contratação terá a duração de I I (onze) meses, a partir da data da assinatura do contrato,
conforme planilha abaixo.

Item Descrição dos Unidade Quantidade
01 Assessoria e Consultoria em e contratos Mês l1

Detalhamento do Objeto

ioa n

§,o tls

Consultoria em e Contratos

o Consultoria na elaboração de diagnóstico situacional das Licitações e Contratos
existentes;

o OrientaÇão aos servidores na análise dos processos licitatórios para emitir relatórios das
observações apuradas e eventuais recomendações;

' Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboração
de rotinas e procedimentos e noÍmas operacionais;

' Consultoria para o correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licitações;o Orientação e qualificação dos profissionais da área de licitações e contratos, quando
demandado;

' Acompanhamento de todos os procedimentos licitatórios, inclusive das sessões de

licitatórios

A serdeverá atravésrealizadaação reunloesde e consultoria aquinzenalmente, deveráempresa
elaborar relatório asdirimindo dodúvidas servidor responsável eprocessospelos

dacontratos Câmara o servidor teútMunicipal. contratadada medianteorientação relatórios
acercaconsultivos itensdos abaixo

inexigibilidade para dirimiraberturas de propostas e casos de dispensa e dúvida.
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

CNPJ n." Ol .624.5701000í -00

4. JUSTTFICATIvA DA coxtnlraçÃo:
4.1 A contratação do objeto deve-se à necessidade de assessorar o corpo técnico responsá VE

compras para atender as necessidades da Câmara Municipal de Barão de Grajaú, orientando e
acompanhando os trabalhos desenvolvidos pelos servidores a frm de que sejam observados todos os
preceitos legais pertinentes a matéria.

4.2 Justifica-se ainda a contratação em decorrência da experiência do profissional responsável pela
execução do objeto, cuja singularidade dos serviços e notória especializagão restam evidenciados
pelos documentos acostados ao feito, especialmente os atestados de capacidade técnica lavrados por
gestores de outros órgãos da Adminisúação Pública.

4.3 Considerando que licitações e contratos não sejam atividades fim do Poder Legislativo Municipal,
e ausência de pessoal qualificado nessa área, se faz necessiirio a contratação de uma consultoria
especializada que apresente qualificação técnica melhor ao servidor nomeado.

4.4 O arr.25,II daLei n' 8.666193 reza que:

"4rt.25, É inexigível a licitação quando houver
inviabilidade de competição, em especial:

t...1 II - para a contratação de serviços técnicos
enumerados no art. 13 desta Lei, de natureza singular,
com profissionais ou empnesas de notória especialização,
vedada a inexigibilidade para seruiços de publicidade e

divulgação;"

O art. 13, II da Lei no 8.666/93 reza que:

"Art, 13. Para Íins desta Lei, consideram-se serviços
técnicos profissionais especializados os trabalhos
relativos a:

[...] III - Assessorias ou consultorias técnicas e auditorias
Íinanceira ou tributariasl

Portanto, os documentos que comprovam a notória especialização e atuação do profissional que
integra os quadros da pessoajurídica â ser contatada demonstram a experiência do mesmo no tocante
a Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria em licitações
e contratos junto a administração pública (desempenho anterior e experiência), trazendo à tona a
essencialidade e adequação da contratação pretendida

5 HABILITAÇÃO T QUAT,TTTCAÇÃO TÉCNICA:
5.1 Para se habilitar ao processo a pessoa jurídica deverá apresentâr os documentos relacionados nos

incisos e parágrafo dos arts. 28, 29,30 e 31 da Lei Federal no 8.666193 e demais exigências
constantes no edital do certame.

5.2 Atestado de capacidade técnica, no mínimo 0l (um) ou mais, expedido(s) por pessoa jurídica de
direito público ou privado, que comprove(m) a prestação dos serviços objeto deste Termo de
Referência.

6 PERTIL DA EMPRESA A SER CONTRATADÀI
6.1 Natureza jurídica: pessoa jurídica.
6.2 A empresa deverá ser especializada na prestação de serviços de consultoria para órgãos públicos,

na área de Licitações e contratos, o que será comprovado mediante Certificados de Capacitação e

atestados de serviços prestados.

7 OBRIGAÇÓESDOCONTRATADO:

a
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú
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7.1 Além das responsabilidades resultantes da Lei no 8.666193, que dispõe sobre a
serviços ora solicitados pelos órgãos e entidades da Administração Pública e
providências, constituem obrigações e responsabilidades da CONTRATADA :

7 .l.l Deverá cumprir o respectivo contrato e suas cláusulas prestando os serviços ora contratados
com estrita obediência às leis, regulamentos e noÍrnas pertinentes ao contrato, sob pena da
rescisão do mesmo por justa causa;

I OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE:
8.1Deverá cumprir o respectivo contrato e suas cláusulas;
8.2Deverá efetuar os devidos pagamentos nos dias previamente acordados com o contratado;
8.3 Deverá disponibilizar um funcionário para os contatos para informações sobre faturamentos;
8'4 Deverá agendar previamente as atividades, fornecendo dia, local e hora do início e do término;
8.5 Fornecer materiais de consumo, necessários à impressão da documentação a serem elaborados;

9 DO PRAZO DO CONTRATO:
9'1 O contrato a O prazo de execução é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado até o limite de 60

(sessenta) meses dada a essencialidade dos serviços contratados. 1art. 57,II da Lei n 8.666193).
9.2 O início do prazo de execução é imediato, contado a partir da data de recebimento da ,"rp..íiru

ordem de serviço expedida pela câmara Municipar de Barão de Grajaú.

10 DO PAGAMENTO:
O Pagamento será realizado em 2l (doze) parcelas de igual valor, no prazo de até 30 (trinta) dias após
apresentação da solicitação de pagamento, acompanhada das notas fiscais e certidões de negativas de
débitos relativos aos tributos federais, certificado de regularidade do FGTS, certidão negativas de
débitos trabalhistas, certidões negativas de débitos e das dívidas ativa do estado.

1 1 SAI\IÇÕES ADMIMSTRATTVAS
I 1.1 O atraso injustificado na prestação dos serviços ou entrega dos materiais sujeitará a Contratada

à aplicação das seguintes multas de mora:
a) 0,33Yo (trinta e três centésimos por cento) ao dia, incidente sobre o valor da parcela do objeto em

atraso, desde o segundo até o trigésimo dia;
b) 0,66% (sessenta e seis centésimos por cento) ao di4 incidente sobre o valor da parcela em atraso, a

partir do higésimo primeiro dia, não podendo ultrapassar 20Yo (vinte por cento) do valor do contrato
ll'2 Além das multas aludidas no item anterior, a Contratante poderá aplicar as seguintes sanções à

Contratada, garantida a prévia e ampla defesa, nas hipóteses de inexecução total ou parcial do
Contrato:

a) advertência escrita;
b) multa de l0% (dez por cento) sobre o valor total do Contrato;
c) impedimento para paÍicipar de licitação e assinar contratos com o Estado pelo prazo de até 05 (cinco)

anos;
d) declaração de inidoneidade para participar de licitação e assinar contratos com a Administração

Pública, pelo prazo previsto na alínea anterior ou até que o contratado cumpra as condições de
reabilitação

12 DA SUBCONTRATAÇÃO
l2.l Não será admitida a subcontratação do objeto.

13 DO REAJUSTE
l3.l Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da datade apresentação da

proposta de preços pela Contratada.
13.2 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice de preços ao
Consumidor Amplo IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.

'ej
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13.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será

dos efeitos financeiros do último reajuste.

13.4 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a

apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre

que este ocorrer.
13.5 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

13.6 Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não

possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação

então em vigor.
13.7 . Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

13.8 O reajuste será realizado por apostilamento.

14. DAS DTSPOSIÇÕES CnnArS
14. I . O serviço deverá estar rigorosamente dentro das especificações estabelecidas neste Projeto Básico

e na Proposta apresentada pela CONTRATADA. A inobservância destas condições implicará na recusa

dos serviços sem que caiba qualquer tipo de reclamação por parte da contratada inadimplente.

14.2. As regras estabelecidas neste Projeto Básico poderão ser derrogadas por outras previstas em

legislação específica, se adotado procedimento que deva observar regras incompatíveis com aquelas

aqui estabelecidas.

Barão de Grajaú (MA) 29 de março de2023

Secretária Executiva do Presidente

APROVO o Projeto Básico nos moldes delineados, à vista do detalhamento descrito no referido
documento.

Barão de Grajaú (MA) 29 de março de2023

Neto
Presidente
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Prime Gestão Pública
Consultoria e Assessoria

Carta Proposta

À

Câmara Municipal de Barão de Grajaú (MA)

lúC: Sra. Sheila Laiane Silva Ferreira

Secretária Executiva do Presidente

Prezada Senhora,

Pelo presente instrumento, apresentamos nossa proposta prestação de
especializados em assessoria e consultoria em licitaçoes e contratos, com o

?a
profissionais

n0
desempenho das atividades rotineiras, apresentação de aprimoramento do
planejamento das licitações e execução dos contratos, para atender os interno e extemo, para
atender as necessidades da Câmara Municipal de Barão de Grajaú Solicitação de Cotação de
Preços.

1, ldentificação da Proponente

Na oportunidade, CREDENCIAMOS representante legal, o Sr. MARCIO ROBERTO SILVA MENDES,
portador da a Carteira de n0 039536072010-1 SESP/MA e do CpF no S29,05g,g53-72, que será
responsável pelo contato para tomada de providências com relação a assuntos do dia_a_dia da
execução do objeto

+
2. Preço

3. Descrição do Objeto

3.1.Orientação técnica na elaboração de solicitações de materiais e serviços, pesquisas de preços,
elaboração dos termos de referência ou projetos básicos com as devidas especiÍicações dos materiais e
serviços e demais atos da íase interna dos processos.

M. R. s. MENDES EIRELI - ME c.N.p.f n" zg.zgT.soo/0001-06 - cRC; MA - 000833/0-3
Avenida 03, ns 16 - sala 02 - Vinhais - são Luís -Mara,hão - cEp 6s.071-020

Telefone: (98) 3 181-03S 1 - E-mail: prime.assessori a.slz @grnail,com

(a

t\s

Õ

-Í$a 
n err-

Razão Social: M. R. S. MENDES EI RELI v
CNPJ 29.297 .800t0001-06

lnscrição Estadual: Não inscrito no intes do ICMS do estado Maranhão
Endereço completo:

Telefone:
Luís - MA - CEP 65.071-020Av. Três 16, S 02 -

31 81

E-mail: pri me. assessoria.slz@ç mail.com

Item Descrição dos Serviços Unid Quant.
Valor

Unitário
Valor Total

0'1

de de c0n tínuosPrestação técnicosServiços
em eassessoria consultoria emespecializados elicitações

contratos MCâmara de deBarão MA

Mês 12 3.000,00 36.000,00

Valor Total R$ 36.000,00

Página 1 de 2
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Prime Gestão Pública
Consultoria e Assessoria

3.2. orientação técnica na elaboração e publicação dos editais de licitaçã0,

3.3. Orientação técnica à Comissão de Licitação na alimentação do Sistema de Acompanhamento Elehônico,
desenvolvido pelo Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, com a finalidade de realizar o
acompanhamento eletrônico das contratações públicas.

3,4. Orientação técnica no julgamento dos processos licitatorios com suporte à Comissão de Licitaçã0,
Pregoeiro oÍicial e equipe de apoio, e orientação técnica no julgamento de possÍveis impugnaçoes e recursos
interpostos.

3.5. orientação na formalização dos contratos e extratos de publicaçã0,

3.6, Orientação na formalização de termos de rescisão contratual,

3.7, Orientação na Íormalização de aditivos.

3.8. Assessoria na elaboração de minutas de edital, contrato, termo de e básico, com
exceção de projetos de engenharia e/ou de áreas especÍficas de outro profissional
técnico qualiÍicado.

4. Capacidade Técnica

Esta empresa possui experiência na prestação de serviços de
órgãos públicos, conÍorme atestados de capacidade técnica

I

câmaras municipais no Estado do Maranhão:

anexo emitidos por prefeituras e

&

Raposa, Câmara Municipal de Mirador, Câmara
Câmara Municipal de Passagem Franca, Câmara
Filomena,

Possui também uma equipe de

documentos e currÍculos anexos a

5. Validade da proposta

A presente proposta é válida

Nesta proposta estão AS

tributos,

referido objeto,

MARCIO
ROBERTO SI

MENDES

a

consultoria em licitações públicas para

de Maracaçumé, PreÍeitura Municipal de

lorque, Câmara Municipal de paraibano,

do Norte, Prefeitura Municipal de Santa

, com experiência em lícitações públicas, conforme

dias, contados da data de sua apresentaçã0,

despesas referentes à execução do objeto licitado, bem como todos os
e quaisquer outras despesas que incidam ou venham incidir sobre o

a execução dos serviços durante a vigência contratual

\,,

Márcio Roberto Silva Mendes

R. G. 03953607 201 0-1 SESP/MA

c.P.F. 529,059,853-72

Proprietário

São LuÍs (MA), 29 de março de2023

8
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M. R' s. MENDES ETREH - ME c.N.p.l tr'29.297.800/0001-06 - cRC: MA - 000g33/0-3
Avenida 03, no 16 - sala 02 - vinhais - Sâo L,ís -Maranhão - cEp 65.071-020

Telefone: (9BJ 3181 -03S1 - E-mail: prim e.ass essoria.slz@ gma i I.co m
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA

NOME EMPRESARAL

M. R. S. MENDES LTDA

Í ÍULO OO ESIAEELECIM ENTO (NOME OE FANTASIA)

PRIME ASSESSORIA E CONSULÍORIA EM GESTAO PUBLICA
PORTE

ÍúE

0

NÚMERo oE INScRIÇÃO

29.297.8001000í{6
MAÍRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

DATADEABERTURA

'19t12t20'17

coDlGO E OESCR]9ÃO OAATTVIOAOE ECONÔM|CApR NCTPAL

69.20.6{2 .Atlvldadoa de consulto a o âudltorla contábll e tributárla

E DAS ATIVIDADES

62.02-3{0 - Dôsonvolvlmento e liconclamonto de programas de computador customlávol§
62.0il.O.OO. Con3ultorla om tecnologla da lnfoínação
62.09-í.O0 - Suporto tócnlco, manutonção o outros soÍvlços 9m t€cíologia da lnformaçâo
63.í9"{{0. Podals, provodoros do conteúdo I outros sorvlços do inÍormação na lntornet
69.2044t - Atlvldades do contabilldado
70.20-4.00 . Atividadea do conaultorla om gostão emprcsa al, axcoto consultorla tócnlca sspociÍlca
77.33.1.00 . Aluguol do mágulnas o equlpamgntoa para oscrltórlos
82.1í.3.00 . SorvlçoE comblnadog do gscdtóÍlo o apolo .dmlnlstÍatlvo
82.19-9-99 - Proparaçâo de documentos o set.lços ospoclallzado! dg apolo admlnlstrativo não ospsclíicado3
antorio,monte
82,30.0.01 - Servlços do oÍganlzação do folraa, cong,ossos, expoglções o fggtâs
82.9í.1.00 -Atlvldadeg do cobrançaa o InÍo]maçôo3 cadagtÍais
82.99-7-99 - Outras atlvldades do.ervlçoE prestados princlpalmento às ompregag não ospeclílcadas antgrlormonto
85.50-3-02 -AtlvldadeE de apoio à oducação, gxceto calxas oacolarea
85.99{{,1- Trelnamento em dossnvolvlmsnto proflsslonal e geronclal
86,60-7{0 -Atlvidados do apolo à goatão do saúdo

OEOE DA NATIJRE.ZÁ J

206-2 - Soclgdade EmpÍerárla Llmltrda

LOGRAOOURO

AV TRES
NÚMERO

,6
COMPLEMENÍO

SALA 02

CEP

65.071-020
BA RRO/OISÍRIÍO

VINHAIS
MUNICIPO

SAO LUIS

ENDEREÇO rco TELEFONE

{98) 8169.3484/ (98) ss33-3333

MA

ENÍE FEDERATIVO L (EFR)

CAOASTRAL DAIA OA SITUAÇÃO CADASÍFIAL

19112ti2017

MOTIVO DE CAOASTRAL

SIÍUAÇÀO ÊSPECIÂL DATA OA SITUAÇÁO ESPECIAL
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ATO CONSTITUTIVO DA EMPRESA INDIVIDUAL DE RESPONSABILIDADE LIMITADA,ÍII.

EIRELI "
i,lEN

Pelo presenle instrumento particular de Constituição de Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada,
MARclo ROBERTO slLvA MENDES, brasileiro, casado, comunhão parcial, Empresário, nascido em
14051197 4, portador da Carteira de ldentidade n0 03953ô0720'10í SSP/MA e CPF n0 529.059.853-72, residente e
domiciliado na Rua Treze, n0 41, Quadra g A, Vinhais, CEP: 65071-330, São Luis/MA. Resolve constituir uma
Empresa lndividual de Responsabilidade Limitada, nos termos do art.980-A da Lei no 10.406/02, que reger-se á

pelas seguintes cláusulas e condições:

DO NOME EMPRESARIAL, DA SEDE E DAS FILIAIS

CúUSU PRIMEIRA. A empresa girará sob o nome empresarial M. R. S. MENDES ElRELl.

:C!êt199,1A SEGUNDA. A empresa terá sede na Rua Boa Esperanga, no 319, Centro, Raposa - MA, CEp:
65138000.

CLÁUSULA TERCEIRA. A empresa pode, a qualquer tempo, abrir ou fechar filial ou outra dependência, mediante
alteÍaçáo do ato constitutivo.

DO oBJETO SOCTAL E DA DURAÇÃO

CúUSULA QUARTA. A empresa terá por objeto(s) social (ais):

6920-6102 - AÍIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRIA.
85s0-3/01 - ADMTNISTRAÇÃO DE CATXAS ESCOLARES.

8411-6/00 - ADMTNTSTRAçÂO pÚBLtCA EM GERAL.

8550-3/02 - ATTVTDADES DE ApOtO À EOUCAçÃO, EXCETO CATXAS ESCOLARES.

8660-7/00 - AIVTDADES DE ApOtO À GESrÃO DE SAúDE.
7O2O-4/OO - ATIVIDADES DE CONSULTORIA EM GESTÃO EMPRESARIAL, EXCETO CONSULTORIA
TÉcNIcA ESPEcíFIcA.

6920-6/0t - ATTVTDADES DE CONTABtLtDADE.

6204-0100 - CONSULTORTA EM TECNOLOGTA DA TNFORMAçÃO.
82LL-3/O0 - SERV|çOS COMBTNADOS DE ESCRTTÓRtO E ApOtO ADMtN|STRAT|VO.
8599-6/04 - TRETNAMENTO EM DESENVOTVTMENTO pROFtSSIONAL E GERENCTAL.

46s!-6102- COMÉRCtO ATACADTSTA DE SUpRTMENTOS PARA TNFORMÁTlCA.

4761-0103 - COMÉnC|O VeRarSte DE ARTTGOS DE PAPELARIA.

4781-4/00 - coMÉRqo vanursta DE ARTtGos Do VESTUÁR|o E AcEssóRtos.
4759.8/99. COMÉRCIO VAREJISTA DE OUTROS ARTIGOS DE USO PESSOAL E DOMÉSTICO.

cERIIEIco o REGISIRo N 19/12/2017 19r36 soB N' 21600065387
pBoEocor,o: 171281470 Du Ot/t2/2017, óOreO Oe VrnrrrCnçÃO:
1170183?0{5. NIBI: 21600066387.
M. R. 9. MENDES EIREII ME

JUCEMA liliân Th6!€6a . Rod!i9uâ6 Mândonçâ
SACRE TÀRIÀ-GER]ÀI.

sio I,uis, L9/ t2/2oL7
!.rrí. êryrê6àfâci1. DÂ. gov.b!

À vrrid'd' d€lte doêr8ento. '" 'fli*l;l'3L.:"1::::-:,::y:::*:: :: .:::, :::::ricidâdê nos r€sp€cti'vos poltâir
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,§E4757-2/Ot - COMÉRC|O VAREJTSTA ESPEC|AL|ZADO DE EQUTPAMENTOS E SUPRI

INFORMÁICA. a- Fls

CúUSULA OUINTA. A empresa iniciará suas atividades na data do arquivamenlo deste alo e seu
duração é indeterminado.

DO CAPITAL SOCIAL

CúUSULA SEXTA. A empresa terá o capital social de R$ 100.000,00 (Cem Mit Reais), totatmente subscrito e
integralzado, neste ato, em moeda @rÍente do país, pelo titular MARCIo ROBERTo SILVA MENDES.

CúUSUI-A SÊflMA.A responsabilidade do titular é llmitada ao valor do capital inlegralizado.

DAADMTNTSTRÂÇÃo

CúUSULA OITAVÀ A administração da Empresa será exercida por seu titular, ii{ARCIO ROBERTO SILVA
ÍttlENDES que ficará incumbida de exercer todos os atos pertinentes e necessários ao exercÍcio das atividades ora
assumidos, bem como, de representála judicial, e extrajudicialmente, aliva e passivamente perante todas as
Íeparti@es e insütuiçÕes financeiras, autorizado o uso do nome empresarial, bem como onerar ou alienar bens
imóveis da empresa.

D0 BALANço pATRlMoNtÂL DoS LUCRoS E PERDAS

CúUSULÂ NOilÀ Ao têrmino de cada exercÍcio da empresa, em 31 de dezembro, o ütular, proceder-se-á a
elaboraÉo do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico, cabendolhe, os lucros ou
perdas apurados.

DA DECLÂRAçÃO DE DESTMPEoIilENTo

CúUSULA DÉCilA. o ütular declara sob as penas da lei, que não está impedida de exercer a administ?ção da
empresa, porleiespecial ou em virtude de condenaÉo criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos, ou por crime falimentar, de prevadcaçã0, peita ou

subomo, mnossã0, peqJlato ou contra a economia popular, contra o sistema inanceiro nacional, contra normas

de deÍesa da conconência, contÍa as relações de consumo, fé pública ou propriedade.

CúUSULA DÉC[ilA PRIMEIRA. 0 titular da empresa declara que não participa de outra empresa da mesma
modajidade, estando desimpedido para consütuir o presente ElREL|.

JUCEI,lA

À wâl'idlde dert€ docuúeíto, tê iríprê!!o, fica sujoito à coap.ovâçio dê lur lutenticidrde no! r€lpectj.vos poÍtais
-aàa -^- aé r,â,i.i ^.^i^

cEa,rrarco o REGrsrRo a4 L9/L2/2oL7 19r36 SOB N. 21600065387.
PROTOCOIO: 1?1281170 Du 07/L2/2017, CóDrGO DE VEÂrrrCÀÇiO:
117048370{5. NIRE: 21600066387.
M. R. S. MENDAS IIREIJI ME

!ítirÍr Íh.E.!! , Rodliguer Mendonçâ
SSCPATàRIÀ-GE&lÍ.

sio luis, t9/L2/2or1
írtí. .q)!êlrf.ci I . !r . gov.b!



DO FORO

CúUSULA DÉCli,lA SEGUNDâ. Fica eleito o foro de Raposa - MA para o exercicio e o cumprimento dos direitos

e obrigaçôes resultantes deste ato consütuüvo.

São Luis, 01 de Novembro de 2017.

,i, r :..1 lF',, lt' lS'::li '; .:-: j--
[--E'rr---., -\5,

SILVA MENDES

Titular - Administrador

CERIIEICO o REGISIRo EM L9/L2/2OL7 19:36 SOB N" 2160006638
PROTOCOLO: t7t28!470 DE O7/12/2OLZ. cóorco ou nznrrrcaçÀo:
117048370{5. NIRE: 2160006638?.
M. R. S. MEIIDES ETREÚI ME

Lílisn Thêrêsa Rodriguês ldêndonçe
sscREríRrl-cgRÀr

sÃo r.uÍs, L9/L2/zoL7
rrr . eu;rreaafacil . aa . gov. br
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À varidade deate docuDêÍrto, a€ iropreaso, fica aujeito à coraprovaçâo de gua autênticidade noa rêapectivos portaj.s
Tnf^'6.Éâ^ .ârt. ,ÂÊÊê^)i r,^. ÂÁâi 
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DOATO COilSTIN,rfVO DA EMPRÊ§Â
RESPOIISABILIDADE LMÍIAI}A "H. R. S.ItrNDES EIREU{IIE "

iloor E

Pelc preoente lnsfirnento partiu:lar de Constitu§& de Empresa lrdividual & Responeabilidade Limitda, tilARClO
ROBERIO SLVA tJEllDES, hasildro, Casado, Conrunhão Parcial, Empresâio, nascido em 1205/1974, putador da

Catsira de ldentidde no 039536074101 SSPôIA e CPF no 58.059.85372, residente e dombiliado na Rua Treze, no

41, QradragA, Viúdq CEP:ô5071330, Sb Luis/ltrA. Titrlada enpea dsnominada il. R §. MEIIIE§ EIRELI -
$8, sot*decida na R a Boa Esperança, no 319, Conlro, Rapma - !lA, CEP: ô5138000, devidanpnb rogislrada na

JuntaCrynsciddoEsadodo Maarhãosob on02160006ô387 enoCNPJ:29297.800O001S6 Resdve, assim, altrar
e mnsdkla o Ato Cmstitúivo, conforre as seguintes clâusulas e mndiges:

CláU§UlÁ PRIIEIRA: A sede da empresa que era na Rua Boa Eqorerça, no 319, Centro, Reosa - MA, CEP:
ô5Í38000 passa a sêr na Avenida TÍê§, no 16, Sda 02, Vinhds, CEP: 65S71S, Stu Luis/ltrA.

CLÂUSUIÁ §EGUltüA: O obieto socid que era:V 69?06/02. ATMOÂDES DE COI'ISULTORIA E AUDTTORIA CONTABIL E TRIBUTARA.
855G3O1 -ADMINI§TRAÇÂO DE CATXAS ESCOLARE§.
s411Sm0 -ADM|NI§TRAÇÃo PUBLICA EM GERAL.
8550-3,02 - ATM0Â§E§ DE ApOCI À eOUCnçÂO, EXCETO CAXAS E§COLARES.
S6§&7,T0 . ATIVIDADE§ DE ArcCI À ESTÀO DE §AÚDE.
7O2&{,M. ATMIDADES DE COI'I§ULTORIA EM C€STÃO EMPRESÂRIAL, EXCETO CONSULTORA TÊCNICA
ESPECIFEA
ô9206/01 . ATMIDAffiS DE CONIASILIDADE.
6204{,m - COII§ULTORIA EM TECi-IOLOGIA DA INFffiMAÇÃO.
8211-3m0 - SERUTÇO§ COMBTÍ.{ADS DE ESCRrôRO E APOIO AOMIN|STRATMO.
8599S,04 . TRE II\IAMENTO EM DESENVOLVIM ENTO PROF ISS IOTIAL E GEREN CIAL.
465 1 6O2 . COMÊRCIo ATACADISTA DE SU PRI MENTOS PARA INFORUÂr CE.
4761{O3. COMÊRCIO VARE'ISTA DE ARTIGOS ffi PAPEI."ARIA.
47814,00 . CüjiÊRClo VAREJISTÀ DE ÀRTIGOS DO VESTUÂRIO E ACESSÔRIOS.
47§§ê§9. COMÊRCE VAREJISTÂ DE OUTROS ARTITOS DE USO P§§§OAL E DOMÊ§TICO.
4751.?J01. COMKCIO VARE'ISTA ESPECIALIZADO DE EQUIPAMENTOS E SUPRIMENTOS DE INFOR}iIÂTOA.
Prrgerser
69.2$M2 - ATMIOAffiS DE CCX{§ULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTÁRA
82.§g-7-gg - 0UTRAS ATMIDADE$ ffi sERúlços PRESTAD0§ PRTNC|PALMENTE Às EMPRE§A§ NÃo
E§PECIFICADA§ ÂNIERIORMEMIE (§ERV|Ç0S DE ALMOXARTFADO, SER/|ÇO§ DE AVALIACIORES,
coJdPUTAÇÀo cRÀFoA, coNTRoLE 0E EsToouss, DESrAcHANTEs, tNVENiÂRo, LEcALtzAÇÂo ÓÉ
\JEICULOS. IiIANUSEIO DE DOCUMEI{TAS, ARQUIVI§TAS)
82.1$ 99 - PREPÂRASO DE DocuMEilTos E sERVtÇos ESpEctAuzADos E Apolo ADMtNtsTRATMo NÀo
ESPE0IFICADOS AI'ITERIoRMENIE (sERVtÇoS DE pREpARAÇÃo DE DocrJuENTo§, DtGtTAÇÃo,
PffiENcHlMENro DE FoRMUúRtos, sERViÇos DE Aporo I brcnrrnnh E DE rneNscnrÇÂo or
DOCUMENTO§)

82.91-1{0 -AT|VIDA0ES DE COBRANÇAS E TNFORMAÇôES CADASTRAIS

CERTIFTCO O REGISTRO str, O6/O9/20L8 L2:26 SOB N" 20180562{06
PROTOCOúO: 180652406 DE 06/09/2OLe. CóOrcO oe venrrrceçã,o:
11803751392. NIRB: 2160006638?.
M. R. S, MEIIDES EIRELI

JUCEt,IA LíIian Thêresa,Rodaiguêa Mêndonçâ
SECRETÀRTA-GERÀI

sÃo r.uÍs, o6/o9/2oLg
rrr. eqrrecafacil. aa. gov.br

À validade decte docuDento, !e iEPrêtro, fica aujeito à.coryrovação de auq autenticidade noa respectivos portaiaTn#'^6.áâ^ .âri. ,a.áâ^+i r,^- 
^Á^i a^ê âô !,ê,i €i 
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8§.990{* . TREI}'IÂMENTO EM DÊSEIWOIVIMENTO PROFI§SIONAL E GERENCIAL
82304&t §EmúçO§ 0E ORGA|,I|ZAÇÃO Oe FERAS, COIIGRES§OS, D(PGtÇÕeS e FESTAS
N3}fuOOALUAJEL ffi I,IÂOUMES E EQIJFÂIIIENTOS PARA E§6"ÍTÔRIO§
6319-4,00 PORTAIS, PROVEDffiES DE CO{\{TEUDO E OUTRO§ SERVTÇOS DE INFORMAÇÂO NA INTERNET
ô202.3O0 DESENVOLVIMENTO E LICENCIAMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR CUSTOMIZÀVEIS
6?0s1,CI0 §UPORTE TÉcNtco, ITANUTENÇÃo E ourRos sER'yços EM TECNoLoGtA DA tNFoRMAÇÂo
ô2044,00 CoN§ULTORIA EM TECNOLOGIA DA INF0RMAçÂO
69A0S,OI ATMIDADE§ DE CCI{TABILIDADE
70.20.4{0. ATMDADES DE CSISULTORIA EM GESTÃO EMPRE$ARIAL. ExCETo coNSuLToRh TÉ0NICA
ESPECIFICA

82.11-3{O - SERÚIÇO§ COMBII.!{DO§ DE ESCRITÔRO E APOIO ADMINISTRATIVO
85.503{2. ATIVIDADES DE APOIO À EDUCAÇÃO, ilCErO CAIXAS E§COLARES
86,68740 - ATIVIDAffi§ D€ APOIO À ESTÃO DE §AÚD§

qÂr§UlÂ.ImÇFme Fica ddto o hro d6 São Lub - MA pâa o e)€ícbio e o cr.nprimento dos dircitc e obrig@s
resultârte d*b & corditutivo.

Â rdphar al@s ofir afucâdgs. oryrco§d.€e o et cor,rrdt tvo om e ceiluhÍe radacão:

MARCIO ROBERTO SLVA Ít§llDE§, brasileiro, Casdo, Conrunhão Parcial, Empresáio, naso*lo qn 12O5/1974,
portdor da Calbira de ldonüdade no 0395360720101 SSPrllA e CPF no 529,059.853-72, resid€nte e donicilido na
RuaTrezs, n041, Quadra I A, Vinhais, CEP: 65071330, Sâo Luis/ttlA.

DO t{O[E EIiPRESRIAL, DÂ sE[E E DÂs FtLtÂt§

cúu§t§.A PffimRâ. A enprca g{ra §0b oÍpme snpres§fial m. R s. I'EiltE§ ElffiLl.

ct Âusu.l sesunot A «npresa tmr sede na Avenida Tràs, no 16, sala 02, vinhiis, cEp: 65071420, §fo Luid[,|A.

q$U§ULâ IERÇEIBâ" A empesa pode, a qualqtsr tempo, abrir ou Íechar filial ou outra dependência, mediante
altxaçâo do ato oorsütutiro.

DO OBJETO SOCTAL E DA DURAçÃO

CLÀU§I lâ Ot ÀRTA. A enpresa tem por újoto sociat:

ôS.20-W. ATMIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTÁBIL E TRIBUTÁRA
82.9s7-s - ourRAS ATMIOADE§ DE §ERVçOS PRESTAD0S PRmctpALMENTE Às eupnfsAs NÂo
§§PECIFICADA§ Ai{ITO$TEryTE (SERVIçO§ DE ALMOXARFAm, §ERVIÇOS DÊ AVAL|AD0&ES,

f,U!1l1lç{o GRAFrcA, coNrRoLE DE E§ToeuEs, DESrAo{ANrE§, tNlENiÀRo. Gcauãínô õr
VEI C1J LOS, MAN USEI O DE DOC1J MENTOS, ARQU IVISTA§}
82.1s$s9-PREPÂRAÇÂO DEDocuMENTos ESERvtÇos EspÊctAuzÀDos mApotoADMtNtsTRÂTMoNÃo

JUCEMA

CERTITICO O REGISTRo EM 06/09/?OLB L2:26 SOB N" 20180662406
PROTOCOLO: 180662406 DE 06/09/2OLg. cóorco oe venrrrcaçi,o:
11803751392. NIRE: 21600066382.
M. R. S. MENDES EIRELI

Lílian Thêrêsa Rodliguês Mendonça
sscREráRta-cpRÀr

sÀo r,uÍs, o6/os/2o:.o
wrr. eryreaafacil . ma, gov. br

À validade deatê docuEênto, aê iePrêsso, fica auieito à conprovaçâo de eua autenticidade noa respectivos portaie
TÉ€^'í.h.t^ .ôrr. ,a.ÂÀ^+ir,^. 
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E§FÊC|F|CÂDO§ AI{Tm|oRMENTE (SffiúçG 0E ppEpARAÇÀO DE DOCUUE
PreENCtfltIElÍrO DE FORMULÁRIOS, SERVTçG DE ApOtO A SECRETAR|A E DE
DOCUÍrlENTO§)
82.9 1 - 1 {0 - ATMTDADE§ DE CSRANÇAS E INF ORMAÇoE§ CADASTRAT§
85.99ô+[ . IREINAMENTO EM DESET{VOLVIMENTO PROFISS IONAL E ffi RENCIAL
823&O,OT SERüIÇOS DE ORGAÀIIZAÇÀO DE FEIRA§, COI{GRES§O§, ãPOSIÇÕES E FE§TA§
rrc}1,O0ALUS.,,EL DE I,IÁOUNNS E EQI.,FÂIIIENTOS PARA ESCRTTÔRPS
63 PRWEDORES OE COI{IEÜDO E OUTRO§ §ERlÚIçO§

E LICENCAMENTO DE PROffiAMAS DE

NTO§,
DE

ffi TNFORMAÇÃO NA |NTERNET
COMPUTADO,R CUSTOM EAVEIS

689,100 §urcRIE TÊCNrCCI, MANUTENÇÂO E Or.rTRO§ SERI/]ÇO§
620+0,W C0f,I§ULTORIA EM TECNOLOGIA DA INFORMAÇÂO

EM TECNOLOGTA DA TNFORMAÇÃO

692&6O1 ATMIDADES DE CONTABILIDADE
70.M4{0. ATMOAD§§ DE CC»{§ULTORIÂ EM §§TÂO EMPRESARNL, E(CErO CONSULTORN TÊCNCA
ESPECIF§A
82.11340 - §EWIÇOS COMBI'|ADO§ DE E§CR|TôR|O E ApOtO ADMINI§IRATMO
85.§S3{2 - ATM0ADE§ DE ApOtO À rOUCnçÀO, E(CErO CATXAS ESCOLARES
S6.ôG740. ATIVIDADES ffi APOIO À C*STÃO DE SAUDE

CúUSU-4 OUt§â. A emprca inicíou suas atiüddos qn 1§1212017 e seu prazo de dur4ão ó indeteÍminado.
DOCÀPÍTAL§OCIAL

Ctâll§UlÁ ffiqâ" A ampesa tan o c4itd da R$ 100.000,00 (Ccn Mil Roais), totdmente subscrito e integratizado,
em moeda ccrente do pa§, pdotitular lrARClO ROBERÍO §trVA klÊilDEs.

Ct ÂUSUIE SÊffm. A respcrsalÍlkJde do titula á tirnitda m vdor do capital integralizado.

sA ADrfiH§rRAçÃO

ç!.Àtt§Ililâ OffâYA. A dmini§raçâo da Empresa ô ax€rcida por §eü lituúa, ÍrilARClO Ro3ERrO SLVÀ MENDrS
que fcaâ inarmbido de exercs todos os ata potinentes o neessâie ao orercicio dm atividade ora msumidos, bem
como, de rcpr€saí|tála iüdicial, e exhiudicialntrnte, ativa e passivam*rte perante toda as reparlises e institui@s
financeira, attuizado o uso do nsne empresarid, bem conxc marar otr disrar bss imôveis da empresa.

m MLAI{çO PÂIRümilnt BO§ LUCRO§ § PER§A§

- §!§§Uá-!§m. Ao tôrmino de cada exerclcio da empresa, ern 31 de dezsmbro, o titular, proceder-s*á a

el&oraçâo do invmtário, do bd*rço patrimonid e do bdaço de r*ultdo econômico, oabendo{he, os bcros ou

perdas apurdos.

DA 0ECIâRAçÃO Oe D€S|IPED|MEI.{rO

CLÂU§Ul.lÀ D&lllA, O titular declara sob as penas da lei, que n& está impedido de exercs a a&ninisúaçâo da

ernprgsa, por k* espffid ou sn virtude de curdenação criminal, ou pry se enmntrar sob os efdtc dela, a pêna quê

vede, drda guo hrnporarialnente, o &§sso a cargos públicos, oJ por crime falimentar, de prevaicaçfo, peita ou

JUCE],IA

CERTIFICO o REGISERO EM 06/09/?OLB L2:26 soB N" 20180662406
PROEoCOLO: 180662406 DE 06/09/20L8' CODIGO DE VERIFICÀÇÀO:
11803751392. NIRE: 21600066387.
M. R. S. MENDES EIREÚI

Lílian Thêresa,Rodrígiues Mendonça
SECREIÀRIà-GEF.AI,

sÃo r.uÍs, o6/09/2oLa
rrr. erPreaafecil. tÀ8. gov'br

A validade destê documênto/ s6 iBprêaao, fj,ca sujeito à couiprovação de sua-autenticidade noe reapectivoe portaia
thf^,ôÊÉ^^ --"- --'--^+irrao aÁâiaao Àa rra+ifiaaaãa



êconomiS contm o sistema financeiro nacional,
pmffiedade.

O üUlar da empwa dedara qrc nâo prtHpa de ouüa ompÍ64 da maryna

DO FORO

o foro de §âo Luls - MA para o exercioio e o cumpdmento dos direitos e

-21-

cERIIFIco o REGISERO !x-t 06/09/20L8 L2126 soB No 2018066?{06
pRorQcor,o: 1806621106 DE 06/09/2OL8. CODTGO DE VERTFTCÀÇÀO:

11803?51392. NIRE: 21600066387.
M. R. S. MEIIDES EIREI.I

Lílian f'h€rêsa.Rodriguêa lbndonça
SECRETARIA-GERAI.

sÀo r,uÍs, 06/09/2otg
rrr. cuPreaaf acil . ma, gov.br

JUCE]'IA

ãl

À validâdê deate documento, se íúpleBso, fica sujeilo à couprovaçáo dê sua.autenticidada nos rêsPectivoa Po'tais
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CNH Digital
Departamento Nacional de Trânsito
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QR-CODE
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Documento assinado com certificado digital em
conformidade com a Medida Provisória no

2200-212001. Sua validade poderá ser confirmada por
meio da comparação deste arquivo digital com o
arquivo de assinatura (.p7s) no endereço:
< http://www.serpro.gov.br/assinador-digital >.

§ERPRO / DENATRAN

,Ô
8Éüg§ «rl

!És
3EÉ
ÉE@

Ecoo.{

()
f-(§
(§
Flrt
t\
ma
d

s: q. 059. 853-? 2 r? / 05/ 7i1 4

r(c É:l
Í'i;:ffi lT,;--t Í' ;ITi: ;;-l [J, L'tlr ffi ,--l
6wr@r

-"-t/-z-á-
rlsr-.utatÀti5w-
I sro r.l'rs, nn | [.:rç,rzrri I

.wHrffi 81-71,1591014r'§mÉÍÀM*úí'o 
l.rEo4og6lg16

r MARANHÂo I

REPúBLtcÂ TEDERATTvA Do BR^slL
Mtf, rstarto D^ ttÍa^tsÍxuruxÀ

otpÂri^üfrÍo t^eteil^t ut rnÁtrstro
cÀrÍ[rr^ il^(rorat or ltAotLlr^çÂo

M
A

I

JÔ68 RUI ÀTRAS !{E*OES

t!ÀRIÀ OÀ COIICEICÀO SILVÀ ME

IIOE§

n

G
T{-l
LI\-l

,H

DENATRAN CONTRAN

MÀRCIO ROBERTO SILVÀ IíENDES

tr



i)

í.
f,i eD

MINISTÉRIO DA FAZENDA
SecretaÍia da Receita Fedêral do Brasil
Prccuradoria-Geral da FazEnda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À OívlDA ATIVA DA UNÉO

Nome: M. R. S. MENDES EIRELI
CNPJ: 29.297.800/0001-{,6

Resselvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificâdo que vierem a ser apuradas, é certificado que:

2. constam nos sistemas da Procuradoria-GeÍal da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos
em Dívida Ativa da Uniâo (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. í5í do CTN, ou
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de
exêcução Íiscal, ou objeto de decisâo judicial que determina sua desconsideraÉo para flns de
certificaçáo da regularidade fiscal.

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei no 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda nâo vencidos; e

A aceitaçáo desta certidáo está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <http://rÍb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidâo emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.75'1, de2t1Ol2O14
Emitida às 17:59:42 do dia 2411012022 <hora e data de BrasÍlia>.
Válida alé 2210412023 .

Código de controle da certidão: D7í6.4695.F8D2.1E97
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

e1

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgáos e fundos públicos da adminishação direta a ele vinculados. Refere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiçÕes sociais previstas
nas alÍneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 1 1 da Lei no 8.212, de 24 de julho de í 99í .
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Certificado de Regularidade do
F'GTS - CRF

Inscrição:
Razão

t:
Endereço:

29.297.800/0001-06

MRSMENDESEIRELI

AV rRES 16 S 02 / VTNHATS / SAO LUrS I MA / 6507L-O2O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade : 021 03 / 2023 a 3L / 03 / 2023

Certif icaçã o N ú mero : 202303020 4 t04264t30 59 3

Informação obtida em 02/03/2023 10:57:52

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta condicionada
a verificação de autenticidade no site da Caixa: www.caixa.gov.br
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATI\TA DE DÉBITOS TRABALHT

Nome: M. R. S. MENDES EIRELI (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJz 29. 297 .800/0001--06
Certidão no : 40990339/2022
Expedição : 2L / 7! / 2022, às 1,6 z 29 : 3 6

Validadez 20/05/2023 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-se que M. R. s. MENDES EIRELI (!!ATRIZ E FILIÀIS), inscrito(a)
no CNPJ sob o no 29.297.800/0001-06, NÃo coNsTA como inadimplente no
Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.o 12.440/211-1- e
13.461/2011, e no Ato 0l/2022 da CGJT, de 2L de janeiro de 2022.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Traba1ho.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabel-ecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Trj-buna1 Superior do Trabalho na
Internet (http z / /www. tst.jus.br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRMAçÃO rMPORTAlirrE
Do Banco Nacional- de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e jurÍdicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabel-ecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1e1; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Púb1ico do
Traba1ho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos eu€, por
disposição legal, contiver força exeoutiva.

n\

1Í11â fi9,

-Fis

uj
<4

DÍrvidas e sugestões: crtdtotst.jus'br



GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃ
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

GERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

No Certidão: 041650123 Data da Certidão: O2tO3t2OZ310:57:35

CPF/CNPJ 292978OOOOO106 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,
ubstanciado pelos artigos 240 a 242, da lei no 7 .799, de 1911212002 e disposto no artigo 20S da lei

Ío S.t 72, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam debítos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima
identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão= 120 (cento e vinte) dias: 30/0612023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

21

ÍnlAn
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Data lmpressão: 0210312023 1 0:57:35

I
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

GERTIDÃO NEGATIVA DE DíVIDA ATIVA

No Certidão: 015168/23 Data da Certidão: O2tO3tZO23.t0:Sg:5g

CPF/CNPJ CONSULTADO: 29297800000í 06

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156 da lei no 2.231 de 29t12t1962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

-'7.799, 
de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Codigo Tributário Nacional), não constam debitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do
sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão:120 (cento e vinte) dias: 30/0612029

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERilDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressão: 0210312023 1 0:58:59

lktFffi
st#&I



CERTIFICADO

PREFEITI,'RA DE SAO TUÍS

SECRETARI,A MI.'NICIPAI DA TAZEI{DA

crRrpÃo posrrrvA coM EFErro DE NEGATTvA

rqúurno DA cERTroÃo: oooozl 64zz2ozs

Validade: oaloq/zozg

CERTIFICAMOS QUE, VERIFICANDO OS REGISTROS DA SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA.

v arNoe NÃo nEctstRtoos ou eur vnuHeu A sER epuRloos.

A presente certidão, sem conter rasuras, tem sua eficácia até a data de validade acima informada,
tendo sido lavtada em São Luís (ue), em 09 de março de 2023 ?s 09:31, sob o código de
autenticidade no B9A2DE SZ45}f BL44O3CZC6CÍT3B49CDO.

ffi

A autenticidade desta certidão poderá ser confirmada na Internet, em

10202f009

Or. %a ()

gÍ ma

${PJi 29 .297. 800/0OO 1 -O 6 Inscrição Municipal 9 Bz3 9 s 69

692060200 - ATIVIDADES DE CONSULTORIA E AUDITORIA CONTABIL E TRIBUTARIA

Razão Social M. R. S. MENDES EIRELI

logradouro: AVENIDA TRÃ.S

Ntlmero: t6 Complemento: SALA 02;

Bairro: VINHAIS

Mtrnicípio: SAO LUIS - MA CEP:65071020

UNÃO 
É VÁUPA A CERTIDÃO QI;E CONTI\TER EMENDAS, RASI;RAS OU ENTREUNHAS.'I

DADOS DA PES SOAIUnÍOrCe

ATMDADE ECONôMICA PRINCIPAL

DE
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EMPRESÀ: M.R. S MENDES EIRELI
CNPJ: 29 . 297 . 800/0001-06
ENDEREÇO: ÀV TRES, N" 16,SÀLÀ 02
BÀIRRO: vrNEArs MITNICIPIO: São Luis UF

ÀTIVO TOTÀI

ÀTIVO CIRCU]ÀNTE

Disponlvê1
- Caixa
- Banco Conta Movimento

Realizável a Culto Plazo
- Clientes a Receber

ÀTIVO NÃO CIRCUIÀNTE

ImobiLizados
- Bens e Direitos em Uso

(-) Depreciaçáo e AmortizaÇão

MÀ

NIRE: 21600

CEP:65.071

167 . 85s,04

11 .864 ,44

57 . 738,59
1,8 .287 ,25
39 .451 ,34

20.L25,85
2A.125,85

90.000,60

90.000,60
110.125, 85
(23.145,00)

BÀIàNçO PÀTRIMONIÀI EM 31 1,2 / 2O2t fo

fiLY6 3

0

a)n1n

9.

ÀT IVO

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES
TITULAR

CPF: 529.059.853-72

\4

José lnácio Cantanhede Silva Júlio
Contador

cRc/MA 10894
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EUPRESÀ: !{. R. S MENDES EIRELI
CNPJ: 29.297. 800/0001-06
ENDEREçO: ÀV TRES, Nô 16,SÀIÀ 02
BÀIRRO: vrNHÀIs MITNICIPIO; São Luis

PÀSSIVO TOTÀI

PÀSSIVO CIRCUIÀNTE

Exigível a Curto Prazo
- Fornecedores
- Tributos sobre a Receita a Recolher

Tributos Trabalhista

PÀTRI!{ôNIO LÍQUIDO

Capital Socj.al
- Capital Integralizado

Lucloa ê Prejuizos Àcumulados
- Lucro Acumulados

UE: MÀ

NIRE: 21600

CEP:65.071

167 . 865, 04

20.475,5L
10.125,51
9.120,00
1.230.00

147.389,53

tl7 .389,53
47 .389 , 53

BÀrÀNÇO PÀTRTMONTÀr Eyt 3L/L2/2O27 folha-

87rx

0

DÍflane
/c'

PÀSSIVO

Reconhecemos a exatidào do prêsente
uniformes nâ mesma lmportância de Rs
secenta e cinco reai§ e quatro cent.avos

Balanço Patrlmonial, cujo Ativo e passivo estão cte
167.865,04 (Cento ê sessenta e sete mil,oitocentos e

).

São Luís/MÃ. 31 de dezenüro de 2021

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES
TITULAR

CPF: 529.059.853-72

José Inácio Cantanhede Silva Júlio
Contador

cRc/MA 10894

20 . 4?5 ,51

100 . 000, 00
100.000,00
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DEMONSTRÀçÃO DO RESUTTÀDO DO EXEReÍCrO (DRE) Er.r 3r/r2/2i2r fo
EMPRESÀ: M.R. S MENDES EIRELI
CNPJ: 29.297.800/0001-06
ENDEREÇO: Àv TRES, N" 16,5ÀIÀ 02
BÀIRRO: vrNaÀrs MUNICIPIO: Sào I,uis UE: tiIA

NÍRE: 21600

CEP:65.071

RECEITÀ OPERÀCIONÀI BRUTÀ
RECEITÀ DE SERVIÇOS

(-) DEDUÇÕES DÀ RECEITÀ BRUTÀ
Impostos e Contribu-iÇÕes

(=) RECEITÀ OPERÀC IONÀI, LÍgUIDÀ

(-) cusfos Dos PRoDUToS
cusLo dos serviços prestados

(=) RESULIÀDo OPERÀCIoNÀ! BRUTo

(-) DESPESÀS FINÀNCEIRÀS LÍQUIDÀS
Despesas Financeiras

(=) RESULTÀDO OPERÀCTONÀI ÀNTES Do IR E DÀ csLL

(=} RESULTÀDO LÍQUIDO DO EXERCÍCIO

(10 . 125, 8s)
(10.125,8s)

289. 999, 66

( 230 . 12s,85)
(230.125,85)

s9. 873, 81

(12 . 38{,03}
12 .125,52',,

(10.258,51)

(100,25)
(100,25)

{7 . 389,53

47 . 389, 53

c. -;
= Ô/t
Ecaaz /-Y 3,
d,.,-o

0

ot'I1 a:t,{
1 6

Reconhecemos a exatidáo da presente Demonst!âçào do Resultado do Exercicio

São Luís, 31 dê dêzerülo de 2021

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES
TITULAR

CPF: 529.059.853-72

José lnácio Cantanhede Silva Júlio
Gontador

cRc/MA 10894

(-) DESPESÀS OPERÀCrONÀIS
Despesas Gerais
Despesas Tributárias

300 . 125 ,51
300 . 125, 51



EMPRESA: M.R.S MENDES EIRELI
CNPJ: 29.297.800/0001-06 NIRE: 21600066387

ENDEREÇO: AV TRE§,No í6,SALA 02
BAIRRO: VINHAIS MUNICIPIO: SÃO LUIS UF: MA CEP:65.071.O20

Página 4 de 5
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INDICES

INDICE DE LIqUIDEZ GERAL - ItG
ATIVO CIRCULANTE + REALIZAVEL A LONGO PRAZO R$ 77 .964 44
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGIVEL A LONGO PRAZO R$ 20.47 5,51

3,80

INOICE DE LIQUIDEZ CORRENTE - ItC
ATIVO CIRCULANTE R$ 77.864,44

PASSIVO CIRCULANTE R$ 20.47 5,51
3,80

INDICE DE SOIVENCIA GERAL - ISG

ATIVO TOTAL R$ '167.865,04
PASSIVO CIRCULANTE+EXIGIVEL A LONGO PRAZO 8,20

R$ 20.47 5.51

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES
TITULAR

CPF: 529.059.853-72

Joeó Inácio Cantanhedo Sllva Júlio
Contador

CRC/MA 1oEgir



MINISTERIO DA ECONOMTA

Secretaria Especialde Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e lntegração

ASSINATURA ELETRÔNICA

CertiÍicamos que o ato da empresa M. R. S. MENDES EIRELI consta assinado digitalmente por:

Página 5 de 5

gÍ mane

ci(a

o

CPF/CNPJ Nome

0098464531 4 JOSE INACIO CANTANHEDE SILVA JULIO

52905985372 MARCIO ROBERTO SILVA MENDES

JUgEITIA

cERTrFrco o rEcrsrRo E, o7/06/2c.22 r7:03 soB Ne 2o22o533r8o.
PROToCoLO: 22053319O DE O7 /06 /2022.
cóprco ps vunrrrceçÃo: 12207288468. cNp, DÀ SEDE! 29297800000106NIRE: 21600066382. COM EFETTOS Do BEcrgrRO srq2 O7106/2022.ü. R. S. IIENDES EIRELI

RrC,ÀADO DINIZ DIÀA
gecngrÁRto_cenÀr

r&rs. €Dpr€aafacil . ua. gov. br
À validade deate d@uento' ae impreaeo, fica sujeito à comprovação dê Êua aut€nticidade no' resp€ctr.vo' portâis,infomândo seua respectivo" 

"oaigá" o"-""riri""çi..

rDENr F|CAÇÃO DO(S) ASS! NANrE(S)



Prime Gestão Pública
Consultoria e Assessoria

oecunaçÃo DA LrctrANTE

À
Câmara Municipalde Barão de Grajaú - MA
Comissão Permanente de Licitação - CPL

M. R. S. MENDES ElRELl, CNPJ/MF n.o 29.297.800/0001
sala 02 - Vinhais - São Luís -Maranhã0, por intermédio de seu r

Mendes, portador da Carteira de ldentidade n0 039536072010-1
DECLARA, expressamente, sob as penalidades cabíveis, que:

a

?)

52905985372

Márcio Roberto Silva Mendes
c.P.F. 529.059.853-72

R.G. 039536072010-1- SESP -MA
Proprietário

03 Número 16 -
Roberto Silva

PF no 529.059.853-72,e

a) Detém conhecimento de todos os parâmetros e elementos da licitação e que sua proposta
atende integralmente aos requisitos constantes do edital

b) Que inexiste fato superveniente impeditivo de
alterações posteriores;

íorma do arl.32, § 20, da Lei no 8,666/93 e

c) Que não está inadimplente com nem descumpriu quaisquer contratações junto à
Administração Pública Federal, Estadual

d) Para Íins do disposto no incisjü OQll
que não emprega menor d{dezg{qWs
menordedezesseis anos. V

Lei Federal n0 8.666/93, acrescido pela Lei no, 9.g54/gg,
em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega

São Luís (MA), 29 de março de 2023

a MARCIO
SILVA

M' R. s. MENDES EIRELT - ME c.N.p.f n' zg.zgT.800/0001-06 - cRC: MA - 000833/0-3Avenida 03, ne 16 * sala 0z - vinhais - são Luís -Maranhão - c,p 6s.071,-020Telefone; (9Bl 3 191 -0351 - E-rnail: pri nre.assessoria.slz@gma il.com

Página 1 de 1



Prime Gestão Pública
Consultoria e Assessoria

a

I

Atestados de G ade Técnicas
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M' R. s. MENDES ErRErr - ME c.N.p.l n,29.292.t00/a001-06- cRC; MA - 000833/0-3Avenida 03, ns 16 - sala 02 - vin-hais - São Luís -Maranhão - cEp 65.071-020Telefone: (98) 3 191-03S1 - E-mail: pri rne.assessoria.slz@grna i l.com
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Prefeitura Municipal de Maracaçumé
CNPJ no. 01 .61 2.336/0001 -78

Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.28

Secretaria Munici I de Administra o

A Prefeitwa Municipal de Maracaçumé - MA, como órgão gestor da presente contratação

vem, por meio desta, atestar para os devidos fins de direitos que a empresa, M. R. S.

MENDES EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n'29.297.800/0001-06, sediadana

Avenida Três no 16, Sala 02, Vinhais, São Luís - Ma, para Contrataçáo de empresa para

Prestação do Serviço de Consultoria em Licitações e Contratos para a Administração

Municipal. Destacando ainda nessa oportunidade a competência e compromisso,

evidencias por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa supracitada. Afirmamos

ainda nada existir que desabone sua conduta ou que impeça de exercer suas funções em

qualquer órgão que apresente para a câmara municipal, conforme firmado e vinculado

conforme contrato n'00812021 - SEMAD - Processo Administrativo no 00712021.

Maracaçumé - MA, 07 de janeiro de2022.

Francisco Amaldo Oliveira Silva
Secretário Municipal de Administração
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Secretaria [\íunici I de Administra

o n/luNtcíplo DE MARACAÇUMÉ através da SECRETARTA MUNtCtpAL DE ROrr/ltrutSrnRçÃO
convoca o representante da licitante M R S MENDES ElRELl, inscrita no CNPJ/MF sob no.
29.297.80010001-06 para assinatura do contrato no 00812021 - SEMAD, deconente da licitação na
modalidade Tomada de Preços no 00312021, objetivando a contratação de empresa para prestação dos
servíços especializados em consultoria em licitaçóes e contratos ao município de Maracaçumé, para o
exercício de 2021.

O representante legal dessa empresa deveÉ comparecer em dias úteis (segunda-feira a se)Ía-
feira) e no horário das 08h00min (oito horas) às 12h00min (doze horas), munido dos seguintes documentos:

sÓclo, PRoPRIETÁR|o, DIRIGENTE OU ASSEMELHADO: deverá apresentar Céduta
de ldentidade ou documento equivalente que possua foto, o ato constitutivo ou estatuto
ou contrato social em vigor que comprove sua capacidade de representante legal, com
expressa prevísáo dos poderes para exercício de direitos e assunção de obrigações. Em
caso de administrador eleito em ato apartado, deverá ser apresentada cópia da ata de
reunião ou assembleia em que se deu a eleição; ou
PROCURADOR: lnstrumento público ou particular de mandato (procuração), com firma
reconhecida em cartório do outorgante/responsável, outorgando expressamente poderes
para assinar contrato. Deverá apresentar ainda, Cédula de ldentidade ou documento
equivalente que possua foto e o ato constitutivo ou estatuto ou contrato social em vigor.

Os documentos acima deverão ser apresentados através de cópias devidamente autenticadas em
cartório ou a ser autenticadas por servidor desta administração pública, mediante a apresentação dos
originais para confronto.

Maracaçumé - MA, 12 de abril de2021

SILVA
istração

Ciente em:

No ato da assinatura do contrato, a empresa deverá comprovar que está em dia com as
obrigaçÕes fiscais, mediante a apresentação dos documentos de regularidade fiscal e trabalhista.

As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão
válidas por 30 (trinta) dias, contados de sua expedição.

As certidões expedidas pela internet e que possuam código para averiguação, estáocondicionadas à verificação de sua autenticidade nos sítes de cada órgáo erÉsoi.

o não comparecimento dentro do prazo e condições estabelecidas neste instrumento, ressalvadoo direito a justificativa, decairá à empresa o direito a coirtrataçãà e contra a mesma serão aplicadas assançóes administrativas e penalidades previstas em lei.

sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço.

lt

ROBE
SILVA

MRS EIRELI
CNPJ/MF sob no 29.2gT.gOAnOO1_06
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Secretaria Munici al de Administra ão
CONTRATO NO OO8/2021 - SEMAD
Processo Administrativo n" 007/202í
Tomada de Prêços no OO3|2O21

coNTRAÍo ouE ENTRE st CELEBRAM o MuNtclpto DE
MARACAÇUMÉ, ATRAVÉS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE
ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA M R S MENDES EIRELI.
TENOO POR OBJETO A CONTRATAÇÁO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÁO DOS SERVTÇOS ESpECt L|ZÁOOS EM
CoNSULToRIA EM LICITAÇÓES E coNTRATos Ao
MuNrcÍpro oE MARACAÇUMÉ, coNFoRME DETALHADo No
ANEXO I DO EDITAL.

Contratação
contíatos ao
que passa a

dê empresa para prestação dos serviços especializados em consultoria em licitaçôes e
municÍpio de Maracaçumé, para o exercÍcio de 202i, conforme detalhado no Anexo t dó eaitat
fazer parte integrante deste contrato.

oúUSULA SEGUNDA - Do REGIME DE ExEcUÇÃo Do CoNTRATo
Parágrafo Primeiro - o regime de, execuçáo destl contrato-de' prestaçâo de serviços §erá de execuçãoindirêta, a empreitada por preço global. '
Pârágrafo sêgundo - o contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação pere

:"::::JÍ" 
sem autorização da contratante po,. 

"".rio-J pena de apticagão de sanção, inctusive

Parágrafo Terceiro - conerá por conta de contratada quarquer indenização ou repaÍação por danos
n§fl""L:.:::H;:t:"3;,;j::j"os por curpa a" ,à'iàl-.",, empresados úu iepresenrantes,

Pârágrafo Quarto A tolerância da Contratantê com qualquêÍ atraso ou inadimplemento por parte daContratada não importerá, de forma alguma, em alte ração contratual ou novação, podendo a Contratanteexercer seus direitos a qualquer tem po
ParágÍafo Quinto - Não seráo aceíto s serviços que não forem de primeira gualidade, ou em desconformídedecom as especiÍicaçóes contidas no instrumênto convocatório
Parágrafo Sexto Toda responsabilidade decorrente da imprudência, negligência, má-execução nados serv iços contratados ou entrega de serviços defeituosos, inclusive perante terceiros, será

ração integral dos danos causados.

Valores em R$Oescriçào dos Serviços Unidade Quantidade
Unitário Total

01
Pres o de SEtaçã de o tarienrvrços ção,
c0ma hamen etopan estão úb tca Um ns p emcrpa citaçóes

e contrctos adm ni rati S
irês 12 10.000,00

02

Prestaçáo de
ecompanhamento,
SACOP, em atend
TCgMA.

serviços de
manutenção e

imento a lnstruÉo

assessoÍamento,
gerenciamento do

Normativa 036/20'tS - 12 24.000,00

Valor Total em R $ 144.000 00

putada à licitante vencedora, a qual será obÍigada a arcar com a repa

Página í de s

O MUNICÍPIO DE MARACAÇUMÉ, AÍAVéS dA SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÁO, COM SEdE
administrativa na Avenida Dayse de Sousa, s/n, Centro, inscrita no CNPJ/MF sob no 01.6'12.336i0001-78,
neste ato representada pelo S€cÍetário Municipal de Administraçâo, o Senhor Francisco Arnaldo Oliveira
Silva, portador do RG n" 2478232 SSPIPA, e CPF no S74.3Z1.ZOZ-34, doravante denominada
CoNTRATANTE, e a empresa M R s MENDES EtRELt, inscrita no cNpJ/MF sob no 29.297.800/ooot -06,
por seu representante legal, Senhor Márcio Roberto Silva Mendes, com sede social na Aveni-da 03, no 16,
Sala 02 - Vinhais - São Luís - Maranhão, doravante denominada CONTRATADA, resolvem firmar o
pre§ente Contrato deconente da Tomada de Preços no 0032021, regido pela Lei Federal no. 8.666/93 e
mediante as seguintes cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas:

CúUSULA PRIMEIRA - Do oBJETo

llem

Mês 2.000,00

120.000,00

assessoramento,
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Secretaria Municipal de Administração
Parágrafo Sétimo- Operaçôes de reorganizaçáo empÍesarial, tais como Íusáo, cisão e incorporaÉo, deverão
ser comunicadas à Administraçâo e, na hipótese de restar câÍacterizada a frustração das regras
disciplinadoras da licitaÉo, ensejaÉo a rescisão do Contrato.

cúusulA TERCETRA - DAS oBRtcAÇôES DA CoNTRATANTE E oA CoNTRATADA
Parágrafo Primeiro - As obrigações da Contratada sâo aquelas previstas no Projeto Básico.

a) Manter durante toda a execuçáo do serviço em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificaçâo exigidas na licitaçáo;

b) Colocar a disposição dos técnicos, espaços fisicos competíveis e os equipamentos que forem
requisitados como necessários para o bom andamento dos serviços;

c) Sêguir as direkizes lécnicas do Município emanâdas diÍetamente ou por intermédio de sua
Secretaria Municipal de Administração e/ou da Unidade de Controle lntemo, aos quais a Contratada
se repoÍtará nas questôes controvertidas complexas, comprometendo-se a adotar o planeiamento
que lhe for recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao aprimoramento e padrão
mÍnimo da prestaÉo dos serviços de assessoria e consultoria à Contratante;

d) Atender quando da execução dos serviços conlratados todas as leis, posluras e regulamentos.
Fedsrais, Estaduais e Municipais, relacionados com o trabalho a ser executado;

e) Executar de maneira direta a prestaçâo dos serviços contratados, Íicando estritamente proibida, loda
e qualquer terceiÍizagão, Íicando su.ieita as sançÕes do edital;

Q Arcar com lodas as despesas de deslocamento dos técnicos durante a prestaçáo dos serviços e
quaisquer tributos e encargos trabalhistas e sociais que vierem a incidir sobre a prestação dos
serviços;

g) Realizar em parceria com a controladoía Geral a revisão de todos os processos compras antes que
seiam in§eridos no Sistema de Acompanhamento Eletrônico de Contratação pública - SACOp do
Tribunal de contas do Estado - TcEMA;

h) Empregar, na execuçâo dos serviços contratados, apenas. profissioneis técnicos especializados e
habilitados, com Íequisitos indispensáveis para o exercício das atribuiçóes Íelacionadas com o
objeto desta avençâ;

i) Prestar atendimento às consultas formalizadas por agentes designados pelo Município através de
comunicaçâo terefônica, fax, e-mair ou outÍos meios combinados entre as partes, versando sobrequestÕes relacionadas ao objeto licitedo;

i) Acolher as explicações técnicas e fornecer todas as informaçóes e documentação lêgal para a eximiaprestaÉo dos serviçosi
k) Orientar o agente público quanto aos procedimentos regimentais existentes visando à defesa doMunicÍpio perante os órgãos de controle interno e externo, tais como deÍesa, interposição derecursos, argumentações €/ou contra argumentações técnicas, sustentaçÕes orais, etc.;l) Atênder os servidores do Município e seus entes na sede da empresa para orientaçÕes técnicasespecíÍicas, produção dos trabalhos especiais, orientações, treinamentos e consultoriasim) Não divulgar, inÍormar, revelar e forn ecer a terceiros, sob qualquer pretexto , as informaçôes e dadosadqu iridos na execuçâo do servíço, sob pena de ressarcir a Contratentê por perdas e danos, e fÍsicados trabalhos, de maneira a evitâr interrupções ou paralisações;n) Acompanhar as publicaçÕes no Diário oficiat Eletrônico do TCE/MA e Diário Oficial da União sobreprocessos e atos de inteÍesse do Município tramitando no Tribunal dê Contas do Estado doMaranhâo e no TCU, bem como outros meios de publ icaçâo para garantir o acom panhamentoprocessual no âmbito dos outros órgáos de controle intemo ê êxterno;o) Manter controle rigoroso sobre os prazos dos processos

órgãos decontrole, sempre zelando pela boa conduçâo dos proces sos que lhe forem coníiadas;p) Prestâr esclarecimentos à Contratante sobre eventuais atos ou fatos desabonadores noticiados queo envolva, indêpendentemente de solicitaçáo;q) Responder peÍante a Prefeitura Municipal de Maracâçumé, mesmo no caso de ausência ou omissãoda fiscalização, inden izando-a devidamente por quaisquer atos ou fatos lesivos aos seus interesses,ue possam interferir na execução do Contrato, que sejam eles praticados por empÍegados,
s, devendo a

prepostos ou mand atáÍios seus. A íesponsabilidadê se estênderá à danos â terceiro
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Secretaria Municipal de Administração
Contratada adotar medidas preventivas contra essês danos, com fiêl observância das normas
emanadas das autoridades competentes e das disposiçÕês lêgais vigentes;

r) Responder perante as leis vigentes, pelo sigilo dos documentos manuseados, sendo que a
Contratada não deverá, mesmo após o término do Contrato, sem consêntimento prévio por escrito
da Contratante, fazer uso de quaisquer informações ou documentos êspêcificados no parágraío
anlerior, a náo ser para Íins dê execução do Contrato;

s) Pagar seus emprêgados no prazo previsto em lei, sendo também sua responsebilidade o pagamento
de todos os tributos que, direta e/ou indiretamente, incidam sobre a prestaçáo dos serviços
contratados, inclusive as contribuiçÕes previdenciárias, fiscais e para fiscais, FGTS, pls,
emolumentos, seguros de acidentes de trabalho, etc, ficando excluída qualquer solidâriêdade da
PreÍeitura Municipal de Maracaçumé, poÍ eventuais autuações administrativas e/ou judiciais uma vez
gue a inadimplência da Contratada, com referêncía às suas obrigações, não se transfere à PrefeÍtura
Municipal Maracaçumé;

t) Requerêr, em tempo hábil, pedidos de informagôes e de cumprimento de ordens judiciais, que
deverão ser elaboradas com as principais peças embasadoras e/ou esclarecedoras do pedido;

u) Comperecer em reuniões internas da Contratante, para Íatativâs acerca das defesas da
Contratante, instrução de prepostos e acompanhamento de lestemunhas quando forem necessários;

v) Manter controle rigoroso sobrê os prazos, sempre zelando pela boa condução dos processos que
lhe forem conÍiados;

w) Responder, em relagão aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execuçáo
contratuâi, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuiçÕes, indenizaçÕes,
vale-refeição, vale-transportê e outras que poíventura vênham a ser criadas e exigidas pelo
Governo;

x) Disponibilizar tempo integral de 'consultoria", em suas instalações, ou seja na sua sede, sem limite
de quantidadê para real2ação de consultas a serem Íeilas por servidores do Município deconentes
de dúvidas suscitadas em face de fatos supervenientes, devendo toda e quarquer orientação ser
dada de forma formal, preferencialmêntê no formalo de 'parecer jurídico', somenie por proÍissionais
dêvidamente habilitados, e em observância ao que prescreve o instrumento aonuoauiório/udit"l 

"seus anexosi
y) Seguir as diretrizes técnicas do Municí pio emanadas diretamente ou poÍ intermédio de suaSecretaÍia Municipal de Administíação e/ou da Unidade de Controle lnterno, aos quais a Contratadase reportará nas questÕes controvertidas complexas, comprometendo-se a adotar a técnicâ jurldicaque lhe Íor recomendada, predispondo-se ao debate teórico que vise ao aprimoramento ê padrão

mínimo da prestação dos serviços de consultoria à Contfatante;z) Atender quando da execução dos serviços contratados todas as leis, posturas e regulamentosfederais, êstaduais e municipais, relacionados com o trabalho a ser executado;
aa) Orientar a Conlratante nas argum entações e/ou contra argumentaçÕes técnicas nos apontamentosdo Tribunal de Contas ou da Câmara Munici pal, relacionadâs aos serviços contratadosbb) Atender os servidores do Município e seus entes na sede da empresa para orientaçôes técnícasespecífi cas, produçâo dos trabâlhos especials, orientaçôes, treinãmentos e consultorias;cc) Apresentar ao município relatórios de Êuas atividades, contendo as recomendações a seremseguidas e a avaliação dos resu Itados obtidos, mantendo-a constantemente informada doandamento dos trabalhos e dos resultados alcançados a cada etapa concluída, bem assim dequalquer ocorrência que o justifique;

dd) Não divulgar, inÍormar, revelaÍ e Íorn ecer a terceiros, sob qualquer p[etexto , âs informaçÕes e dadosadquiridos na execução do sêÍviço, sob pena de ressarcir a contratante por perdas e danos, e Íísicados trabalhos, de maneira a evitar interrupções ou paralisações;
ee) Requerer, em tempo hábil, pedidos dê informaçôes e de cumprimento de ordens judiciais, medianteComunicaçôes lntemas, que deve râo ser elaboradas corretamente e instru Ídas com as principaispeças embaçadoras e/ou esclarecedores do pedidoi
fD r os serviços ora contratados sem interrupção, seja por motivos dê férias, descanso semanal,licença, íalta ao serviço, demissão, ou outros:gg) Facititar a ação da fiscalização na inspeção dos serviços, prestêndo prontamente, osêsclaÍecimentos que forem solicitados pela Contratante;
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Parágrafo Segundo - As obrigaçÕes da Contratante sáo aquelas pÍevistas no Projeto Básico.
a) Colocar a disposição dos técnicos, espaços físicos compatíveis e os equipamentos que forem

requisitados como necêssários para o bom andamento dos serviços;
b) Acolher as explicações técnicas e fornecer todas as informaçÕes e documentaÉo legal para a

êximia prestaçáo dos serviços,
c) Outorgar somente aos sócios da êmpresa conlratada, na forma do s3", do art. 15, da Lei n"

8.906/94, ou somente ao(à) contado(a) contratado(a), os mandatos necessáÍios e êspecÍficos para
os casoa que lhe forêm confiados, não sendo admitido substabelecimento por partê da Contratada,
exceto em casos excepcionais e para prática de ato especÍÍlco e urgente, com prévia e exprosse
autorizaçáo da Contratante;

d) Fomecer o apoio técnico e institucional Íormal para facilitar o acesso da Contratada a todas as
informaçÔes, instituiçÕes e entidades necessádas à consecuçáo dos objetivos de que trata este
Contrato;

e) Efetuâr os pagamentos devidos, nas condiçóes estabelecidas no instrumento contratuaÍ;
0 NotiÍicaÍ a Contratada qualquer irrêgularidade encontrada na execuÉo dos serviços;
g) lnÍormar sobre a existência de bens, direitos e obrigaçóes nâo detectados pelos contadores e que

possam afetar o patrimônio lÍquido a ser avaliado;
h) Fiscalizar a Íealizaçáo dos serviços, através da Controladoria Geral do Município, podendo, em

decorrência, solicitar providências da contratada, que atenderá ou justificará de imediato, sendo que
o não atendimento sujeitará a Contratada as penalidades e/ou generalidades no edital de licitaÉo;

CúUSULA QUARTA - Do PREço E DAS CoNDIÇÔES DE PAGAMENTo.
ParágraÍo Primeiro - Fica ajustado o valor total do presente contrato em RS 1,|4.OOO,0O (cento e quarenta e
quatro mil reais) ficando o valor mensal em R6 12.OOO,0O (doze mil reais).
Parágrafo segundo - os pagamenlos serão eÍetuados, pela Secretaria Municipal de Finanças após a devida
comprovaçáo da prestação dos serviços, nas condiçÕes exigidas e apresentação dos documentos fisceis
devidos, segundo a sua exigibilidade, a teor do art. 64 da Lei no n3zol6q 

"1" 
disjositivos reÍerentes da Lc no10í/00, ate o dia 30 (trinta) de cada mês subsêquente à prestaçáo dos serviços.

CúUSUL.A QUINTA - oos PRAzoS E DA VIGÊNCIA Do coNTRATo
Parágrâfo único - o prazo de vigência do contrato, a contar da data da sua assinatura, será de 12 (doze)mesês, podendo ser proÍrogados até orimite de 60 lsessentaf m"."., po. 

"" 
enquadrarem na prestação de

::il[:" o" execução continuada. na rorma oo .,r. sz, ir, ãã l"r F;i;i;". ã;;;õe]"àiiã/i.'"i" ,"-"
cúusulA sExTA - DA LEctsLÁçÃo ApLÍcÁvEL À ExECUÇÁo Do coNTRAToPerágrafo único - A legislação aplicável a estê contrato e a úi ràoerat no 8.666/93 e, subsidiariamênte, asnormas contidas no código civil Brasileiro, para dirimir os casos omissos nas leis citadas anLii"*".r".
CúUSULA SÉTIMA - OA DOTAÇÂO ORÇAMENTÁRIA
Parágrafo único 'A despesa decorrente deste contrato conerá pera dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 02.03.00 _ 
-secretaia 

Municipat de Administração
Projetos/Atividades: 04.122.0021-.2oto.oooo - uanit. e-i"r".rJ"',,." Munic. de AdministraçáoElêmento de Despêsas: 3.3.9a39.00 - outros servçãs ae íeiàià _ pessoa ,rurtoica.

CúUSULA oITAVA - REAJUSTE

â:rrr::f: 
acerca do reajusre do varor contratuar são as estaberecidas no pro,eto Básico, anexo a este

:fy:._u^g l-or.lA 
_ GARANIA DE ExEcuçÃo

Nao naverá exigência de garantia de execuçãâ pára a presentê contratação.

\-, /c.
e t7{

o-Fts

sutá DÉCtMA - FtscALtZAÇÃo
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Secret arl,a Municipal de Administração
A fiscalização da execuçáo do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela
Contratante, na forma estabelecida no Projeto Básico.

CúUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÔES ADMINISTRATIVAS
As sançóes referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Projeto Básico.

cúusuLA DÉcrMA SEGUNDA - cASo FoRTUrro E FoRÇA MAIoR
As partes náo poderão ser responsabilizadas pelo não cumprimento de suas obrigaçôes sob este Contrato
em decorrência de casos fortuitos ou eventos de força maior que impeçam, temporária ou definitivamente, o
cumprimento de quaisquer dessas obrigações, conforme disposto do Código Civil Brasileiro.
Parágrafo único - A parte que pretender se valer da exoneraçáo prevista nesta Cláusula deverá informar a
outra, de imediato e por escrito, da ocorrência do caso fortuito ou evento de força maior, informando também
o prazo estimado de duração do referido evento.

cúusuLA DÉcrMA TERCE|RA - DAS DtspostÇôEs cERAts
Todas as comunicações relativas ao presente Contrato serâo consideradas como aceitas, se eÍetuadas por
escrito, mediante protocolo, correios, e-mail ou fac-símile, com exceção feita às alterações das condiçóes
contratuais, os quais requererão aditivos a ser redigido, pactuado entre as partes e devidamente publicado
pelo Contratante.

Parágrafo único - A tolerância, por qualquer das partes, quanto ao descumprimento das condições aqui
estipuladas, representará mera liberalidade, não podendo ser invocada como novaçáo contratual ou
renúncia de direitos, que poderão ser exercidos pela parte gue se sentir psudicada, a qualquer tempo.

CúUSUI.A DÉCIMA QUARTA - Do FoRo
As partes contratantes elegem o Foro da Comarca do Contratante, para dirimir eventuais controvérsias
oriundas deste Contrato, com renúncia expressa a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem assim justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato em 03 (Íês) vias de igualteor e forma, juntamente com as duas testemunhas instrumentárias abaixo assinadas, nomeadas eidentificadas, obrigando-se por seus herdeiros ou sucessores, a qualquer título. Assim contratados, firmameste instrumento em duas vias de igual teor e forma, com as testemunhas também abaixo assinadas.

Maracaçumé - MA, 12 de abril de2021

RA S]LVA
de Administração

M&trO4V^

2") ç{Sa**l..

ROBERTO

CNPJ/MF sob no 29.Zgt.BOO!0OO1_06

Contratada

TESTEDÍUIJHAS:

fl!'t x, ç*. Ç,r,t . 2t *íí,:,:?cPF 6 i 2 . {ct:V. g-,t i"" âJ-, "

CPF Crru. .fr.a.s. 
ç q-3 '-t)

w..tc:{*=
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PREFfITUSÂ

Avenida Principal, S/no, Jardim das oliveiras - cEP: 65.138-000.

CNPJ: 01.61 2,325/0001 -98

O MunicÍpio de Raposa, convoca o licitante M. R. S, MBNDE§ EIRELI' inscrita no

cNpJ/MF sob no zg.zg7,goorc00l-06 para assinatura do Termo de Coutrato de no 008/2019

decorrente da licitação na rnodalidade Tomada de Preços ne 049/2017, objetivando a conüatação

de enrpresa especializada na prestaçât: de serviços de assessoria e consultoria em licitações e

§ourrêros ao MuuieÍpio de Raposa (adrninisuação direta) pÍua o exercício de 2019 no município

de Raposa/MA. ' i' '

Cunpre-nos ilformar que a desatenção injusüficada acarretará as sanções previstas

ern lei

Sendo o que de nromento se nos aPresentao subserevemg-nos Com apreço.

Raposa - M4,04 de fevereiro de 2019

*.,ffi#",,WiC*m
Pr'+l'eita Muuicipal

ciente u ,OÇ t0L t4L/q

berto
M. R. S. MENDES EIRELI
CNPJ n" 29.297 .800/0001 -06

RJÀ

CoNVOCÀÇÃO I'}A-Rt CELEBRAÇÃO DE COIYTRATO
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PRtf ÊtIunr

A
secretaria Municipat de Administração e

Planejamento

A secrctaria Municipal de Adminiseeção e Planejamcnto, como órgão gcstor da presente
contratação vem' por mçio destq atestar pâra os dcvidos üns de direitos que a emprÊs&
M' R' s' MENDES EIRELI * ME. inscria no CNPJ sob o nuz9.2g7.g00l000l-06, sediada
na Avenida Três no 16, sala 02. viúais, são Luís - Ma" psra conüataçâo de empresa
para Prestação dos §erviços de Assessoria e consultoria em Licitações e contratos e
manutançâo e gercnciamento do sAcoP püa a §erstaria Municipal de Adrnini$raçâo
e Ple,ejanrento' Destacando ainda nessa opo*unidade a oornpetência e compromisso.
evidencias por esta eÍnpÍesa, nos scrviços prcsados pelaernpresa supracitada. Afirmamos
ainda nada existir que desabone sua conduk ou que impoça de exercer stras funções em
qualqucr órgêo que spit§ênte para a câmara municipal, conforme firmado e vinculado
através do Processo Licitatório Íf 024/201I decorrentc da Tomads dc @os n 00il20l g.

Rapo*a - MA,07 dejulho dc 2020.

Raimundo
Secrctário Municipal

Nonato Silva
de e Planejamento

L
FI

nan1 e o,c,
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q

,o
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Avenida dos Pescadores, s/rlo, Jardirn das Oliveiras - CEP: 65.138
CNPJ: 01.612.325/0001-q8

Gontrato no. 008/20í9 - Processo no 024/2018 - Tomada de Preços no 005/201E
Contratante: Secretaria Mu nicipal de Administraçáo e Planejamento
Contratado: M. R. S. MENDES EIRELI
Objeto: Contrataçáo de empresa para prestaçáo dos serviços especializados ern assessoria, consultoria em
licitações e contratos ao MunicÍpio de Raposa (administraçtlo direta) para o exercÍcio de 2019, conforme
detalhado no Anexo I do edital que passa a íazer parte irrtegrante desle contrato,
Valor: R$ R$ 204.000,00 (duzentos e quâtro mil reais)
P razo: 04t 021201 I a 0410212020.
Data da Assinatura: 04 de fevereiro de 20'19.

"Termo de contrato que entre si celebram o MunicÍpio de
Raposa, e M. R. S. MENDES EtRELl, tendo por objeto
contrataçâo de empresa para prestação dos serviços
especializados em assessoria, consultoria em licitações e

:i::tt?;,:iyü':H?"ffi .Hffi.n'fl 1'iffiLti:l?,r""*'
Aos quatro dias do mês de fevereiro de 2019, o MunicÍpio de Raposa- MA, cem sede administrativa na
Avenida dos Pescadores s/n Jardim das Oliveiras, inscrita no CNPJ/MF sob no A1.A1Z.gZgt0001-g8, neste
alo representada pelo_Sr.a Thalyta Medeiros de Oliveira. Prefeita Municipal de Raposa/Ma, doravante
denominada CONTRATANTE, e a empresa M. R. §. MENDES ElRELl, inscilta nó Cf,tp;lfllF sob no
29.297.800/0001-06, por seu representante legal, Sr. Márcio Roberto Sllva Mendes. com sede social na
Avenida 03, Número 16, Sala 02, Vinhais, Sáo Luís/Ma, doravante denominada Contratada, resolvem firmar
o presente Contrato decorrente da Tomada de Preços no 005/2018, regido pela Lei Federal no. 8.666/g3 e
mediante as seguíntes cláusulas e condíções a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA. DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem. por obJeto o compromisso de prestação dos serviços especÍalizados em
assessoria, consultorla em licitaçÕes e contratos ao Munictpio de Raposa (administraçab Oireta) para o
exercício de 2019, conforme detalhado no Anexo I do edital que passa a tazer partá íntegranie destecontrato. L

1.2. A Contratada se obriga a prestar servtços dentro dos melhores padrÕes de qualidade, e nos valores e
abaixo:

RA
, tt\

q

-gÍ aÍn n e
e

Ç
FI

Itêm Descricão dos Servlcos Unidade Quantidade Valor Unltárío Valor Total

r A ação deverá sar realizada presenciaknentê cm 03 (três) dias
por seÍnaoa.
r Elaborar um diagnôstico situacional do Sistema de Licita@s e
eonfatos êxistenles:
. Análise nos processos llcitatôrios emitindo relatórios das
observagôes apuradas e eventuais recomendaçóes;
r Assessoria ao setor de ticita$es na emissào de pareceres,
editais, contratos e elaboraçâo de rotinas e procedimentos e normas
operacionais;
r Consultoria e asssssoramento no corÍeto cumprimônto dâs
obrigações exigUas pela Let de LidtaçÕes;

: .. _OÍientação e qualificação dos proÍisslonais da área de
licitaçôes e contrâto6, guando dàmandaOoi

... Digitalizaçào dos procâssjs licitatôrios e dos contratos para
disponibílizaçâo da Admtnistraçao Uunicipài

. Orientação na publícaçâo nos órgâor offcials dos atosrelacionados a Licitações e contiatos:
12

e em e

1 Mês 12

2
Mês

procedimentos licitatórios,
de propostas e casos de

' Acompanhgmento de todos os
incluslve das sessões de aberturas

e

15.000,00 í80.000,00

2.000,00 24.000,00

204.000,00
cLÁusuLA SEGUNDâ _ DA§ coNDtçÕEs DE ExEcuçÃoz'1. A soricitaçâo.dos serviços t.rá r.ãiüãàa atravãíãã;ãdi, de servíço.
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RAP §A
Avenida dosPesçadores, dno, Jardim das oliveiras- cEP: 65.1

CNPJ: 01.61 2.325/0001'98

Lei Federal n,o 8.666/93.
2.6. A toleÉncia da Contratante com qualquer atraso ou inadirnplemento por parte da Contratada não

úóortura, de forma alguma, em alteraçâo contratual ou novação, podendo a Contratante exercer seus

direitos a qualquer temPo.
à.2. óoneia por conta'ãã Contratada qualquer indenização ou reparação pordanos causados à Contratante

ou a terceiros por culpa da mesma, seus empregadbs e/ou 
-representantes, 

deconentes dos serviços

contratados. ,

2-g. Nào serão aceitos serviços que nâo forem de primeira qualidade, ou em desconformidade com as

especiflcaçÕes contidas no instrumento convocatÓrio'

z.ó. rooa responsabilidade decorrente da imprudência, negligência, má-execuçâo na execução dos

,"riç* àontrámaos ou entrega de serviços defeituosos, inclusive perante terceiros, será imputada à

ãontràtaOa, a qual será obrigadà a arcar com a reparação integral dos danos causados'

i.fO. OperaçÕes de reorgãnizaçâo empresarial, tais como fusão, cisão e incorporaçâo, deveráo. §er

ãomuniàOas a lOministraiao e, na hipótàse de restar caracterizada a frustragão das regras disoiplinadoras

da licitaçáo, ensejarão a rescisão do Contrato'

cLÁuSULA TERcEIRA - Do SEToR coMPETENTE PARA RECEBIMENTO E FISCALIZAçÃO

3.1. A área competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto contratado será a Secretaria

úunicipal de Rdàinistração e Planejamento, obseryados os artigos 73 a 76 da Lei Federal n". 8.666193,

3.1.1. 
'O 

responsável póla Secretaria Municipal de Administraçâo e Planejam.ento designará um servidor

responsável a atuar como gestor e fiscalizador da exeeuçáo d9 objeto oonlratual.

S.t.Z. RpOs a conferência realizada pelo Departamento solicitante, averiguando a qualldade da execugáo

contratual. a mesma expedirá atestado de inspeçáo, que §ervirá como instrumqnto de avaliaçáo do

cumprimento das obrigaçÕes contratuais e constituirá documento indispensável para a liberaçâo dos
pagamentos.
g.i.g.nContratadaéobrigadaaassegurarefiacilitaroacompanhamentoeafissalizagâopela
Administração, bem como permitir o acesso a informações consideradas necessárÍas pela secretaria
solicitante.
3.2. A Contratante resêrve-§e s direito de não receber o serviço em desacordo com o previsto neste ajuste,
podendo rescindi-lo, sem prejuÍzo das sançÕes preüstas neste oontrato.

GLÁUSULA QUARTA. DO PREçO E DA FORMA DE PAGAMENTO
4.1. Fica ajustado o valor mensaldo presente contrato em R$ 17.000,00 (dezessete mil reais), perfazendo
o valor total em 204.000,00 (duzentos e quatro mil reais).
4.2. os pagamentos serão efetuados, pela Secretaria Municipal de Administraçáo e Planejamento, após a
devida comprovação da prestagão dos serviços, nas condÍgões exigidas e apresentaçâo áos documentos
fisc,ais d_evi_d9.1, segundo a sua exigibllidade, a teor do art. 64 da Lei no 4gZAi64 c/c dispositivos referentes
da LC no 101/00, até o día 30 (trinüa) de cada mês subsequente à prestação dos serviços.
4.3' O valor contratado será reajustado anualmente através 

'Oo 
tNÉC 0BGE) du outro Índice oÍicial

compatlvel que vier a substituí-lo.
4'4t.EP caso de irregularidade na emissâo dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado apartir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados. v - '

4'5' Nenhum pagamento será eÍetuado a contratada, en-quanto pendente de liquidaçào qualquer obrlgaçãofinancelra deconente de penalidade ou inadimplência, iem qüe i.so gere direíto a reajustamênto de preÇos.

CLÁUSULA QUINTA- DA DOTAçÃO ORçAMENTÁRN
5.1. A despesa decorrente deste cõntrato cojr.erí pela dotação orçamentária: \04.04.0í - secretaria Municipar <re Adminístiiçãã 

"-ÉiIiffi"nto I\
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RA
Avenida dos Pescadores, úto, Jardim das Oliveiras - CEP: 65.1

CNPJ: 0 I.61 2.325/0001 -98

04.122,0A04.2008.0000 - Manutenção e Funcionamento da Sec. Municípal de
Planejamento.
3.3.90.39 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurldica.

e

CLÁUSULA SEXTA - DAUGÊNCIA
6.1. O contrato de prestação dos serviçqs será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, podendo ser

pronogado na forma do art. 57, ll, da Lei Federal no. 8,666/93

cLÁusuLA sÉr[IA- DA§ OBRIGAçÕE§ DAS PARTES
7.1. Sâo obrigaçÔes das partes, além das dispostas no p§eto básico:

T,2.DACONTRATANTE:
7.2,1. lndicar, neste ato a qual(is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução contratual em sua latitude

quantitativa e qualitativa e receber o objeto contratual.
7.2.2. Assegurar livre acesso ao pessóal da Contratada, devidamente identificado, aos locais de execução

dos serviçoé no horário estipulado pela Secretaria solicitante.
7.2.3. Noiificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades obs€Nadas na execuçâo do

contrato.
7.2.4. Prestar as informagôes e os esciiriecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da
Contratada.
7.2.5 Rejeitar os serviços que não for executado de forma satisfatória ou em desconfonnidade com as

exigências contidas no edital para reÍazirnento,
7.2.6. Requisitar indenizaçâo pelos serviços que não puderem ser refeitos.

7.3. DA CONTRATADA:
7.3.1. Prestar os serviços de acordo com as condiçôes fixadas neste Contrato, obedecendo rigorosamente o
prazo ajustado, sob pena de rescisâo contratual e consequente ressarcimento por perdas e danos.
7.3.2. Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços disponibilizados, se obrigando a reÍazê-los, caso se
compÍove a má qualÍdade, sem nenhum ônus para a Contratante.
7.3,3. Observar, rigorosamente, o melhor padráo de qualiclade e confiabilidade dos serviços contÍatados.
7.3.4. Responsabilizar-se pelos serviços que não puderem ser refeitos, obrigando;se a indenizar a
Contratante.
7,3.5. Refazer, de imediato, às suas expensa§, os serviços que não se adequarern às especificaçôes
constantes destê contrato.
7.p.6. Providenciar a imediata correçâo das deficiênoias apontadas pelo munie[pio quanto ao objeto
cohtratado, a teor do arl 69 da Lei Federal n0. 8.666/93 e alteraçôes posteriores.
7.3.7. Responsabilizar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato da execugão conhatual aa
Oontratantet aos seus Íuncionários ou a terceiros, por Íorça do art. 70 da Lei Federal ne. 8.666/g3 e
alteragôes posteriores,
7.3.8..Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, deconentes de sua culpa
ou dolo, durante a execuçáo contratual, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizaçáo ôu
o acompanhamento pela Contratante,
7.3.9. Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas deconentes da execuçáo
contratual. tais como; salários, seguros de acidente, laxas, impostos e contribuições, indenizagôes, vales-
lelet.e_ão.vales{ransporte e outras gue poÀientura venham a sei criadas e exigidas pelo Govemo.
7'3.10. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fisca-ís e oomercialJ resuttantes Oa
execuçâo do contrato,
7.3.11. Assumir todos os encargos oe demanda trabalhista, cívil ou penal, relacíonadas ao serviço
executado:
7'3.12. Manter, durante.toda a vigência do contrato. em compatibilidade com as obrigaçÕes assumidas,todas as condições de habilitação e quallficação exigidas na iicitaÉo ããránáo ro*u,íóái Á-cã.tràià-.tõ,
imediatamente, qualquer hto superveniente que possa comprometeia manutenção do contr:ato.

CLÁU§ULA OITAVA - DAS PENALIDADE§
8'1'.Pelo.descumprimento total ou parcial das corrclições eontratuaís, a Contr.atante poderá apticar aocontratado.as sançÕes previstas no à*, 87 da Lei Fedàrar nr e.à6619à, r"* óii,ir.,rro da responsabitidadecivile penalcabtveis.
8'2' Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes de descumprimento contratual:8'2'1' 0.3% (três dêcimos por cénto) por dia, ate o áo'ltiiiesimol àü àãitirrínã'ôle.t çao dos serviços,sobre o valor do contrato; ' v'' Yv í'e rr - --- --__t"

l\
i\
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Avenida dos Pescadores, s/no, Jardirn das Cüveiras - CEP: 65.1

CNPJ: 01 .6 12.:25/0001.98

8,2.2. 25a/a (vinte e cinco por cento) sobl ; o valor do contrato, no caso da adjudicatária,
desistir do mesmo ou @usar a sua rescis. ,;

8.2.3. 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, com a
consequente rescisão contratual.
8.3. Pela inexecugão totalou parcial do contrato, a Administragão poderá, garantida a prêvia defesa, aplicar
ao Contratado as sanções previstas nos incisos l, lll e lV do art 87 da Lei Federal n. 8,666/93 e multa de
25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato.
8.4. Será facultado à licitante, o prazo de 5 (cinco) dlas úteis para apresentaçâo de defesa prêvia, na

ocorência de quaisquer das situaçÕes previstas no item 8.

8.5. Aplicadas as multas, a administração descontará do primeiro pagamento que fizer à Contratada, após a
sua imposição.
8.6. As multas sâo autônomas e a aplicaçâo de uma náo exclui a outra.

CLÁUSULA NONA- DA RESOSÃO
9.1. A resoisâo contratualpoderá ser:
g.1.1. Determinada por ato unilaterale escrito da Administraçào, nes casos enumerados nos incisos I a Xll e
XVlldo art. 78 da LeiFederaln. 8.666/93;
9.1.2. Amigâvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatôrio, desde que haja conveniência'da Administração.
9.2. A inexecução totsl ou parcial do Contrato enseja sua rescisâo pela Administragão, com as
consequênclas previstas no item 9.5.
9.3. Gonstituem moüvos para rescisâo do contÍato os prevlstos no art. 78 cia Lei Federal no. 8666/93.
9.3.1. Em caso de resoisáo prevista nos inclsos Xll a XVll do art. 78 da Lei Federal no. 8.666/93, sem que
haja culpa do (a) Contrahda, será esta r:ssarcida dos prejúízos regulamentares eomprovados, quando os
houver sofrido.
9.3.2. A rescisão contratual de que trata o i, 'ciso I d0 an. 78 acarreta as consequências previstas no art. 80,
incisos I a lV, ambos da Lei Federal no. 8.666/93

cúusulA DÉqMA - DAs DrsposçôEs FrNAt§
10.1. A presente contratação reger-se-á pela Lei Federal ne.8.ô66/93 e suas alteraç6es, as qu',lis,
juntamente com normas de direito público, resolveráo os casos omissos.
iO.Z. este contrato estâ vinculado de fonna total e plena ao Processo Administrativo de Licitaçâo n$
A2412018, que lhe deu causa.

cLÁusuLA DÉcrMA PRIMETRA - DA puBlrcAÇÃo
11.1. O extrato do presente contrato será publícado na lmprensa Oficial, por conta da Contratante.

CLÁUSuLA DÉCIMA SEGUNDA- Do FoRo
12.1. Fica eleito o foro da Comarca de Raposa para solucionar quaisquer dúvidas quanto à exeouçáo do
presente contrato.

E, por estiarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual
forma e teor, na presenÇa das testemunhas abaixo.

Raposa, 04 de Íevereiro de 2019.

RA A

6J,WN.â'lt,a
THAI YTa MEDEIROS DE DLIVEIRA

Prefeita Municipal
'i Contratante '

. R. S. lulendes EIRELI
Contratada
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Avenida dos Pescadores, slnu, Jardirn das Oliveiras - CEP:
CNPJ : 0l .61 2.325i0101-98
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ESTADO DO MARAN HÃO
CAMARA r{uNrcrPAL DE MTRADOR/MA

CNPJ: 35. I 56.504/0001-80

A Câmara Municipal de Mirador, como órgão gestor da presente contrataçâo vem, por meio desta,

ate§tar para os devidos fins de direitos que a empresa, M. R. S. MENDES EIRELI - ME, inscrita no

CNPJ sob o no 29.297.800/000146, sedida na Avenida Três no 16, Sala 02, Vinhais, Sâo Lu[s - Ma,

para Contrataçâo de empÍesa para Prestação do Serviço de Consultoria em LicitaçÕes e Contratos

para a Câmara Municipal de Mirador. Destacando ainda nessa oportunidade a competência e

compromisso, evidencias por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa supracitada.

Afirmamos ainda nada existir que desabone suâ conduta ou que impeça de exercer suas funSes em

qualquer órgâo que apresente para a câmara municipal, conforme firmado e vinculado através do

Contrato n' 001/2021.

Mirador- MA, 25 de janeiro de2022.

da Câmara MunlciPal

Rua Maurltonlo Melre, no,22, centro, cEp: 65.g50-000 - Mlrador - MÂ
Página I de I
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Mirador/MA

CN PJ : 35.156.504/0001-80

CONTRATO NE OOUZO21
Processo AdminisEativo nc OOL /ZOZL

GoNTRATO QUE ENTRE SI CELEBRÁM A CÂMARA

MUMCIPAL DE MIRÂDOR/MA E A EMPRESA M.R.S.

MENDES EIRELI PARA PRESTAçÂO DO SERVIçO DE

coNsuLToRIA EM LICITAçÕSS n CONTRÂTOS PÂRA A

CÂMARA MUNICIPAT DE MIRÁDOR

A CÂMARA MUNICIPAL DE MIRADOR-MA inscrita no CNP! sob nc. 35.156.504/0001-80, representado neste ato pelo

Presidente da Câmara Municipal, o senhor Georgiano Pereira de Sá, portador do RG n0 143687420A0-0 - SSP-MA, e CPF

nc. 205.331.103-78 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa M.R§. MENDE§ EIR"EII com sede e endereço

na Avenida 03, uo 16 - Vinhais - São LuÍs - Maranhãq inscrita no CNPJ sob o ns 29.297,800/0001'06, ne§te ato

representada por MÁRCIO ROBERTO SILVA MENDES, brasileiro portador do CPF n.c 529.059.853-72 e RG no

039536072010-1 - SSP - MÀ doravante denominada C0NTRATADA, celebram o presente CONTRATO, resultante do

procedimento licitatório na modalidade de Dispensa nc 001/2021, com a finalidade de reger a relação de direitos e

obrigações entre a CÂUenA e a CONTRATADÀ nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e

segundo as cláusulas e condiçôes seguintes:

TíTULOI.DOOBIETO

CúUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contrato à Prestação do Serviço de Consultoria em Licitaçôes e Contratos

para a Câmara Municipal de Mirador.

CLÁU$JLA SEGUNDA - O(sJ serviço[sJ, especificações, quanüdades e preços enconEam-se definidos na Dispensa ns

N" 001/2021.

TÍTUL0 II - DOS DOCUMENTOS CONTRATUAIS E DA ORDFM DE PREVAI.ÊNCIA

CLÁU§ULA TERGEIRA - Fazem parte deste ConBato, independentemente de Eanscriçâo e anexação, e terão plena

validadq salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abalxo relacionados, na

seguinte ordem de prevalência:

§ 1'- Proleto Básico do Processo de Dispensa N"001/2021 e seus anexos;

§ 2o - Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos expressâmente aceitos pela CÂMAttA.

§ 3o - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos

mencionados no "capuf desta cláusula, ou destes últimos enEe si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois,

os refetldos documentos na ordem em que estão nomeados.

rÍrulo rn - no Locar, »l nxscuçÃo oos srnvtços

CúUSUIÁ QUÁRTA - Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Mlrador - MÀ auavés de visitas
periótlicas, bem como de acordo com o estabelecido no Projeto Básico,

CLÁUSUIÂ QUINTA - Nâo Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços objeto desde Contrato.

CLÁUSULA NONA - 0 valor total desta conffatação é de R$ 17.400,00 (dezessete mil, quatrocentos reais).

ft:=$-
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Estado do Maranhão

Câmara MunlclPal de Mirador/MA
CN PJ : 35,156.504/0001-80

ITEI! orscruçÂq UND OUANT VALORMENSÂL(R$) vÀroRTorAt (R$l

01
Esta@-deçrltço Ae Consultoria em

Licitaç6es e Contratos para a Câmara
Municipal de Mirador.

Mês 12 1.450,00 17.400,00

A ação deverá ser realizada ahnvés de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deverá elaborar relatório

dirimindo as dúvidas ilo servidor responsável pelos processos licitatórios e contratos da Câmara Municipal' O servidor

terá orientafo da contratada mediante relatórios consulüvos acerca dos itens abaixo.

r Consultoria na elaboraSo de dlagnósdco sltuacional das lJcitações e Contatos eístentes;

r Orientação aos servidores na anáilse dos processos licibtórios para emitir relatórios das observações apuradas e

eventtrais recomendaçôes;
o Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editais, conE?tos e elaboração de rotinas e procedimentos e

normas operacionais;
. Consultoria para o correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licihçõcs;

o Orientação e qualificação dos proflsstonais da área de licitações e contratos, quando demandado;

. Acompaúamento de todos os procedimentos licÍtatórios, inclusive das scssões de aberilras de propostas e casos de

dispensa e inexigibilidade para dirimir qualquer dúvida;

rÍruro rx - no necunso onçnrrarNrÁqro

CúusulAvtcÉsrul - os recursos orçamentários correspondentes e esta Contratação estão no orçamento de 2021:

07.07 - CAIvIARA MUN I CIPAL

01.0s1.00a7,2002 - MANUTENçÃO DA CÂlvÍARA

3.3.90.35.00 - saRwÇos DE CONSULTONA

FONTEDEREü,RSA. OO7

TÍTUI.o x . No FATURAMET{TO

CLÁSSU1;tr VIGÉSIMA PRIMEIRA - 0s docunrentos de cobrança serão os a seguir cliscriminados.

aJ Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

TÍruloxr -pÂ coNplçÃo pEPAGAMENTo

CIÁUSULA VIGÉ5IMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados confotme deÍinidos pela

CONTRATANTE, mediante a apresentafro da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRATANTE, em

conformidade com o Anexo I do Projeto Básico do Processo de Dispensa ne 0OL/2021.

§ 1s Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico aprovado, contados a partir do

início efeüvo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período.

Entendem-se como serviços concluÍdos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do

prazo estipulado.

§ 2c O pagamento será efetuado no prazo de atÉ 30 dias após a assinatura do termo de recebimento deflniüvo desde

que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADÀ deverá apresentar iuntamente com a Nota Fiscal e Fatura,

acompaúada da respectiva Ordem de Serviços e das certidôes de regularidade fiscal: Prova de regularidade relaüva à

Certidão Coniunta Negadva de Débltos Relaüvos aTributos Federais, Dívida Ativa da União e Seguridade Social;

Prova de regularidade relatirra ao Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço, FGT§, Prova de regularidade relativa à

tustiça do Trabalho, mediante apresentação da Certiilão Negativa ile Débitos Trabalhistas (CNDT) diretamente na

conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidadg informar o nome do

Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permiddas alteraç6es futuras

sem a anuência das partes interessadas.

$

é

Rubrica
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Estado do Maranhão
Câmara Munlcipal de Mirador/MA

CN PJ : 35. 156.504/0001-80

s 30 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta

e oltoJ horas e aceltos pela CONTRÂTANTE, não serão conslderados como lnadtmplemento contratual'

§ 4e 0 prazoseúrealizado conformeAnexol do ProJeto Básico do Processo de Dispensane 001/2021em conformidade

com a proposta apresentada pela empresa, Sem preiulzo da plena responsabilidade da CONTRATADÀ todos os

trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área

abrangida pelo serviço prestado.

cúusu,a vtGÉsIMA TERcEIR^& DA FIscAuzAçÃo Dos sERvIços - A qualquer tempo a contratante poderá exigir

quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

§ 1c Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela

CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2! A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os seruiços executados em desacordo com

o C0MRÂTO.

§ 3r Sem preJuÍzo da plena respoasabilldade da CONTRATADA, todos os trabalhos couúatados estarão sujeitos a mals

ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo seruiço, por pe§soas deüdamente

credenciadas.

§ 4e A C§NTRÂTANTE se fará presente no local dos serviços por seu[s] Íiscal [is] credenciado(osJ ou por Comissão

Fiscal.

§ 5c À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo da execução dos seMços, até a sua conclusão.

TÍTUro xrr - pA ATUAtIzAçÃo FINANCEIRA

CIÁUSITLAVIGÉStrt{A QUARTA: os preços constantes deste Contrato, em conformidade com a Planilha Contrabrai de

Quanüdades e Preços, não estarão suieitos à atualização financeira entre a data do adimplemento e do efeüvo

pagamento.

TÍTUto xrrr - po pMzo E vrcÊNcn po coNTRATo

CúU§UIA VIGÉ§IMÂ QUINTA - O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da assinatura deste

insh:rmento coúorme prevê o arL 57, inciso II, ila Lei Federal a.c 8.666193, à prestação de serviços a ser executada de

forma contínua poderão ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com ústas a obtenção de preços

e condições mais vantaiosas a Administração, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haia interesss dg ambas

âs partes em proÍTogar o contrato por esta Iicitação desenvolvidq e, seja notório o real desenvolvimento da qualidade

de ensino implantada no munic$io, nada obsta por esta prática.

CúUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 10 de fevereiro de 2022 a partir da data de sua

assinatura.

TíTUL0 xry. DA MULTA E PENALIDADE

CúUSUIAVICÉSruaSÉTIMÂ-Atrasos não justificados noprazo de execução dos serviços suJeitarão a CONTRATADA

à multas de 0,16% (dezesseis déchnos por centol por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura até o limite de 10 (dezJ

dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer fahrramento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste

Instrumento Contratual.

3de5
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Estado do Maranhão
Câmara Municipat de Mirador/MA

CNPJ: 35.156.S04/0001-80

§ 1'' Quando o valor da multa ultrapassar o perÍodo estabelecido acima, a câmara Municipal, a seu exclusivo critério,
se reserua o direito de rescindir, unilateralmente, este InsEumento e aplicar as penalidades preüshs em lei.
§ 2o - A inexecução total ou parcial deste contrato sujeitará o contratado, à aplicação de sançôes Administrativas,
previssas nos incisos I a [v do artigo g7 da Lei 9.666/93 e suas alteraçôes.

ctÁusulJ\ VIGÉSIMÂ 0ITAVA - fu pertes não serão responsáveis pela não exectrção total ou parcial de suasobrigaçôes desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujoefeito não é possÍvel eütar ou impedir. EssaexoneraÉo de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo único do Artigo 393 do Código CivilBrasileiro.

§ 1o 'No caso de uma das parte§ se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de forçamaior' deverá informar esse fato à outra Parte, por escrito e com aüso de recepção, no máximo até 10 (dez) diascontados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.'v- 
§ 2'- Â comunicação de que trata o Parágrafo PrÍmeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as justificativas
do impedimento que alegar, fornecendo à outra partg com a rnaior breüdade, todos os elementos comprobatórios e deinformaçãq atestados pericials e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dosfatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir asconsequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento desuas obrigaçôes contratuais.

TÍTULo xvl . DÂ REscIsÃo

ct'ÁusulJt VIGÉSIMA NONA ' O presente contrato, além do estabelecido na cláusula supra poderá ser rescindido deacordo com o preüsto na Lei 8.666/gS,acarretaudo as consequências preústas no artigo g0 da citada Lei.
§ 1''A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CoNTRâTADA, nos casos enumeradosnos Incisos I a )or e xvrl do artigo 78 da Lei g.666/93 e suas arterações.

clÁu§utA TRIGÉ§IMâ ' No caso de rescisão do contrato, a CoNTRATADÂ ficará suterta às penalidades desteInstrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei s.666lg3e suas alterações.
TÍTUto xyII . DA PUBLICIDADE

\- cúust'IÁ TRrGÉSIMA PRIMEIRA - À coxrnarADA é vedado prester informações a terceiros sobre a naturezâ ouandamento deste contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relaüvo ao obleto deste Instrumento,salvo com autorização, por escritg da câmara Municipal, que deverá ter coúecimento antecipado da matéria a serpublicada.

ríflq o l"vrrr . nt l.rr aplrf Ávpr

cIáusUIJr TRIGÉSIMA SEGUNDA' o presente conEato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serão

;",:HH"'Jtr :it",ff[{?: " 
suas alterações, demais legislaçãq jurisprudânca e doutrinas apricáveis à espécie, e

ctÁusulÁ TRIGÉSIMÂ TERGEIRA - As cláusutas e condições estabelecidas neste
alteradas por meio de Tenno Ádjtivo.

Este contrato poderá ser arterado nos casos prevrstos no arl 6s da Lei g,666/9,,
Âdministração do CoNTRATANTE, com a apresentação das devidas jusüficadvas,

r Contrato somente poderão ser

3, desde que haJa intere§§e da

{\
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Mirador/MA

CN PJ : 35.156.504/0001-80

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - DÁ ATUÁLlzAçÃo FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento eferuado peto
CONTRATÂNTE da fatura apresentada pela CONTR.ATADÀ esta fará Jus à compensação ffnanceira na forma de
atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 69o (seis por cento) ao ano,
equivalente ao índice de 0,0001644, "pro rata die".

PARÁGRAFO ÚtUtCO - Caso o pagamento deüdo seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá
sofrer desconto proporcional, nas tnesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

rÍrulo lu - na orsposrçÂo rrrler,

CIÁUSUIÁ TRIGÉ§IMA QUINTÂ - A CONTRâTADA ffca obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
mediante Termo Aditivo. os acréscimos ou supressões de quanütativos de serviços até o timite de25o/o (üute e cinco
por cento) do valor do Contratq em deconência da eventual variação das quantidades dos serviços constantes da
Planilha Contratual de Quantidades e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porvenhrra se façam
necessários.

rÍrulo x*t - oo roRo

CúUSI LA TRIGÉSII|ÍA SEXTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Mirador - MA, para solução de
qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer ouEo, por mais privilegiado que seia.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duasJ vias de igual teor e forma,
e para um só efeito.

Mirador/MA, 10 de fevereiro de 2021

&-
de Sá

da Câmara Municipal

Mendes
M.R.S.MENDES EIRELI

Contratada

L
^

13J

CPF l1) çr)- 6
2t)
CPF á5q íB- 6 ?
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DIARIO OFICIAL ELETRÔNICO

MIRADOR - MA
.ma.gov.br

ATOS DO PODER LEGISLATIVO

cÂname mururctpAl DE MIRADoR - MA

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO Nr 00V2020. processo Admtnistrativo
NE OO1I2O2O . PARTES: CÂUNNE MUNICIPAL OE MIRADOR/MA E A M,R.S.
MENDES EIRELI inscrira no CNpJ sob o no 29.297,800/0001-06. OBJEÍO:
Prestação do SeNiço de Consultoria em Licitações e Contratos para a Câmara
Municipal de Miíador. DATA DO CONTRATO: IO/OZIZOZL - VIGÊNC|A: 12
me'es. VALOR: RS 17.400,00 (dezessete mil, guatrocentos reais). BASE LEGAL:

.t4( ng 8,666/93. DOTAçÃO ORçAMENTÁRh: 01.01 _ Câmara Municipal;
" 1 ,0001.2001 . Manut. e Func. das Ativldades Administrativas; 3.3.90.35.00

-\- ;os de Consultoria. Georgíano pereira de Sá- pela Contratante e Márcio
Roberto Silva Mendes - pela Contratada. Mlrador, 10 de fevereiro de 2021.

ST.IíT{ARIO

RESENHA DE CONTRATO NO OOV2O2O. PBOCESSO ADMINISTRATIVO NE
oov2a20

Ç
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova lorque -MA.

CNPJ: 0í 6555741000í -60

A Câmara Municipal de Nova Iorque, como órgão gestor da presente contratação vem,

por meio desta, atestar para os devidos fins de direitos que a empresa, M. R. S. MENDES

EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o no 29.297.800/0001-06, sediada na Avenida Três

no 16, Sala 02, Vinhais, São Luís - Ma, para Contratação de empresa para Prestação do

Serviço de Consultoria em Licitações e Contratos para a Câmara Municipal de Nova

Iorque. Destacando ainda nessa oportunidade a competência e compromisso, evidencias

por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa supracitada. Afirmamos ainda nada

existir que desabone sua conduta ou que impeça de exercer suas funções em qualquer

órgão que apresente para a câmara municipal, conforme firmado e vinculado através do

Processo Administrativo no 001/2021.

Nova Iorque - MA, 07 de janeiro de2022.

&nro.'f ."cÀ Íü,
Francinei Barros dos Santos

Presidente da Câmara Municipal

, 5ôC !C)

Fi

Praça da Matriz S/N - Centro - Nova Iorque -MA, CEP: 65'880-000

Nova Iorque - Maranhão

E-mail: camaramunicipal.novaiorque@gmail.com

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA



ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLAT]VO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova

CNPJ: 01 655574/0001 -60

ÇlBl-u*-
-MA.

C0NTRATO QUE ENTRE Sr CELEBRÁrU A
cÂuane MUNIcrpÂL DE NOVA IORQUE/MA E A
EMPRESA M.R.S. MENDES EIRETI PÂRA
PRESTAÇÃO DO SERVrçO DE CONSUTTORTAEM

LICITAçÕES E CONTRATOS PARA A CÂMARA
MIINTCTPAI DE NOVA IORQUE.

A CÂM.ARA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE-MA inscrita no CNp] sob ne. 01655.57410001-60,
representado neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal, o senhor Francinei Barros dos Santos,
portador do RG ne 052132092014-5 - SSP-MA e CPF ns. 019.611.331-80- doravante denominada
CONTRATÁNTE e a empresa M.R.S. MENDES EIRETI com sede e endereço na Avenida 03, no 16 -
Vinhais - São Luís - Maranhão, inscrita no CNP| sob o ns 29.297.800/0001-06, neste ato representada
por MÁnüo R0BERTO SILVA MENDES, brasileiro, portador do cpF n.e 52g.05g.g53-72 e RG no
039536072010'1 - SSP - MA, doravante denominada CONTRATADÀ celebram o presente CONTRATO,
resultante do procedimento licitatório na modalidade de Dispensa ne 007/2021, com a finalidade de
reger a relação de direitos e obrigações entre a CÂtrtana e a CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei
8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e segundo as cláusulas e condições seguintes:

TÍTUror-pooBIETo

CIáUSULA PRffiEIRA - Constitui objeto deste Contrato à Prestação do Serviço de Consultoria em
Licitações e Contratos para a Câmara Municipal de Nova lorque.

CúUSUI^A SEGLTNDA - o(s) serviço[s], especificações, quanüdades e preços encontram-se definidos
na Dispensa ne No 0OL/2027.

TÍTUIO II . DOS DOCUMENTOS CONTRATUAI§ E DA ORDEM DE PREVATÊNCIA

CúUSUIJ\ TERCEIRA - Fazern parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e
terão plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modiÍicado, os documentos
abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência:

§ 1'- Proieto Básico do Processo de Dispensa N"001/2021 e seus anexos;

§ 2"' Proposta da C0NTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂIwmrt

§ 3o - 0correndo qualquer dúüda de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos
documentos mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes úlümos entre si, prevalecerá em primeiro
lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos na ordern em que estão nomeados.

TITUTO IIr - pO tOCAt pA EXECUÇÂO pOS SERVrÇOS

Praça da Matriz SAJ - Centro - Nova Iorgue -MÂ, CEF: 65.88G000

Nova lorque -Maranháo
E-mail: camaramunicipalnovaiorque@gmail. com

À
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE NOV
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova

CNPJ: 0í 655574/000í -60

CLÁUSUUI QUARTA - Os serviços deverão ser executados na Câmara
através de üsitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no Proieto Básico.

cúU§UtJ\ QUINTA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços obi
Contrato.

CúUSUIÁ NONA - O valor total desta conkatação é de R$ !7.4OO,OO {dezessete mil, quaEocentos
reais].

A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deverá
elaborar relatório dirimindo as dúúdas do servidor responsável pelos processos licitatórios e
conratos da Câmara Municipal. O servidor terá orientação da contratada mediante relatórios
consulüvos acerca dos itens abaixo.

. Consultoria na elaboração de diagnóstico situacional das Licitações e Contratos existentes;o Orientação aos servidores na análise dos processos licitatórios para emitir relatórios das
observações apuradas e eventuais recomendações;

r Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboração de
roünas e procedimentos e normas operacionais;

r Consultoria para o correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licitações;r 0rientação e qualifigação dos profissionais da área de licitações e contratos, quando demandado;. Acompanhamento de todos os procedimentos licitatórios, inclusive das sesjões de aberturas de
propostas e ü§os de dispensa e inexigibilidade para dirimir qualquer dúvida

rímrro x - uo nrcunso oRçaururÁRro

cúusulll VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta contratação estlio no
orçamento de2020:

01.01 cÂlrtanauuNlclPAt
01.031.0001.2 OOI.OOOO MANUT. E FI'NC. DA§ ATTVIDADES ADMINISTRATIVAS
33.90.35.00 SERVIçoS DE CONSULTORIA

TÍTUto -. Do FÂTURAMENT0

GúUSUIÁVIGÉSIMA PRIMEIRA - os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

aJ Nota Fiscal/Faturas emiüdas pela CONTRATADA.

rÍrulo xt - oe coruurçÃo or pecaurrvro

CúUSUIÁ VIGÉSIMA SEGITNDA - Os pagamentos dos serviços serão efehrados conforme definidos
pela CONTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pel

A
Praça da Matriz S/t,l - Centro -Nova Iorque -MA, CEP: 65.880-000

Nova Iorque -Maranhão
E-mail: camaramunicipalnovaiorque@gmail.com
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ITEM DESCRICÃO UND QUANT VALORMENSATIR$) vAroRToTAr ÍR$)

01
Prestação de Serviço de Consultoria
em Licitações e Contratos para a
Câmara Municipal de Nova lorque.

Mês 12 1.450,00 17.400,00
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ESTADO DO MARANHÃO
PODER LEGISLATÍVO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA
Praça da Matriz S/N - Gentro - Nova lorq

CNPJ: 01655574/000í-60

CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo I do Projeto Básico do

oal/202L.

§ 1s Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico
contados a partir do início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e

concluÍdos satisfutoriamente no período. Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente
aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do prazo esüpulado.

§ 2e O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento
definiüvo desde que não haia fator impeditivo provocado pela CONTRATADÀ deverá apresentar
juntamente com a Nota Fiscal e Fatur4 acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões
de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à Certidão Coniunta Negaüva de Débitos
Relativos a Tributos Federais, Dívida Aüva da União e Seguridade Social; Prova de regularidade
relativa ao Fundo de Garanüa por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à fusüça
do Trabalhq mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistâs ICNDT)
diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deveÉ, na
oportunidadg informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o
crédito, não sendo permitidas alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

§ 3e Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo
de 48 (quarenta e oitoJ horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como
inadimplemento contratual.

§ 4s O pÍazo será realizado conforme Anexo I do Projeto Básico do Processo de Dispens a ne 00L /ZAZL
em conformidade com a Proposta apresentada pela empresa. Sem prejuÍzo da plena responsabilidade
da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irresEita Fiscalização,
a qualquer hor4 e em toda a área abrangida pelo serviço prestado.

cúusum VIGÉ§IMA TERcEIRA: DA FISCAT.uaAçÃI Dos sERvIços - A qualquer tempo a
Contratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas
atinentes ao trabalho.

§ le Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente
atendidas pela C0NTRATADA, sem ônus para o C0MRATANTE.

§ 2s A CONTR.ATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em
desacordo com o CONTRATO.

§ 3e Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão
sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hor4 e em toda a área abrangida pelo serviçq
por pessoas devidamente credenciadas.

§ 4e Â C0NTRATANTE se fará presente no local dos seniços por seu(sJ fiscal (isJ credenciado(os) ou
por Comissão Fiscal.

§ 5c À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo da execução dos serwiços, até a sua conclusão.

Praça da Ma&iz SAtr - Centro - Nova lotque -MA, CEP: 65.880-000

Novalorque -Mararüão
E-mail: camaramunicipal.novaiorque@gmail.com
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ESTADO DO MARANHÂO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova

CNPJ: 01655574/000í -60

TÍTUro xrr - pAATUALTZAÇÃ0 FTNANCETRA

CúUSULAVIGÉSIIÍA QUARTA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade com a

Contatual de Quanüdades e Preços, não estarão sujeitos à atualizagão financeira entre a data do
adimplemento e do efeüvo pagamento.

tÍtur,o xrtr - oo pRlzo s ucÊNcta no cor{TRAro

CLÁUSULA VIGÉ§III{A QUINTA - O presente contrato terá vigência d,e tZ (dozeJ meses, contados da
assinatura deste instrumento conforme prevê o art.57, inciso II, da Lei Federal n.e 8.666/93, à prestação
de serviços a ser executada de forma contínua, poderão ter sua duração prorrogada por iguais e
sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais vantajosas a Administraçãq
limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse de ambas as partes em prorrogar o
contrato por esta licitação desenvolüdq e, seia notório o real desenvolvimento da qualidade de ensino
implantada no município, nada obsta por esta práüca.

cláusuÁ VIGÉ§IIUA sExTA - O presente Contrato ügorará até 10 de fevereir o de 2022 a parrir da
data de sua assinatura.

CLíUSUIJMGÉSIMA SÉTIMA - Akasos não jusüficados no prazo de execução dos serviços sujeitarão
a COMRATADA à multas de 0,16% (dezesseis décimos por centoJ por dia de atraso, sobre o valortotal
da Fatura até o limite de 10 (dezJ diag podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento
ou crédito da C0NTRATADA oriundo deste Instrumento contratual.

§ 1o - Quando o valor da multa ultrapassar o perÍodo estabelecido acim4 a Câmara Municipal, a seu
exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as
penalidades preüstas em lei.

§ 2" - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à aplicação de sanções
Administrativas, preüstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8,666/93 e suas alterações.

TÍTUro xv - po cAso FoRTUrro E pA FoBÇA MAroR

CúU§UIÁ VIGÉ§III{A OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial
de suas obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamentg de fato cujo efeito não é possÍvel
eütar ou impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo
Único do Artigo 393 do Código Civil Brasileiro.

§ 1o'No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por
moüvo de força maior, deverá informar esse fato à outra partg por escrito e com aüso de recepçãq no
máximo até 10 (dezJ dias contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2' - A comunicação de que Eata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as
jusüficativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, coÍn a maior breüdade, todos os

elementos comprobatórios e de informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando
todos os elementos novos sobre a evolução dos fatos ou eventos verificados e in

Praça da Mabiz SA{ - CenEo - Nova Iorgue -MÁ, CEP: 65.88G'000

Nova Iorque -Mararrhão
E-mail: camaramunicipal.novaiorque@gmail.com Página 4 de 6
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CAMARA MUNICIPAL DE NOV
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova

CNPJ: 0í 655574/000't -60

particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as

ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento

obrigações contratuais.

rfuuro rnn . oÁ RrsssÃo

CIáU§UIJI VIGÉSIMA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser
rescindido de acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequências preüstas no arügo
80 da citada Lei.

§ 1' . A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA nos
ffrsos enumerados nos incisos I aXI eXVII do artigo 78 da Lei 8.666193 e suas alterações.

ctÁU§UtA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades
deste Instrumento e às consequências descritas noArtigo 80 da Lei8,666/93 e suas alterações.

rÍtuto xvil - oa pugttctonnr

CúUSUIÁ TRIGÉSIMA PRIMEIRÂ - À CoNmefaDA é vedado prestar informações a terceiros ssbre
a natureza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade por qualquer meio de divulgação, relativo
ao obieto deste Instrumento, salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter
couhecimento antecipado da matéria a ser publicada.

rÍruLo xuu - oe Lnr epllcÁvsl
CLÁUSUIÁ TRIGÉSIMA §EGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos
omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e

doutrinas aplicáveis à espécie, e à legislação sobre o Plano Real.

tÍruro orx - olltrrRaçÃo corutnerult
cúusuta TRIGÉSIMA TERCEIRÂ - As Cláusulas e condições estabelecidas neste contrato somente
poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos preüstos no art 65 da Lei 8.666/93, desde que haia
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das devidas jusüficaüvas.

cúusuurRIcÉsIMA QUARTA-DAATUALIZAçÃo FINANCE|RÂ-Emcaso dearraso no pagamenro
efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela C0NTRATADÀ esta fará jus à compensação
financeira na forma de atualização monetária do respecüvo valor, na qual poderá incidir juros
moratórios à ta:ra de 60/o fseis por cento) ao ano, equivalente ao índice de 0,00016 44,"pro rata die".

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo
montante podeÉ sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

druto >u - oR ntsposrcÃo prlRl,

CLÁUSUIA TRIGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições
contratuais, mediante Termo Adiüvo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o
Iimite de25Vo fünte e cinco por centoJ do valor do Contrato, em decorrência da eventual variação das

Praça da Matriz SArI - Centro - Nova lorçre -MA, CEF: 65.880-000

Nova Iorque -Maranhão
E-mail: camaramunicipalnovaiorque@gmail.com
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ESTADO DO MARANHÂO
PODER LEGISLAT]VO MUNICIPAL

GAMARA MUNICIPAL DE NOV

OE

ORQUE
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova lorq

CNPJ: 0í 655574/000í -60

quanüdades dos serviços constantes da Planilha Contratual de Quanüdades e
razão dos serviços e>rtras que porventura se façam necessários.

TÍTUto )ofl - po FoRo

cúusuÁ TRIGÉSIII{A SH§A - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Nova Iorque - M§
para solução de qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por
mais priülegiado que seja.

E por esterem, assim, jusus e contatadas, as partes assinam o presente Contrato, em Z (duas)
vias de igual teor e forma, e para um só efeito.

Nova lorque/MA,10 de fevereiro de 2021

Barros dos Santos
Presidente da Câmara Municipal de Nova Iorque - MA

Silva Mendes
M.RS. MENDES EIRELI

Contratada

1eJ 2a)
cPF Qí4 t7) çer - 6g cPF óo+ 5é4{ 77 éz
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A Câmara Municipal de Paraibano, como órgão gestor da presente contrataçâo vem, por

meio desta, atestar para os devidos M. R. S. MENDES

EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o na Avenida Três

no 16, Sala 02, Viúais, São Lús - Ma, para Prestação do

Serviço de Consultoria em Licitações e de Paraibano

- MA. Destacando ainda e compromisso, evidencias

Afirmamos aindanada

existir em qualquer

6?_.-

gÍ Í11 ii

a Fls

CNPJ.:
Fone:

ana, do

Paraibano - M4,07 de julho de2020.

Teixeira
Presidente da Câmara Municipal
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CoNTRATO N.00112019.

coNTRATo eun ENTRE st cEIEBRAM A cÂDÍeRA
MUNTC|PAL DE PAR.ATBANO/MA E A EMPRESA M. R. §.
MENDES ErRErr pARÂ pREsreçÃo DE sERvrços EM
coNsuLToRrA EM r,lcmeçÕrs E coNTRATos rARA A
cÂrunne MUNrcrpAL DE pAR.ATBANo DURANTE o
rxrRcÍcro DE 2019.

a cÂuaRe MUNICIPAL DE PARAIBANO - MA inscriro no CNPf sob no. 02.098.065/OOOt-4z,represenrado nesre aro
pela Presidente da câmara, a senhora eLtzÂNceLA TEIXEIRA FERNANDES, portadora do RG ne g576449g-5- ssp -
MA, e CPF nc. 846.790.423-20, residente e domiciliada a Avenida Primeiro de Maio s/n Cenro - paraibano - MA, CEp
65670'000 doravante denominada CoNTRÁTANTE, e a empresa M. R. s. MENDES EIRELI, CNpJ/MF n.s
29.297.800/0001-06, sediada Avenida 03 Número 1,6 - sala 02 - Vinhais - São LuÍs -Maranhão, por intermédio de
seu representante legal o sr. Márcio Roberto silva Mendes, portador da carteira de ldentidade nq 03g536072010-1 -
SESP'MA e do CPF ne 529,059.853-72, doravante denominada C0NTRATADA, celebram o presente CgNTRATO,
resultante do procedimento licitatório na modalidade de Tomada de Preço, constantes dos autos ns Tp-001/2019,
com a finalidade de reger a relação de direitos e obrigaçôes entre a CÂftlena e a CSNTRATADA, nos termos dispostos
na Lei 8.666, de 21.06,93 e suas alterações, e segundo as cláusulas e condições seguintes:

rÍTuroI-oooslpTo

clÁusulJr PRIMEIRA ' Constitui objeto deste contrato à Prestação de serviços em consultoria em licitações e
contrato§ para a câmara Municipal de paraibano durante o exercício de 201g.

CúUSUUI SEGUNDA - O(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se definidos na Tomada de
Preços TP N" 001/2019.

rÍrut O rr - nOS nOCITuFNTOS CONrR rtr ls p n ORDFu np pRpV I ÊNCl

cúusulA TERCEIRA' Fazem parte deste contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena
validade, salvo naquilo que por este lnstrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na
seguinte ordem de prevalência:

§ 1'- Edital de Licitações ne. Tp No001/2019 e seus anexos;

§ 2o - Proposta da C0NTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMÂRA.

§ 3o - Ocorendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos
mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato,
depois, os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

TITULO lrr - pO I OCAL DA EVFCUçÃO DOS SERVIÇOS

cúusuut QUARTA - Os serviços deverão ser executados na câmara Municipal de Paraibano-MA, através de visitas
periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no projeto Básico.

CúUSUIÁ QUINTA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços objeto desde Connato

rÍrur.o rv - ols osnlclçÕxs ol cÂMeRÁ

Pça. Bernardlno Bdto, s/1e, Centro
CEP: 65.670-0(X) - Paralbano - MA
CNPJ. : 02,098.06s/0001 {z
Fone: {9Íl} 3554-1589
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ITIUNICIPÀI DE PARÀIBANO/MÀ:4aa"a.epaw!-

CúUSULA §ffiTA - A Câmara Municipal de Paraibano-MA obriga-se a cumprir os termos
efetuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecidos.

IÍrul ov- uns onntclçÕes nn conrmrlnl

CúUSUIÁ SÉftUe - Constitui obrigação da CONTRATADA, além de outras previstas no presente Contrato e nos
documentos que o integram, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório,

CúUSUIJI OITAVA - A CONTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas dos empregados

contratados, inclusive o cumprimento de normas atinentes à saúde, higiene e segurança do trabalho.

CúUSULA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.

CúUSULA DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiais, quando for o caso.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - A CONTRATADA não poderá, salvo prévia e expressa autorização por escriro da

Câmara Municipal de Paraibano-MA, ceder o Conrato ou parte dele, bem como a qualquer título, transferir beneflcios
ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitadCIs.

CLÁUSÚLA DÉCIMA SEGUNDA - Arcar com todos os impostos e taxas incidentes sobre a os serviços.

CúUSUIJI DÉCIMA TBBCEIRA. Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segurança

necessárias à execução dos serviços, objeto deste Contrato, e será a única responsável pelos acidentes que porventura

venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiais oriundos dos mesmos.

CúUSUIA OÉCtUe QUARTA - 0s serviços que se fizerem necessário serão de responsabüidade da Contratada.

TÍTULovl - DA E.EcuçÃo DossERvIÇos

CúUSULA DÉCIMA QUTNTA - A CONTRATADA executará os serviços objeto do presente Contrato, rigorosamente de

acordo com os termos deste lnstrumento e seus anexos,

TÍTULo vII - po PREço

CúUSUIA pÉç1Ue SEXTA - 0s preços contratados são aqueles discriminados neste Contrato, conforme Proposta

da CoNTRATADA, nos termos expre§§amente aceitos pela Câmara Municipal de Paraibano'MA.

CúUSU1J1 DÉCIMA SÉrUrle . Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos direta ou

indiretamente relacionados com a perfeita e completa execução dos serviços, objeto deste Contrato.

CúUSUU4 DÉCIMA OITAVA - 0s preços estabelecidos neste Contrato são firmes e ireajustáveis.

TíTULoVIII - Dos QUANTITATIVoS EvALoREs

CúUSUIA NONA - 0 valor totâl desta conrratação é de R$ 12.375,00 (doze mil trezentos e setenta e cinco reaisJ

EüE
A

E

ntrato

6 q <)
§l

Item Descrição do Sen4çq Unidade Quanddade valor unlrárlo (R$) valor Total íR$)

01
Consultoria em licitações e contratos para a

Câmara Municipal de Paralbano durante o
exercíclo de 2019.

Mês 11 1.125,00 12.375,00

Pça. Bernardlno Brlto, g/ne, Centro
CEP: 6.670.(xx) - Paralbano'MA
CNPJ.: 02.098.0651000t-47
Fone: {99} 355{.1589

@
Página 2 d



CAMARA
MUNTCIPAL DE PARÀIBANO/MA: 4 au- e pa<to! 

-
Consultorla em Udtações e Contratos

A ação deverá ser realizada através de reuniôes e consultoria quinzenalmente, de
de licitações e contratos com equipe técnica da Câmara.

r Elaborar um diagnóstico situacional do Sistema de Licitações e Contratos existentes;
r Análise nos processos licitatórios emldndo relatórios das observações apuradÍs e eventuais recomendações;o Consultoria ao setor de licihções na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboração de rotinas e

procedimentos e normas operacionais;
r Consultoria no correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licitações;
I OrientaÇão e quallficaSo dos proffsslonais da área de liciações e contratos, quando demandado;r Acompanhamento de todos os procedimentos licltatórios, inclusive das sessões de abernrras de propostas e

casos de dlspensa e inexigibilidade;

TÍTUL0 rx - Fo REcuRso oRçAMENTÁRIo

CúUSUIÁ VICfStUe' 0s recursos orçamenÉrios correspondentes a esta Contratação estâo no orçamento de 2019:

tíruLox-oorarumurnro

cúusure VIGÉSIMA PRIMEIRA - 0s documentos de cobrança serâo os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

rÍrulo *t - o4 connrolo nr plcnunruro

cúUSUlJl VIGÉSIMA SEGUNDA - 0s pagamentos dos seruiços serão efetuados conforme definidos pela
C0NTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e arestada pela CoNTRATANTE, em
conformidade com o Anexo I do edital da Tomada de preços 0Ol/ZOtg.

§ 10 0s serviços serão realizados, a critério da Contratânte com base no projeto básico aprovado, contados a partir do
inÍcio efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluÍdos satisfatoriamente no
período' Entendem'se como serviços concluÍdos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada
dentro do prazo estipulado.

§ 2c O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo desde
que não haja fator impeditivo provocado pela C0NTRATADA, deverá apresentar iuntamente com a Nota Fiscal e

Fatura, acompanhada da respectiva 0rdem de Serviços e das certidões de regularidade Íiscal; Prova de regularidade
relativa à Cerddão Confunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívlda Adva da União e
Seguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanda por Tempo de Serviço, FGTS, prova de
regularidade relativa à fustiça do Trabalho, mediante apresentação da Cerddão Negativa de Débltos Trabalhistas
(CNDT) diretamente na conta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade,
informar o nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas
alterações futuras sem a anuência das partes interessadas.

^
Ass..

setor

c6Fls

'ut
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2019
01.01 MUNICIPAL
01.031.000 1.2002.0000 MÂNUT. E FUNC. DAS ATIVIDADES ADMINISTMTIVAS
33.90.35.00 DE CONSULTORIA
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Pça. Bemardlno Brlto, g/ne, Centro
CEP: 65.670.000 - Paralbano - MA
CNPJ. : 02.098.065/ü)01 -47

Fone: (99) 355t1-1589

ffi



CAMARA
milea.Ê^

Proc. no

Fls.-

MI,'}trCIPÂL DE PARIIBÂNO/MA
=B ,4 a,u. h Faoo/ 

-
§ 3! Os atrasos ocasionados por moüvo de força maior ou caso fortuito, desde que de 48
(quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como i

§ 4r O prazo seú realizado conforme Anexo I do edital da Tomada de Preços OOl/zOLg em conformidade com a
Proposta apresentada pela empresa. Sem prejuÍzo da plena responsabllidade da CONTRATADÀ todos os trabalhos
contratados estarão suJeitos a mais ampla e lrrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo
serviço prestado.

cúusulÁ VIGÉSIMA TERCEIRâ: DA FlscAtl?flç,ro Dos sERvIços - A qualquer rempo a contratante poderá
exigir quaisquer obrigações legais lmpostas pela legislaÉo rabalhistas e normas aünentes ao trabalho.

§ 1c Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao obJeto do CONTRAT0 deverão ser prontamente atendidas pela
CONTRATADA, sem ônus para o C0NTRATANTE.

§ 2e A CONTRATANTE se reserva o direito de reJeitar no todo ou em parte, os seMços executados em desacordo com
o CONTRATO.

§ 3e Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais
ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente
credenciadas.

§ 4e A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (ls) credenciado(os) ou por Comissão
Fiscal.

§ 5c À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusão,

Tírul,o xrr - p^ ATUÂLrzAçÃo FrNANIIErRA

CúUSUIÁ VIGÉSIMA QUARTA: 0s preços constantes deste Contrato, em conformidade com a planilha Contrarual
de Quanüdades e Preços, não estarão sujeitos à atualização Íinanceira entre a data do adimplemento e do efetivo
pagamento.

TÍTULo xlu . Do PRÂzo F VTGÊNCI{ no C0NTRÁ.Tp.

CL(USUIÁ VIGÉSIMA QUTNTA - O presente contrato terá vigência de 11 meses, contados da assinatura deste
instrurnento Conforme prevê o arL 57, inciso II, da Lei Federal n,q 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada
de forma contÍnua, poderão Ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos perÍodos com vistas a obtenção de
preços e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenLa meses. Portanto, desde que haja interesse de
ambas as partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e, seja notório o real desenvolvimento da
qualidade de ensino implantada no municípiq nada obsta por esta pútica.

CúUSUH V|GÉSIMA SEXTA - 0 presente Contrato vigorará até 29 de dezembro de 2019 a partir da data de sua

assinatura.

TíTULo xlv. DA MULTA E PENALIDADE

CúUSULA VIGÉSIMA SÉrme - Arasos não justificados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a

CONTRATADÂ à mulas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o

Iimite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA

oriundo deste Instmmento ConBatual.

Pça. Bernardlno Brlto, j/6e, Centso
CEP: 65.670{ü} - Paralbano - MA

Cl.lPJ. : 02.098.065/mO1 -47

Fone: (99) 359-1589

man e4.
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§ 1' - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a exclusivo critério,
se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as p em lei.

§ 1" - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por moüvo de

força maior, deverá informar esse fato à oura parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias

contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2' - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as justificativas

do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e

de informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução

dos fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para

reduzir as consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o

cumprimento de suas obrigações conratuais.

TÍTULo xVI. DA RESCISÃO

CúUSULA VIGÉ§IMA NONA - 0 presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido de

acordo com o previsto na Lei 8,666/93, acarretando as consequências preüstas no artigo 80 da citada Lei.

§ 1. - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos caso§ enumerados

nos incisos I a Xll e XVII do ardgo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CúUSULA TRIGÉS1MÂ - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRÂTADA ficará sujeita às penalidades deste

Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

tÍrulo xul - nl Puntlclolnr

CúUSUUI TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À COnfneTADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou

andamento deste Contrato, fazerpubllcldade,porqualquer meio de divulgação, relaüvo ao objeto deste Instrumento,

salvo com autorizaçâo, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser

publicada,

rÍTuLo xvtlt - oE t.et RPLtcÁvnl

cúusuLA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serão

resolvidos à luz da Lei g.666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie,

e à legislação sobre o Plano Real.

eíüucÂnnRA

rÍTUr o xlx - DÂ AIÍERÂÇÃo CoNTRÂTUAL

CúUSU1A TruGúsIMA TERCEIRA - As Cláusulas e condições estabelecidas neste ConBato

alteradas por meio de Termo Aditivo.
'w"oereo er

Pça. Bemardlno Brlto,3/1e, Centro
CEP: 65.67GO0O - Paralbano - MA

CNPJ. : 02.098.06510001 -47

Fone: (99) 3554-1589
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§ Z'- A inexecução total ou parclal deste Contrato sujeitaÉ o Contratadq à aplicação de sançôes AdminlsEaüvas,
previstas nos incisos I a IV do ardgo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTULO XV. DO C^§O FORTUITO E DA FORçA IUAIOR

CúUSUIÁ VIGÉ§IMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas

obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de hto cuio efeito nâo é possÍvel evibr ou impedir. Essa

exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos t€rmos do PaÉgrafo ÚnÍco do Arügo 393 do Código Civil

Brasileiro.
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Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no arl 65 da Lei que haja interesse da

rÍtur o x-l - oo trono

cúuSuu rruCÉSlue SEXTA'As partes integrantes elegem o Foro da cidade de paraibano-MA, para solução de
qualquer questiio oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 {duas) vias de igual teor e
forma, e para um só efeito.

Paraibano/M a, 29 de janeiro de 2019.

MUNICIPAL PARAIBANO
ELIZAN GEI.A TEIXEIRÂ FERNANDES

CONTNATANTE

R.S.M EIRELI

29.297.800/0001-06
CONTRATADA

TESTEMUN[TA§:

C

1r)
cPF NA 6 ,{3
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Pça. Bemardlno Brlto, sine, Contro
CEP: 65.67GüX) - Paralbano - MA
CNPJ.: 02.098.065/0001.f7
Fone: (99) 3554-1389
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Administração do CONTR.ATANTE, com a apresentação das devidas iustiftcaüvas.

cúusuu TRIGÉSIMA QUARTA - DÂ ATUALIZAçÂo FINANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado
pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financetra na forma de
atualizafro monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir Juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao
ano, equivalente ao Índlce de 0,0001644, "pro rata die".

PARÁGRAFO ÚMCO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respecdvo montante podeú
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condiçôes esBbelecidas na Cláusula Nona.

TÍTULorfr - pA ptsposrçÃo FNAL

cúUsulÁ TRIGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições conEanrais,
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quanütativos de serviços até o limite de25% (vinte e cinco
por cento) do valor do Contrato, em decorrência da evenanl variação das quantidades dos segços constantes da
Planilha Contratual de Quantidades e Freços, bem como em lazâo dos seMços extras que porventura se façam
necessários.

R!Àrr,.t r&
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A Câmara Municipal de Passagem Franc4 como órgão gestor da presente contratação

vcm, por meio destao ateslar para os devidos fins de direitos que a empres& M. R. S.

MENDES EIRELI - ME, insçrita no CNPJ sob o n'29.297.800/00ül-06, sediada na

Avenida Três nu 16, Sala 02, Viúais, São Lús - Ma para Contratação de empresa para

Prestaçâo do Serviço de Consultoria em Licitaçôes e Contratos para a Câmara

Municipal de Passagem Fra*ca - MA. Destacando ainda nessa oportrmidade a

competência e compromisso, evidencias por esta empÍesa, nos sewiços prestados peta

eÍnprcsa supracitada Afirmamos ainda nada existir que desabone sua conduu ou que

ESTADO DO MÀRANHÃO
CÂuene MUNIcIPAL DE PASSAGEM FRÂNcA

CNPJ : 12. 568.119/m01-44

Passagem Franc,a- M"d ü7 de julho de 2020.

João Lopes
da Cârtâra Munisipal

Campos, sln9, Centro- Passagem Franca - MÂ {EP: 65.680-W
+mail:camaramunicipalpfl!8@gmail.com

Rua Siquein

f*
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AT§§I'AI}O I}E CAPÂCIDADE TECNICA
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA

CNPJ: 12.568.119/OOO1-44

CoNTRÁTO N! 001/2020
Processo Adminlstrativo trp 014/2 019

CONTRÂTO QUE ENTRE ST CELEBRAM A CÂMARÂ

MUNICIPAL DE PASSAGEM FRÁNCA/MA E A M R S

MENDES EIRELI PARÂ PRESTAçÃO DE SERVTçOS DE

CONSULTORIA EM LTCITÁçÕES E CONTRÁTOS PÂRÁ A
CÂMARÂ MUNICIPAL DE PASSAGEM FITÂNCA DURÂNTE

o EXERCÍC!O DE 2020.

TÍTULo Iv - DAs oBRTGAçÕES DA cÂMÂRÁ

Rua Siqueira Campos, s/ne, CeDtÍo - Passagem Franca - MA -CEP: 65'580-000

e-mall:camaramunicipalpf0S@gmall'com
Página 1de 6

A CÂMARÁ MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA.MA lnscrita no CNPf sob nc. 12.568,119/0001-44, representado nesre

ato pelo Presldente da Câmara Municipal, o senhor João Bosco Lopes, portador do RG nc 000012655493-5 - SSP-MÂ, e

CPF ne. 854.465,723-00, restdente e domlclllado a Rua João Martins de Souza, no 200 - PÁSSAGEM FRÁNCA/MA

doravante dênomlnada CONTRATANTE, e Marcio Roberto Silva Mendes, portadora da carteira de ldentidade RG Nl
03953602010-1 - SESP -MA, C.P.F. ns 529.059.853-72, residente e domiciliado à Avenida 03 Número 16 - Sala 02 -
Vinhais - São LuÍs -Maranhão doravante denomlnada C0NTRATADA, celebrâm o presente C0NTR TO, resultante do

procedímento llclrâtório na modalidade de Tomada de Preço, constantes dos autos nc TP-006/2019, com a finalidade
de regêr a releção de direltos e obrigações entre a CÂMARA e a CONTRATADA, nos termos dispostos na Lel 8.666, de

21.06.93 e suas alterações, e segundo as cláusulas e condições segulntês:

TíTULOI-DOOBIETO
CúUSULA PRTMEIRA - Constltul obieto deste Contrato à Prestação de SeMços de Consultoria em Licitaçôes e

Contratos para a Câmara Munlctpal de Passagem FraDca durante o exercÍcio de 2020, conforme especificações

consfantes do Anexo I, parte lntegrante deste Edltal,

CúUSULA sEcUNDÁ - 0(s) serviço(s), especlflcaçóes, quantidades e preços encontram-se definldos na Tomada de

Preços TP N" 006/2019.

TÍTULO TI - DoS DOCUMBNTOS CONTRÁTUAIS E DA ORDEM DB PREVÂLÊNCIA

çIÁUSULA TERCEIRÁ - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexâção, e terão plena

validade salvo naquilo que por este lnstrumento tenha sldo modlflcadq os documentos abaixo relacionados, na

seguinte ordem de prevalêncla:

§ 1o - Edital de Llcltações hc. TP N'006/2019 e seus anexos;

s Z. . proposta da CONTPÁTADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMARA.

§ 3o - ocorrendo qualquer dúúda de lnterpretâÉo, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos

mencionados no 'capuf desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois,

os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

Trrulo III - DO LOCAL DA EXECUçÃO DOS SERVIÇOS
dosnaCâmaraMuntcipaldePassagemFranca-MA,aEavésde

visitas perlódicas, bem como de acordo com o estabelecldo no Pro,eto Báslco'

CúUSUIA QUINTA - Não SeÉ admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços obleto desdê Contrato'

I
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CLÁUSULA SEXTA . Â Câmara Municipal de Passagem Franca - MA obrlgâ-se a cumprÍr os termos deste Contrato e,

alnda, efêtuar os pagamentos das faturas nos prazos estabelecldos.

TÍTULo v - DAS OBRIGAçÕES DA CoNTRATADA
CLÁUSUllt SÉTIMA - Constitui obrigação da CONTRÂTADA, além de outras previstâs no presente Conrato e nos

documentos que o integram, manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações por
ela assumidas, todas as condições de habilltação e qualificação exlgidas no processo lÍcltatórlo.

cúusulA olTAvA - A c0NTRÁTADA obriga-se a cumprlr todos os direitos trabalhistas dos empr€gados contratados,
incluslve o cumprimento de normas atinentes à saúdg hlglene e seguranga do trabalho.

CtÁUSUIA N0NA - Disponibilizar todos os recursos necessárlos à conclusão dos sewiços.

CLÁUSULA DÉCIMA - Arcar com as despesas de mobilização e desmobilização de materiais, quando for o caso.

cúUsutÂ DÉCIMA PRTMEIRA - A CONTRATADA não poderá, salvo préúa e expressa autorização por escrlto da

Câmara Municipal de Passagem Franca -MA, ceder o Contrato ou parte dele, bem como a qualquer título, kansferlr
beneÍlc'ios ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados.

CLÁUSUIA DÉCIMA SEGUNDA - Ârcar com todos os lmpostos e taxas lncÍdentes sobre a os seruigos.

CLÁUSULA DÉCtMA TERCEIRÁ - Assumir integral responsabilldade pela adoção de todâs as medÍdas de segurança

necessárlas à execução dos seMços, obreto deste Contrâto, e será a únlca responsável pelos acldentes que porvontura
venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, lncluslve pelos danos materiais orlundos dos mesmos,

CúUSULA DÉCIMA QUÁRTA - 0s servlços que se fizerem necessárlo serão de responsabilldade dâ Contratada.

USULA DÉCIMA QUINTA . A C0NTRATADA executaÉ os serviços ob,leto do presente ConFato, rigoro§amente de

acordo com os termos deste Instrumento e seus anexos.

TÍTULO UT . DO PREçO
CúUSULA DÉCIMA SEXTA - Os preços contratádos são aqueles discrimlnados neste Contrato, conforme Proposta da

CONTRATADÀ nos termos expressamente aceitos pêla Câmara Munlcipal de Passagem Franca - MA,

CúUSULA DÉCIMA SÉTIMA . Fica estabelecido que os preços abaixo contemplem todos os custos direta ou

lndiretemente relaclOnados com a perfelta e completa execução dos seMços, obieto de§te Conrato.

CLÁUSUtA DÉCIMA OITAVA - Os preços estabelecldos neste Contrato são firmes e lrreaiustávels.

TíTULo vrII - Dos vALoREs. ouÀNTlrÂTtvos E EsPEcIFtcÂÇÃo Do sERvlÇo

CilUSULÁ NONA - O valor totai desta contratação é de R$ 28.800,00 [vinte e oito mil e oitocentos reais)

A ação deverá ser reallzada através de r€unlões e mnsultoriã qulnzenalmentg demonstrar rêsultado do setor de

llciurções e co[tratos com equlpe técnlca da Câmara'

Rua Siqueira Campos, s/ne, Centro - Passagem Franca - MA-CEP: 55'680-000

e-mail:camaramunicipalpf0S@gmail'com

ITEM DESCRI UND OUANT VATOR MENSAL(R§) vÂ (R§l

01
Prestaçâo de Servlço de Consultoria em

Llcitaçô€s e Contretos para a Câmara

Munlclpal de Passagelq Franca.

Mês 1., 2,400,00 28.800,00

Página 2 de

ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA
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ESTADO DO MARANHÃO

cÂunRn MUNtctpAL DE pASSAGEM FRANcA

CN PJ : 12.568. 119 / 0001.-44

. Consultorla na elsboraÉo do dlagnósdco situaclonal do Slstema de Llcltâções ê Contratos exlstêntesi

. Consultorla em anállse dos processos llcltatórios emldndo relaúrios das observâções apuradas e eventuals
recomerdaçôes;

. Consultorlâ ao setor de licit ções na emlssão de peÍ€ceres, edltals, cootratos e elaboração de rodnas e procedlmentos e

normas operaclonâis:
. Consultorla no corÍeto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Llcltações;
. Consultoria na quallÍlcação dos proÍlsslonals da área de llcltâções e contÍalos, quando demandado;
. Ácompanhamento de todos os procedimentos llcltaúrios, lncluslve das sessões de abertums de propostas e casos de

dispensa ê lnexlgibllldade;

TÍTUL0 Ix - Do REcURso 0RÇAMENTÁRIo
cúUSULA vtGÉStMA - Os recursos orçamentárlos correspondentes a esta Contratação estão no orçamento de 2020:

01.01

a 1.0 3 1.0 0 0 1.2 0 01.0 000

33.90.35.00

1ÀMARA MUNICIPAL

MANUT, E FUNC. DAS AI'IVIDADES ADMINISTRATIVAS

sERVt çOS DE CANSU LTORTA

TÍTULO X - DO FATURÂMENTO
cLÁUsULá vtGÉslMÂ PRIMETRÂ - os documentos de cobrança serão os a segulr dtscrlminados,

a) Nota Flscal/Faturas emitldas pela CONTRATADA,

ríTULo m - pÁ coNDrÇÃo pE pAcAMENTo.

cúUsULÁ ylGÉsIMA SEGUNDÂ - os pagamentos dos sewiços serão efetuados conforme deflnidos pela

CoNTRATANTE mediante a apresentação da Fatura/Nota Flscal, conferida e atestada pela CoNTRATANTE, em

conformidade com o Anexo I do edital da Tomada de Preços 006/2019.

§ ls Os serviços seÉo reallzados, a critérlo da Contratante com base no proleto básico aprovado, conlados a partlr do

lnício efetivo dos servlços, considerando os serviços efedvamente reallzados e concluídos satisfatorlamente no peíodo.

Entendem-se como serviços concluídos sadsfatoriamente âqueles formalmente aprovados pela Contatada dentro do

prazo esdpulado,

§ Zc O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a asslnatura do termo de receblmento definldvo desde

que não haia htor lmpedldvo provocado pela CONTRÂTADA, deveÉ apresentarruntâmente com a Nota Fiscal e Fatura,

acompanhada da respect{va Ordem de Servlços e das certtdóes de regularldade fiscal: Prova de regularidade relatlva à

Cerddão Coniunta Negativa de Débltos Relatlvos aTributos Federals, DIvlda Âüv"a da Unláo e Segurldade Social;

prova de regularidade relatlva à tustíça do Trabalho, medlante apresentaÉo da Cerddão Negatlva de Déblto§

Trabalhlstas (CNDT) dlretamente na contâ que o fornecedor apresentar no ato da contratâçã0, para o que deverá, na

oportunidade, lnformar o nome do Banco e número da agêncla e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não

sendo permlddas alterâções futuras sem a anuância das partes interessâdas.

§ gs Os ab.asos ocaslonados pormouvo de íorça malor ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas e aceitos pela CONTRÁTANTE, não serão considerados como inadlmplemento contratual.

§ 4! O prazo seÉ reallzado conforme Anexo I do edital da Tomada de Preços 006/?,079 em conformidade com a

proposta apresentada pela Llcltante. Sem preJuÍzo da plena responsabtlidade da CONTRATADÀ todos os trabalho§

contratados estarão sureitos a mais ampla e lrrestrita FiscallzaÉo, a qualquer hora, e em toda a área abranglda pelo

serviço prestado.

Rua Siquelra campos, s/ne, Cenro - Passagem Franca - MA -CEP: 65'580-000

e-mail:camaramunicipalpfu 8@gmail'com
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CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA

CNPJ : X2.568.119 I 0OOL-44

cúUsum vtGÉSIMATERGET&l: DÂ FlscALIzAçÃo Do§ sERVrÇos -Aqualquertempo a conratante PodeÉ exigir

qualsquer obrigações legals lmpostas pela legislação trabalhlstas e normas atinentes ao trabalho'

§ ls eüâisquer exlgências da Flscalização herentes ao obieto do CoNTRÂTO deverão ser prontamente atendidas pela

CoNTRÁTADÀ sem ônus para o CONTRÂTANTE.

§ 2e A CONTRATANTE se reserva o dlreito de releitar no todo ou em parte, os sewiços executados em desacordo com

o CONTRATO.

s 3s Sem preiuÍzo da plena responsabilidade da CoNTRÂTÁDA, todos os trabalhos contratados estaÉo sujeitos a mais

ampta e trrestrita Fiscalizaçãq a qualquer hora, e em toda a área abranglda pelo serviço por pessoas devidamente

credencladas.

§ 4c A CoNTRATANTE se faú presente no local dos serviços por seu(sJ fiscal (isJ credenciado(os) ou por comissão

Fiscal.

s Sq À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo da execução dos servlços, até a sua conclu§ão.

TÍTULO XII . DA ATUALIZAçÃO PTNANCEIRÂ

ffinstantesdestecontrato,emconformIdadecomaPlanilhâContratuaIde
Quantidades e Pregoq não estarão suieitos à atuallzação financeira êntre a data do adimplemento e do efetivo

paEament0,

TíTULO XTII - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO
erávtgênciade09(nove)meses,contadosdaassinaturadeste

lnsBumento conforme prevê o art 57, Inciso It, da Lei Pederal n.l 8'666/93, à prestação de servÍços a ser executada de

forma condnua, poderão Ter sua duração prorrOgada por lguais e sucessiVOS perÍodoS com vistas a obtenção de preços

e condiçôes maii vantarosas a Admlnis6açeo, limltada a sessenta meses, Portanto, desde que haJa lnteresse de ambas

as partes em prorrogar o contrato por esta llcitação desenvolvido, e, seJa notório o real desenvolvimento da qualldade

de ensino implantada no município, nada obsta por esta prática'

CúUSULA VIçÉSIMA SEXTA - 0 presente Contrato vlSoraÉ até 31 de dezembro de 2020 a pardr da data de sua

asslnatura,

CLÁUSULA VIGÉSTMA -Atrasos não JustiÍicados no Prazo de execução dosserviços suieitarão a CONTRATADA

à multas de 0,16% (dezesseis décimos por centol por dÍa de atraso' sobre o valor total da Fahrra, até o llmite de 10 (dez)

dias, podendo a referida multa ser detluzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA orlundo deste

lnstrumento Contrâtual'

§lo.QuandoovalordamultaultrapassaroperÍodoestabelecidoaclma,aCâmaraMunicipal,aseuexclusivocrltério,
se reserva o direito de rescindlB uniiateralmentg este Instrumento e apltcar a§ penaltdades prwistas em lel'

§ 2o - A tnexecução total ou parcial deste Contrato sureifará o Contratado
-prwistas 

nos incisos I a lV do artigo 87 daLeiq'666193 e suas alterações'

, à aplicação de sanções Administrati\ras,

TÍTULO XV . DO.CASO FORTUTTO E DA FORCA MAIOR

cúusulA vrcÉsr*A ortev,r lãíirãilt'iããã responsáveis pela não execução total ou parclal de suas

obrlgaçóes desde que essa r"tt. r"sutt ] comprovadamente, de fato cuio efeito não é possível evitar ou impedir' Essa

Rua siqueira ..,r."_,#il::i"Jg;.ffiTffüHLT,- MA -cEp: 6s.680000 
, fl
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAT DE PASSAGEM FRANCA

CNPJ: 12.568.119 I 000744

exoneração de responsabllÍdade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Único do Artlgo 393 do Código Clvll

Brasileiro.

§ 10 - No caso de uma das partes se acharem lmpossibilitada de cumprirâlguma de suas obrlgações, pormotlvo de forp
maior, deverá lnformar esse fato à outra parte, por escrlto e com avlso de recepção, no máximo âté 10 (dez) dlas

contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento,

§ Zo - A comuntcação de que trata o Parágrafo Prlmelro deveú conter a caracterizagão dos serviços e as Justifrcativas
do impedÍmênto que alêBar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de

informâção, atestâdos periciais e certificados, bem como comunicahdo todos os elementos novos sobre a evolugão dos

fatos ou eventos verlÍicados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconlzadas para reduzir as

consequênclas desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprlmento de

suas obrlgações conEatuãis.

TíTULo xvT . DA REscTsÃo
cúUsULA vtcÉslMA NoNA - o presente contrato, além do estãbelecldo na Cláusula supra podeú ser resclndido de

acordo com o prevlsto na Lei 8.665/93, acarretando as consequênciâs prevlstas no aÉigo 80 da citada Lel,

§ 1o - A rescisão será determtnada por ato unllateral e comunlcada por escrlto à CONTRATADA, nos casos enumerados

nos lncisos I a Xll e XVll do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações,

CIÁUSULA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Conrato, a CONTRATADA ficará suieita às penalldades deste

Instrumento e às consequênclas descritas no Artlgo 80 da Lel 8.666/93 e suas alterações,

TÍTULO XVII - DA PUELICIDADE
CúUSULA TRIGÉSIMÀ PRIMEIRÂ - À COnfnilfenl g vedado prestar informações a tercelros sobre a natureza ou

andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de dlvulgação, relativo ao obrêto deste lnstrumênto,

salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento anteclpado da matérla a ser

publlcada.

Tí'rulo xv[I: pA LEI ÂPLICÁVEL
CúUSULÂ TRIGÉSIMÂ SEGUNDA . O presente Conh-ato rege-se pela Legislação Braslleira, e os casos omlssos selão

resolvldos à luz da Lel8.666/93 e suas alterações, demâis legislação,,urisprudêncla e doutrina§ aplicávels à espécle, e

à le$slação sobre o Plano Real.

TÍTULO xIX. DA ÂLTERAçÃO GOT.ITRÁTUAL

cúUsULA TRIGESIMA TÉRCEIRA - As Cláusulas e condlçóes esrabelecidas neste contrato somente poderão ser

alteradas por meio de Termo Aditivo.

Este Contrato poderá ser alter"do nos casos prevlstos no art 65 da Lei 8.666/93, desde que haia interesse da

Admlnistração do C0NTRATANTE, com a apresentação das devidas iustiÍicatlvas'

cúusuLA TRtcÉsIMA euARTA - DA ATUALrz.açÃo FINANCEIRÂ - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo

CoNTRATANTE da fatura apresentada pela CoNTRATADA, esta fará ius à compensação frnanceka na forma de

atualização monetárla do respectivo valor, na qual poderá incldlr luros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano'

êqulvalente ao Índice de 0,0001644,'pro rata dle".

Rua Siqueira CamPos, s/ne, Centro - Passagem Francâ - MA {EP: 65'680-000

e-mail:camaramunicipalp6S@gmail'com
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE PASSAGEM FRANCA

CN PJ : 12.s68. 119 I OOO}-44

pARÁGRAFO ÚMCO - Caso o pagamento devldo seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá

soírer desconto proporcÍonal, nas mesmas condtções estabelecidas na Cláusula Nona.

TÍTUto xx - pÁ plsPosIÇÃo FINÂL
CLÁU5UIJI TRIGÉ$MA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,

mediante Termo Aditlvo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o limlte d,e25o/o [ünte e clnco

por cento) do valor do Confato, em decorrência da evenüal variação das quantidades dos serviços constantes da

Planilha Contranral de Quantidades e Preços, bem como em razâo dos servlços extras que poruentura se façam

necessários,

TíTULO XXT. DO FORO

CtÁUsUIÁ TRIGÉSIMA SEXTA - As partes íntegrantes elegem o Foro da cidade de Passagem Franca - MA, para solução

de qualquer questão oriunda do presente ConFato, renunciando a qualquer outro, por mais priüle$ado que seJa.

E por estarem, assÍm, Justas e contratadas, as partes assinam o presenle Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, e para um só efeito.

Passagem Franca/MA, 02 d de2020

loão Bosco Lopes
Presldente da Municipal de Passagem Franca - MA

Contratante

MR MENDES

cNPI 29.297 ,80010001-06
Contratada

TESTEMUNHAS:
1e)

CPF

2e)
CPF

-CEP:65.680-000Rua Siquelra Campos, s/ne, Centro - Passagem Franca - MA

e-mail:carnaram u nlclpalpfOS@ gmail'com
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E§TADO DO MARANEÃO
CAMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE

CNpJ: 35.197.060/000r-20

A câmara Municipar de sucupira do Norte, como órgão gestor da presente

contratação vem, por meio desta, atestar para os devidos fins de direitos que a
empresa, M' R S. MENDES EIREU - ME, inscrita no CNPJ sob o no Z9.Z97.SOO/OOO1-

06, sediada na Avenida Três no 16, sala 02, Vinhais, São Luís - Mâ, para contratação
de empresa para Prestaçâo do serviço de consultoria em Licitações e contratos para

a câmara Municipal de sucupira do Norte. Destacando ainda nessa oportunidade a

competência e compromissq evidencias por esta empresa, nos serviços prestados
pela empresa supracitada. Afirmamos ainda nada existir que desabone sua conduta
ou gue impeça de exercer suas funções em qualquer órgão que apresente para a
câmara municipal, conforme firmado e vinculado através do processo Administrativo

n'0A1/2021.

Sucupira do Norte - MA, 02 de fevereiro de ZOZZ.

Tarcísio Coelho de Sá

Presidente da Câmara Municipal

Rua Dr, Adonias Lucas dc laccrda, no 516 - ccnüo, sucupira do Norte - MA - cEp: 6i.g60{00
TEL: 99-3559-1 189
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE

CNPJ: 35.í 97.0601000í -20

C0NTRATO Ne 001/2021
Processo Administrativo nc OOL I 2OZL

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA

MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORT§/MA E A EMPRESA
M.R.S. MENDES ETRELT PARA PRESTAçÃO DO SERVrÇO

DE CONSULTORIA EM LICITAÇÕES E CONTRATOS PARA
A CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRA DO NORTE.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SUCUPIRÂ DO NORTE-MA inscrira no CNPJ sob ne35.197.060/0001-20, representado nesre

ato pelo Presidente da Câmara Municipal, o senhor Tarcísio Coelho de Sá, portador do RG nc 159969-4- SSP-MA e

CPF ne. 467.796.203-00 doravante denominada CONTRATÁNTE e a empresa M.RS, MENDES EIRETI com sede e
endereço na Avenida 03, n" 16 - Vinhais - São Luís - Maranhão, inscrita no CNPf sob o ne 29.297,800/0001-06, neste
ato representada por MÁRCIo R0BERTO SILVA MENDES, brasileiro, portador do CpF n.s 529.05g.g53-72 e RG n.
039536072010-1 -SSP- MA, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRAT0, resultante do
procedimento licitatório na modalidade de Dispensa nc 001/2021, com a finalidade de reger a relação de direitos e

obrigações entre a CÂlUane e a CONTRATADÂ nos termos dispostos na Lei 8.666 de 21.06.93 e srras alterações, e
segundo as cláusulas e condições seguintes:

TÍTULoI.DooRITTo

CIÁUSUIA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contrato à Prestação do Serviço de Consultoria em Licitações e Contratos
para a Câmara Municipal de Sucupira do Norte.

CIÁUSULA SEGUNDA - O(s) serviço(s), especificações, quanüdades e preços encontram-se definidos na Dispensa ne

N" 001/2021.

TíTULo II - Dos DocUMENToS CoNTRATUAIS E DA oRDEM DE PREVALÊNCIA

CúUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena
validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na
seguinte ordenr de prevalência:

§ 1o - Projeto Básico do Processo de Dispensa N"001/2021 e seus anexos;

§ 20 - Proposta da CONTRATADA e seusAnexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMARA.

§ 3o - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretaÇãq ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos
mencionados no "caput'' desta cláusula ou destes últimos enh'e si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contratq depois,
os referidos documentos na ordem em que estão nonreados.

TITULO III - DO LOCAL DA ETECUçÃO DOS SERVIçOS

CLÁU§ULA QUARTA - 0s serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Sucupira do Norte - MA, através de

visitas periódicas bem como de acordo com o estabelecido no Projeto Básico.

CúUSUIA QUINTA - Não Será admitida a subcontrataçãq em nenhuma fase dos serviços objeto desde Contrato.

CúUSU1A NONA - 0 valor total destâ contratação é de R$ 17.400,00 (dezessete mil, quaEocentos reais).

§,

CIEr

Rua: Adonias Lucae de Lacerda no 5í6, Centro, Sucupira do Norte
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ESTADO DO IIARANHÃO
cÂmene iturtctpAl DE sucuptnA Do

CNPJ: 35.197.0601000í -20

ITEM oescnrçÂo UND QUANT VALOR MENSAL(R$) VALOR
TOTAL ÍR$}

01

Prestação de Serviço de Consultoria
em Licitações e Contratos para a
Câmara Municipal de Sucupira do
Norte.

Mês L2 1.450,00 17.400,00

A ação deverá ser realizada aravés de reuniões e consultoria quinzenalmente, demonsffar
resultado do setor de licitações e conratos com equipe técnica da Cârnara.

o Consultoria na elaboração do diagnóstico situacional do Sistema de Licitações e Contratos
existentes;

. Consultoria em análise dos processos licitatórios emitindo relatórios das observações apuradas e
eventuais recomendações;

r Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editai$ contratos e elaboração de
rotinas e procedimentos e normas operacionais;

o Consultoria no correto cumprimento das obrigações exi$das pela Lei de Licitações;
. Consultoria na qualificação dos profissionais da área de licilaçôes e contratos, quando

demandado;
e Acompanhamento de todos os procedimentos liciatórios, inclusive das sessões de aberturas de

propostas e casos de dispensa e inexigibilidade;

TíTUI o Ix. Do RECURSo oRçAMFNTÁRIo

CúUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esh Contratação estão no orçament o de ZIZL:

01.01 CÂMARA MUNICIPÁL
O1.O31.OOO1.2OO1.OOOO MANUT.EFUNC.DASATIVIDADESADMINISTRATIVAS
33.90.35.00 sERVrços DE CONSULTORTA

Fonte de Recurso 001

TÍTULp x- po FATURAMENTo

CIÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - Os documentos de cobrança serâo os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela CONTRATADA.

TÍTUL0 xI - DA coNprçÃo pE pAcAMENTo

CIÁUSUIA VIGÉSIMA SEGUNDA - 0s pagamentos dos serviços serão efetuados conforme definidos pela
CONTRATANTE, rnediante a apresentação da Farurâ/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRATANTE em
conformidade com o Anexo I do Projeto Básico do Processo de Dispensa na 001/202!.

§ le 0s serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico aprovadq contados a partir do
início efeüvo dos sendços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período.
Entendem-se como serviços concluídos saüsfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do
prazo estipulado.

§ 2c 0 pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definiüvo desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Fatura
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relaüva à

Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União Social;

Fb++ Ç
§1

Ruhrrca

Rua: Adonias Lucas de Lacerdâ no 5í6, Centro, Sucupira do Norte
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂMARA MUNrcrpAL DE sucuprRA Do NoRTE

CNPJ: 35.í 97.060/000í -20

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa à

fustiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) diretamente na
conta que o fornecedor apresentar no ato da contrataçãq para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do

Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras
sem a anuência das partes interessadas.

§ 3q 0s atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso foúuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta

e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTB não serão considerados como inadimplemento contratual.

§ 4c O prazo será realizado conforme Anexo I do Projeto Básico do Processo de Dispensa nc 00U2027 em conformidade
com a Proposta apresentada pela empresa. Sem prejúzo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os

trabalhos contratados eshrão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área
abrangida pelo serviço prestado.

cúUsUtA VIGÉSIMA TERCEIRA: DA FIscAtIzAÇÃo Dos sERvIços - A qualquer tempo a Contrarante poderá exigir
quaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

§ 1c Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pela

CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2s A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serriços executados em desacordo com
o CONTRÁTO.

§ 3c Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais
ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviçq por pessoas devidamente
credenciadas.

§ 4s A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu[s) fiscal (is) credenciado[os) ou por Comissão
Fiscal.

§ 5e À Fiscalização compete o acompanhamentb e amplo da execução dos serviços, até a sua conclusão.

TÍTUI o xII. DAATUALIZAçÃ0 FINANCEIRA

CL(USUIA VIGÉSIMA QUARTÁ: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade com a Planilha Contratual de

Quantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira entre a data do adimplemento e do efetivo
pagamento.

TÍTULo XIII . DO PRÂzo E VTGÊNCIA Do coNTRATo

CúUSULA VIGÉSIMA QUINTA - O presente contrato terá vigência de 12 [ttoze) meses, contados da assinatura deste

insh umento Conforme prevê o art 57, inciso II, da Lei Federal n.s 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada de

forma contÍnua poderão Ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtençâo de preços

e condiçÕes mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta meses. Pôrtanto, desde que haja interesse de ambas

as partes em proÍTogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e, seja notório o real desenvolvimento da qualidade

de ensino implantada no município, nada obsta por esta pnâtica.

CúUSULA VIGÉSIMA SEXTA - O presente Contrato vigorará até 10 de fevereiro de 2022 a partir da data de sua

assinatura.

c

Rua: Adonias Lucas de Lacerda no 5í6, Centro, Sucupira do Norüe
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ESTADO DO TIARANHÃO
cÂuene MUNIctpAL DE sucuptRA Do

CNPJ: 95.1 92.0601000í -20

rÍrulo xrv- oe uulrl r ppxalma»r

cúusum wcÉsuue sÉttua - Atrasos não justificados no prazo de execu$o dos serviços suieitarão a CoNTRATADA
à multas de 0,76V0 [dezesseis décimos por cento) por dia de ataso, sobre o valor total da Fatura até o limite de 10 (dezJ
dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CoNTRATADA oriundo deste
Instrumento Contratual.

§ 1o' Quando o valor da multa ultrapassar o perÍodo estabelecido acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo critério,
se reseÍva o direito de rescindir, unilateratmente, este lnstrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

§ 2o - A inexecução total ou parcial deste contrato sujeitará o contratado, à aplicação de sançôes Administrativas,
previstas nos incisos I a IV do artigo g7 da Lei g.666/93 e suas alterações.

cLÁusuLA VIGÉSIMA oITAvA ' As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas
obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possÍvel evitar ou impedir. Essa
exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Paragrafo Único do Artigo 393 do Código Ciül
Brasileiro.

§ 1' ' No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de forçamaiol deverá informar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepçãq no Iná*i*o até 10 [dez] dias
contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2' 'A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterizaSo dos serviços e as justificaüvas
do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior breüdade, todos os elementos comprobatórios e deinformação, atestados periciais e certificados, bem como cornunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos
fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as
consequências desses futos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de
suas obrigaçôes contratuais.

TÍTULo xvl. DA REscIsÃo

cúusulA VIGÉSIMA NONA - O presente contrato, além do estabelecido na cláusula supra poderá ser rescindido de
acordo com o previsto na Lei 8,666/g3,acarretando as consequências preüstas no artigo g0 da citada Lei.

§ 1o 'A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à coNTRATADs nos casos enumerados
nos incisos I a xll e xvil do artigo 78 daLeig.666/93 e suas alterações.

cúusulA TRIGÉSIMA ' No caso de rescisão do contrato, a G0NTRATADA ficará sujeita às penalidades desteInstrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/g3e suas alterações.

TÍTUL0 XVII. DA PUBLICIDADE

cLÁusuLA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À coNrnerADA é veciado prestar informações a terceiros sobre a natureza ouandamento deste contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgaçâo relativo ao objeto deste Instrumentq
salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimênto antecipado da matéria a serpublicada.

tírulo xvru - oRtrt aplrcÁvul

cúusulA TRIGÉSIMA SEGUNDA - 0 presente contrato rege-se peta Legislação Brasileira, e os casos omissos serão
resolvidos à luz da Lei 8'666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e
à legislação sobre o Plano Real.

Rua: Adonias Lucas de Lacerda no 5i6, centro, sucupira do Norte
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ESTADO DO iIARANHÃO
cÂuane niuNtctpAL DE sucuptR.A Do

CNPJ; 35.í97.0601000í-20

rÍrulo xtx - pR ar,reRAÇÃo cor{rRAruet

CtÁuSUlA tRlCÉSlUa TERCEIRA - As Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato somente poderão ser
alteradas por meio de Termo Aditivo,

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no alt 65 da Lei 8.666193, desde que haja interesse da
Administração do GONTRATANTE, com a apresentâção das devidas jusüficativas.

clÁusutA TRIGÉSIMA QUARTA - DA ATUALtzAçÃo FINÁNCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo
C0NTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA esta fará jus à compensação financeira na forma de
atualização ntonedria do respectivo valor, na qual poderá incidir luros moratórios à taxa de 60lo (seis por centoJ ao ano,
equivalente ao índice de 0,0001644,"pÍo rata die".

PARÁGRAFO Úwtco - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo monrante poderá
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

TíTULo )o( - pA prsPosrÇÃo FrNAL

CúUSI LA TRIGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçôes contratuais,
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o limite de 250/o (ünte e cinco
por cento) do valor do Contrato, em decorrência da eventual variação das quantidades dos serviços constantes da
Planilha Contratual de Quantidades e Preçog bem como em razão dos serviços extras que porventura se fuçam
necessários,

rÍruro xx - oo roRo

CúUSUIA TRIGÉSIMA SEXTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Sucupira do Norte - MA, para solução
de qualquer quesÉo oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor
e forma, e para um só efeito.

Sucupira do Nofte/MÀ L0 de fevereiro de Z0Zl

Tarcísio Coelho de Sá

da Câmara Municipal

M.R.S. EIRELI
Contratada

1 â51 sg; -rz
2^1 H- &.v-... ã.2?^ P-.P,Ík#S

c?F 6oq séÇ Í}_€z
14)

CPF

Rua: Adonias Lucas de Lacerde no sí6, centro, sucupira do Norte
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Estado do Maranháo
Câmara MuniciPal de Barão de

n.o 07. {0

CONTRATO NO OOU2O21

Processo Admlnlstraüvo nc OOÍ /2O2t
coNTRATo QUE ENTRE sI cELEBRAM a úrume
MUNIcInAL on sARÃo ps cRAlnÚ/rrIA E A EMPRE§A

M.Rs. MENDEs EIRETI PARA nnrsteçÃo Do sERvIço

DE coNsuLToRrA EM t toreçõns E coNTRATos PARA

e cÂuem MUNIcIPAL nr rnnÃo or cna;lÚ.

n cÂnene MUNICIPAL nr seRÃo pr cneJaú-MA inscrita no cNPJ sob ne. 07.62+.570 /0001-00, representado neste

ato pelo presidente da Câmara Municipal, o senhor Teotonio Alves Da Costa Neto, portador do RG ne 996990984 - ssP-

MA, e CpF ns. 970.6,2.053-49 doravante denominada C0NTRATANTE, e a empresa M.R S. MENDES EIRELI com sede

e endêreço na Avenida 03, n" 16 - Vinhais - São Luís - Maranhão, inscrita no CNPJ sob o ne 29,297.80010001'06, neste

ato representada por uÁncto R0BERT0 stLVA MENDES, brasileiro, portador do cPF n.c 529.059.853-72 e RG no

039s36072010-1 - ssp - MÀ doravanre denominada CoNTRATADA, celebram o pre§ente C0NTRAT0, resultante do

procedimento licitatório na modalidade de Dispensa nq o0ll?021, com a finalidade de reger a relação de direitos e

ourigaçoes entre a CÂMARA e a G0NTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alteraçôes, e

segundo as cláusulas e condiçôes seguintes:

rÍrulot-uoosJrto

CúUSUIApRIMEIRA - Constitui objeto deste Contrato à Prestação do Serviço de Consultoria em Licitações e Conffatos

para a Câmara Municipal de Barão de Grajaú.

cúUsUtA 5EGUNDA - o(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram'se definidos na Dispensa ne

N" 001/2021.

tÍrtrr o ll - nos noctrMrrvros coNrRnrlt,'ts r nq oRnr'ltr nR pRnvql ÊNcll

CúUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena

validade, salvo naquilo gue por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na

segulnte ordem de PrevalêncÍar

§ 10 - Projeto Básico do Processo de Dispensa N"001/2021 e seus anexos;

§ 2" - proposta da CoNTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMARA"

§ 3" - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos

mencionados no "caput" desta c]áusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois,

os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

TrruÍ.o III - no I ocAI n4 rxEcIIçÃo nos sFRvIço§

CúUsUtA eUARTA - Os senriços deverão ser executados na Câàara Municipal de Barão de GraJaú - MA, arravés de

visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no Projeto Básico.

CúUSULA QUINTA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços obieto desde Contrato.

CLÁUSULA NONA - 0 valoi total desta contratação é de R$ 17.400,00 (dezessete mll, quatrocentos reais).

CNPJ n.'07.624.6701000í-00. Rua Serca da Mota, 672 . CEP 66.6ô{r-00'BaÉo de Gralaú - ltlA
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Estado do Maranhão
Câmara Municlpal de8arão de Grajaú
CNPJ n.o 07.ô24.5701000'l {}0

A ação deverá ser realizadâ através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa
deverá elaborar relatório dirimindo as dúvidas do servidor responsável pelos processos

licitatórios e contratos da Câmara Municipal. 0 servidor terá orientação da contratada
mediante relatórios consultivos acerca dos itens abaixo.

o Consultoria na elaboração de diagnóstico situacional das LicitaçÕes e Contratos
existentes;

o Orientação aos servidores na análise dos processps licitatórios para emitir relatórios das
observações apuradas e eventuais recomendações;

o Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboração
de rotinas e procedimentos e normas operacionais;

o Consultoria para o correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licitações;
o Orientação e-qualificação dos profissionais da áreade licitações e contratos, quando

demandado;
. Acompanhamento de todos os procedimentos licitatórios, inclusive das sessões. de

abernrras de propostas e casos de dispensa e inexigibilidade para dirinrir qualquer dúüda

rÍrur o p - no nncunso oRçaunurÁnlo

üÁUSULA VICÉSIUa - Os recursos orgamentários correspondentes a esta Contratação esÉo no orçamento de ZOZLT

01.01

01.031.0001.2001.0000
33.90.35.00

Fonte de Recurso

TÍTUL0 X. Do FÂTURÁMENT0

CEUENA MUNICIPAL

MANUT. E FUNC. DA CÂMARA MUNICIPAL

SERVrçOS DE C0NSULToRIA ,
001

CúUSUUI VICÉSIltAa PRIMEIRA - 0s documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Fahrras emiüdas pela C0NTRATADA.

rÍrtuoxr- na coxnrçÃo ox plcnuntro

CúUSUU VIGÉSIMÂ SEGUNDA - 0s pagamentos dos serviços serão efetuados conforme defrnidos pela
CONTRATANTE, mediante a apresentaÉo da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRÂTANTE, em
conformidade com o Anexo I do Proieto Básico do Processo de Dlspensa nc 001/2021

§ 1e Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no proJeto básico aprovado, contados a partir do
início efedvo dos serviços, considerando os serviços efeüvamente realizados e concluÍdos saüsfrtoriamente no período.
Entendem-se como servigos coucluÍdos sadsfatoriamente aquelesformalmente aprovados pela Contratada denüo do

e
d

o

e,\
naÍ11 en,

VÀLOR
*roúrfnsrITEM DE§CRIçÃO UND QUANT VALORMENSALG$)\

01

Presafo de Sefi,iço de Consultoria
em Licitações e Contratos para a
Câmara Municipal de BaÉo de
Graiaú.

Mês 12 1.450,00 17.400,00

prazo estipulado.

CNPJ n'" 07,624'570/0001-00 ' Rua Seroa da Mota, 572 o CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara ltluniclpal de Barão de G
cNPJ n.o 07.

§ 2e 0 pagamento será efetuado no pr:rzo de até 30 dias após a assinatura do termo deque não haja fator impeditivo provocado pela CONTRA TADA, deverá apresentar juntamente com a fura,acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: prova de regularidade relativa àCertidão Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da Uniâo e Seguridade Social;Prova de regularidade relaüva ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, FGTS, Prova de regularidade relativa àJustiga do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negaüvà de Débitos Trabalhistas (CNDT) diretamente naconta que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome doBanco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futurassem a anuência das partes interessadas.

§ 3e os atra§os ocasionados por moüvo de força maior ou caso fort*ito, desde que notificados no prazo de 48 fquarentae oito) horas e aceitos pela C0NTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

§ 4c o praao será realizado conforme Anexo I do Projeto Básico do processo de Dispensa nt 00t/2a27em conformidadecom a Proposta apresentada pela empresa. Sem preiuízo da plena ,.rponr.bilidade da CoNTRATADA, todos ostrabalhos conEatados estarão sujeitos a mais ampla e irrestria Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a áreaabrangida pelo serviço prestado.

ctáusu'a vtGÉsIMA TERCEIRA: DA FIscAtIzAçÃo nos sERvIÇos - A quarquer tempo a contrarante poderá exigirquaisquer obrigações legais impostas pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao rabalho.

§ le Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao obieto do coNTRATo deverão ser prontamente atendidas peraCONTRATADÁ, sem ônus para o.CONTRATANTE. \

§ 2e A C0NTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo como CONTRATO.

§ 3e sem preiuÍzo aa ptena responsabilidade da C0NTR{TADÁ, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a maisampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo senriço, por pessoas devidamentecredenciadas.

§ 4e A CoNTRATÁNTE se fará presente no local dos seMços por seu(s) fiscal [is) credenciado(os) ou por comissãoFiscaL

§ 5e À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo da execuçâo dos seMços, até a sua conclusão.

cúu§ulA VIGÉSIMA QUARTA: 0s preços constantes deste contrato, em conformidade com a planilha contratual deQuantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualização finaneeira entre a data do adimplements e do efetivopagamento,

cúusULA vIGÉsIMÂ gtitrure - o presente conrrato rerá ügência de 12 (doze) meses, conhdos da assinatura desteinstrumento conforme prevê o arL 57, inciso II, da Lei Federal n.c 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada deforma contÍnua, poderão ter sua duração prorrogada po r iguais e sucessivos perÍodos com üstas a obtenção de preços
e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse de ambas
as partes em prorogar o contrato por esta licitação desenvolvido, g seja notório o real desenvotvimento da
de ensino implantada no municfpio, nada obsta por esta prática.

MA

ç

§
t4

tr.
a

CNPJ n.o 07.624.570/0001-00. Rua seroa da Mota, 572. cEp 65.660-00 . BaÉo de
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Cânnara MunÍcipal de Barão de
CNPJ n.o 07.ô24.57010001 {0

eraia(

Cu[USUm VtCÉSlu.l SEXTÂ - 0 presente Conmto vigorará até 10 de fevereiro de 2

asstnahrra

rÍrulo xw - nl uurrn r prualtonoe

cúUSUmvtCÉSnueSÉflMA- Atrasos não iustificados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a

à multas de 0,16% (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 [dezJ
dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste

Instrumento Contratual.

§ 10 - Quando o valor da multa ultrapassar o perÍodo estabelecido*acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo critério,
se reserya o direito de rescindir, unilaleralmente, este lnslrumento e aplicar as penalidades previstas em lei,

§ Z" - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à aplicação de sanções Administrativas,
previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTULO XV- pO CASO FORTUTTO E DA FORçA MAIOR

CLÁUSUIA VIGÉSIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas

obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possível evitar ou impedir. Essa

exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Único do Artigo 393 do Código Civil
Brasileiro,

§ 1" - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de força
maior, deverá informar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias
contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2" - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterizaçâo dos serviços e as justificativas
do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de
informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicàndo todos os elementos novos sobre a evolução dos
fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as

consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de
suas obrigações contratuais.

rÍrulo xvt - nl nnsctsÂo

CL{USULA VIGÉSIMA NONA - O presente Conrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido de
acordo com o preüsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequências previstas no artigo B0 da citada Lei.

§ 1'. A rescisão seÉ determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos casos enumerados
nos incÍsos I a XII e XVII do artÍgo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CúU§ULA TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a C0NTRATADA ficará sujeita às penalidades deste

Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666193 e suas alterações.

TÍTULO XVII . DA PUBLICIDADD

CúUsUtA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - A C0NTRATADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a naturezâ ou

andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio tie divulgação, relativo ao objeto deste lnstmmento,
salvo com autorizaçãc, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser

pubücada

rÍruro xvtn . nq mr "aBltcÁwl

,r4
CNPJ n.o 07.624.570,0001-00 ' Rua §eroa da Mota, 572 ' CEP 65.660'00'Barão de GrajaÚ'MA
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Estado do Maranhão

Câmara Municipal de Barão de GraJaÍ
CNPJ n.o O7,624. -00

cúusula rrucÉslue §EGUNDA - 0 presente conrrato
resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais
à legislação sobre o Plano ReaI

rÍruto xtx - ol attnnaçÃo corurRarual

1a)
CPF

l%Wtr?.?L

rege-se pela Legislação Brasileira, e sera
legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie,

T Alves Da Costa Neto
Câmara Municipal

Márcio Silva Mendes
M.RS. MENDES EIRELI

Contratada

,o

e

cIáusuLA TRIGÉSIMA TERCEIRA - As cláusulas e condições estabelecidas neste contrato somente poderão ser
alteradas pormeio de Termo Aditivo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art 65 da Lei g.666/93, desde que haja interesse daAdministração do GONTRATANTE, com a apresentação das deüdas justificativas.

cIáusuLA TRIGÉSIMA QUARTA - DA ATUALIZAçÃo ruvaucElRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pero
CoNTRATANTE da fahrra apresentada pela CONTRATADA, estâ fará jus à compensação financeira na forma de
atualização monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,equivalente ao Índice de 0,00016214, ,,pro ratâ die,,.

PARÁGRÂFO Úruco: caso o pagamento deüdo seja antecipado pelo CoNTRATANTE, o respectivo montante poderá
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na cláusula Nona.
TÍTUro &( - pê prsposrcá,o FrNAL

cláusuta rRIGÉSIMÂ QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmâs condições contrâtuâis,mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quanütativos de seruiços até o limite de 250lo (vinte e cincopor cento) do valor do contrato, em decorrência da eventual variação das quantidad.es dos serviços constantes daPianilha contratual de Quantidades e Preços bem como em razão dos serviços 
",cras 

que porventura se fagamnecessários

rÍrur.oxq-no rono

ctÁusulA TRIGÉSIMÁ SEXTA - As partes integrante§ elegem o Foro da cidade de Barão de Grajaú - MA, para soluçãode qualquer questiio oriunda do presente contrato, renunciando a qualquer outxo, por mais privilegiado que seja.

: üirTa:"rJ;sim' 
iustas e contratadas, as paftes assinam o presenre contrato, em 2 (duasJ vias de igual teor e forma,

Barão de Grajaú/MA, 10 de fevereiro de 2021

z\ ?t!-mH*ff.ruç- -dU/.*. DE alza F z «
cPF $D?#qr?7-62

a4

Bj';ls

gÍ ÍÍrd.n

CNPJ n." 07 .624.67010001 -00 . Rua seroa da Mota, s7z. cÉ? 6s.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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EüucÂr*nRA
Mt t\trCIPAL DE PARÀIBANO/ÀIA
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CONTRATO f'1" 00 1/2 0 2 0.

coNTRATo qur ENTRE sr cBIEBR.AM A cÂuane
MUNTCTPAL DE PARATBANO/MA E A EMPRE§A M. R. S.

MENDES ETRELT pÂRÂ pRgsrnçÃo DE srRvtço DIi
coNsurroRr.a EM urcmeçôss E coNTRATos pARA À
cÂunnn MUNIcIpAL DE pARAIBAITTo - MA pÁRA o ANo
DE ?020.

n cÂunna MUNICIPAL DE PARÁIBANO - MA inscriro no CNPI sob ns. 02"098.065/0001-47, representado nêste ato
pela Presidente da Câmara, a senhora gt tzÂNCf U TEIXEIRA FERNANDES, portadora do RG ne 95764498-5 - SSp -

MA, e CPF ne. 846.790.423-20, residente e domiciliada a Avenida Primeiro de Maio s/n Centro - Paraibano - MA, CEP

65670-000 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa M. R. S. MENDES EIRELI, CNP|/MF n.,
29.297.80A/0001-06, sediacla Avenida 03 Número 16 - sala 02 - Vinhais - §ão Luís -Maranhão, por intermédio de

seu representante legal o Sr. Márcio Roberto Silva Mendes, portador da Carteira de ldentidade nq 039536072010-1 -
SESP -MA e do CPF ne 529.059,853-72, doravante denominada CONTRATÂDA, celebram o presente C0NTRATO,
resultante do Proçesso Aclministrativo no 013i2019 *Dispensa de Licitação n'009i2019, com a finalidade de reger
a relação de direitos e obrigações entre a CÂUnnA e a CONTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93
e suas alterações, e segundo as cláusulas e condiçôes seguintes:

TíTUL0r-nooBlETo

CIáU§UtA PRIM§IRA - Constitui objeto deste Contrato à Prestação de §erviço de Consultoria enr LicitaçÕes e

Contratos para a Câmara Municipal de Paraibano - MA para o ano de 2020.

CLÁUSUtÂ SEGUNDA - 0(sl serviço(s), especificaçôes, quantidades e preços encontram-se definidos na Clausula
Nona deste contrato.

ríruto tt -nos uocumgxTos courRrru*rs r ql oBoru or pnevElf'runn

CUIUSUU TERCEIRÂ - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e tcrão plena

validade, salvo naquilo que por este lnstrumento tenhe sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na

seguinte ordem de prevalência:

§ 10 - Proposta da CONTRATADA e sêus Anexos nos terrnüs expressâmente aceitos pela CÂtURRe.

§ 2o . 0correndo qualquer dúvida de interpreação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos docurnentos

mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes úlümos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato,

depois, os referidos docúmentns na ordêm em que e§tâo nômeados .

TITULO III. DO LOCÀI. NA EXFCUçÃO DlS §ERVIçOS

CLÁU5ULÂ qUARTA - 0s serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Paraibano-MA, através de visitas

periódicas, bem como de acordo conl o estabelecido no Projeto Básico.

CúUSUUn eUINTA - Não Será admitida a subconrataçâ0, em nenhunra fase dos serviços obieto desde Contrato

Fça" Bamerdlno Bilto, c/ne. Contro
CEP: 66,8trO-Offl - Parclbano ' MÀ
CNPJ.: 02.008.065/ü10l -47
Fons: (SS) 3§§it-1589

§

Fls

nei,

o)
<)

o
G
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CúUSUU SBXTA'A Câmara Municipal de Paraibano-MA obriga-se a cumprir os term
efetuar os pagamentôs das f,aturas nos prazos estabelecidos.

CúUSUUI SÉrtu^l - Constitui obrigação da C0NTRATADA, atém de outras previstas no presente Contrato e nos
documentos que o integram, manter durante toda a execuçào do Contralo, em compatibilidade com as obrigaçôes por
ela assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no processo licitatório.

cúusum olTAvA - A C0NTRATADA obriga-se a cumprir todos os direitos trabalhistas clos empregarlos
contratados, inclusive o cumprimento de normas atinentes â saúde, higiene e segurânça do trabalho.

CLAUSULA NONA - Disponibilizar todos os recursos necessários à conclusão dos serviços.

clÁusulJl nÉctrqn - Arcar con as despesas cle mobilizaçãs e desmobitização de materiais, quando for o caso.

cúusulÂ »Éctrun PRIMEIRÂ * A C0NTRATADA nâo poderá, salvo prévia e expressa autorização pür escrito da
Câmara Municipal de Paraibano-MA, ceder o Contrato ou parte delq bem como a qualquer rÍtulo, transfcrir beneflcios
ou interesse do mesmo, sendo ainda, vedado a sub empreitados.

cLÁu§ulJI DÉCIMA §EGUNDA - Ârcar com todos os impostos e raxas incidentes sobre a os serviços.

cúusulA oÉCtUn TERCEIRA - Assumir integral responsabilidade pela adoção de todas as medidas de segurança
necessárias à execução dos serviços, obieto deste Contrato, e será a única responsável pelos acidentes que porventurã
venham a ocorrer com seu pessoal ou terceiros, inclusive pelos danos materiãis oriundos dos mesmos.

cLÁusUUl DÉCIMA QUARTA - os serviços que se fizerem necessário serão de responsabilidade da Conrauda.

TÍTItt.o vt,..nq rxrctrçrO oOS SURvtços

ctÁu§ulA DÉCIMA QUINTA - A CONTRATADA executará os serviços obieto do presente confrato, rigorosamente de
aeordo com os termos deste lnstrunrento e seus anexos.

tÍIulo yrr - oo pnrÇo

üLÁUSUIÁ pÉctmn s§xTA' Os preços conrramdos são aqueles discriminados neste Conrrato, conforme proposta
da CONTRÂTADA, nos termos expressamente aceitos pela Cânrara Municipal de Paraibano-MA.

cúusuu oÉora.t srrrua -

indiretâmente relacionados com

CúUSULA DÉCIMA OITAVA - os prr,ços estabelecidos ncste Contrato são e irreajustáveis.

rÍru[o vnt - nos ouennrlrlvos t vuonr.s

CI/ÃU§ULA NONA - 0 valor total desta contratação é de R$ 14.400,00 (catorze mil e quatrocentos reais)

e, aindã,

todos os custos direta ou
ste Contrato.e

FI
Fls o,

Item Descrição do Serviço Unidade Quantidade Valor Uniário [R$) Valor Total (RS)

14.400,00

Frosts$o de SeMço de Consultoria em
Ltcltações e Conratos para a Câmera
Munlcipal de Paraibano - MA para o ano de
2020.

Mês t2 1.20o,CI0

Fç4. Brmerdlm Brltq al1c, §rntro
CEÊ 56.0?0.000 - Parqlbans - ISA

Cl'lPJ. r 02.0s.0§§r0001 {7
Fono: (9Íl) 355+1589
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Consultoria em Licitações e Contratos
A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria qulnzenalmente, dernonstrar resultado do setor
de liciuções e contratos com equipe técnÍca da Câmara.

I Elaborar um dlagnÕstlco situaclonal do Slstema de Ltc{tages e Contratos existentes;r Análise nos processos licitatórios emldndo relatórios das observaçÕes apuradas Ê Êventuais recomendaçÕes;r Consultorle ao §etor de licitações na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboraçâo de rodnas e
procedimentos e normas operacionats;

' Consuttoria no correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licitaçôes;r OrientaÉo e qualificação dos profissionais da área de lÍciaçôes e contratos, quando demandado;I Acompanhamento de todos os procedimenlos licitatôrios, inclusive das sessõàs de aberturas de proposus e
casos de dispensa e inexigibilidade;

TÍTUT o I*. DO RFCtIRso oRçAMENTÁRIo

cúusuu vtcÉstma' os recursos orçamenlários corespondentes a esta Contratação estão no orçamento deZ0ZA

tÍnrl o x. no rqrunÁrr,tst{To

CÍJíUSUUI VICÉ§IMÂ PRtMEIRA - os documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela C0NTRATADA.

T Ínrr o xl - nn conqlÇÃo or peq.qmruro

clJtusulá vIGÉ§tMÂ SSGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão eFetuados conforme definidos pela
C0NTRATANTE, mediante â apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conlerida e atesracla pela C0NTRATANTI.

§ ta Os serviços serâo realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico aprovado, contados a partir do
inÍcio efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e conctuídos satisfatoriamente no
perÍodo. Entendem-se como serviços concluÍdos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contrâtadâ
dentro do prazo estipulado.

§ 2e O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dtas após a assinatura do termo de recebimento defintivo desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CüNTRÀTADÁ, deverá apresêntâr Juntiimente côm a Nota Fiscal e

Fatura, acompanhada da respectíva 0rdem de Serviços e das certidoes de regularidade fiscal: Prova de regularidade
relativa à Certidão ConJunta Negativa de Débitos Reladvos a Tributos Federais, Dívida Adva da União e

§eguridade §ocial; Prova de regularidade relariva ao Fundo de Garanda por Tempo de §erviço, FGTS, Prova de

regularidade relativa à f ustiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas
(CNDT) diretamente na conta que o fornecedor apresentar n0 ato cla contratação, para o que deverá, na oportunidade,
iníormar o nome do Banco e número da agência e conta corrsnte onde deverá ôcorrer o crédito, não sendo permitidas

alterações futuras sem a anuência das partes interessadas,

§ 30 Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso íormito, desde que notificados no prazo de 4B

(quarena e oiüo) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento conratual,

Fls-

DE

Rubnca

u

2020

ADMINISTRÂ AS

01.01

0 1.03 1.0001.2002.0000
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rUNC.
33.90.3s.00 sERVIç0s DE coNSULTORIA
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§ 40 O prazo será realizado conforme a pmposta apresentada pela empresa. Sem preiuÍzo da responsabilidade
da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão suJeitos a mais ampla e irestrita Fiscalização, a qualquer
hora, e em toda a área abrangida pelo serviço presado.

ct Áusuu vlcÉsIMn TERCEIRA: DA FtscÂLlzÂçÃo Dos sERvtços - A qualquer tempo a contraganre poderá
exigir quaisquer obrlgações legais impostâs pela legislação trabalhistas e normas aünentes ao rabalha.

§ le Quaisquer exigências da Fiscalizaçâo lnerentes ao objeto do C0NTRATo deverão ser prontàmente atendÍdas pela
CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.

§ 2s A C0NTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços execuüados em desacordo com
o CONTRATO.

§ 3e Sem prejuízo da plena responsabilitlade da CONTRÂTADÂ, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais
ampla e irrestrita Fiscalizaçâo, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas deyidamente
credenciadas.

§ 'le A C0NTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal [is) credenciado(os] ou por comissâo
Fiscal.

5 sc À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo controle da execução dos serviços, até a sua conclusâo.

rÍfrrlo xlr - on nru.allz.asÂo rlNlrcrlRa

cúusutA VIGÉSIMA QUARTA: Os preços constante§ deste conrato, em conformidade com a planilha contratual
de Quantídades e Preços, nâo e§tarão sujeitos à atualização financeira êntre a data do adimplemento e do efetiyo
pâgâm€nto.

rÍnrl o vur . no pn,rzo r.ucÊttcl,l no corurRlro

cúu§utA vlGÉ§IMÀ QUTNTA - O presente contrato terá vigôncia de 12{doze} meses, contados da assinarura desre
instrumento conforme prevê o arr 57, inciso ll, da Lei Federal n. e 8,666193, à prestação de serviços a ser executada
de forma contÍnua, poderão ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos perfodos com vistas a obtenção de
preços e condições mais vantajosas a Administração, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse de
ambas a§ partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e, seja notório o real desenvolvimento da
qualidade de ensino implantatla no município, nada obsta por esta prática.

CtÁU§UtA VI§ÉSIMA S§XTA - 0 presente Contrato vigorará até 31 de dezembro de 2020 a parrir da clara de sua
assinatura.

TÍrttl o.,.rv - DA ttulr^'r pnrr{{r ltr^nF

CIáU§UI-A VIGÉ§IMA SÉftful - Atrasos não iustificados no prazo de execuçâo dos serviços sujeitarão a

C0NTRATADA à mulas de 0,16% [dezesseis déclmos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o

limite de 10 (dez) dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRÂTADA

orlundo deste Insüumênto Contratual.

§ 1" - Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo critério,
se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este lnstrumento e aplicar as penalidades preústas em lei.

§ 2o . A inexecução total ou parctal deste Contrato suieitará o Contratado, à apllcação de sançôes Administrati

previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

'í)
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clÁusum vlcÉstue oITAvÂ ' Âs partes não serão resporrsáveis peta nâo cxecuçâo total ou parcial de suas
obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fatn cujo efeito não é possível evitar ou impedir. Essa
exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágraío único do Artigo 393 do Côdigo civil
Brasileiro.

§ 1o - No caso de uma das partes se acharem impossibiliuda de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de
força maior, deverá informar essê fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo atê 10 [dez) dias
contados da data em gue ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2"' A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as justificativas
do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e
de informação, atestados periciais e certificados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evoluçàodos fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas parareduzir as consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em pafte, o
cumprimento de suas obrigaçôes contratuais.

TíTUI O XVt - pA RESCTSÃQ

clJiusulJMcÉSIMA NONÂ'0 presente contrato, além do estabelecido na cláusula supra poderá ser rescirrdido de
acordo com o previsto na Lei 8.666/g3,acarretândo as consequências previstas no artigà B0 da ciuda Lei.

§ 1" ' A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à coNTRÂTADÂ, nos casos enumerados
nos incisos I a xll e XVII do artigo zg da Lei g.ó66193 e suas alterações.

ctJiusutA TRIGÉSIMA ' No caso de rescisão do contrato, a C0NTRATADÁ flcará sujeita às penalidades cleste
Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 5.666/93 e suas alterações.

TÍTtrro xur . §*JU§LrcrpÁpE

cúu§ulâ TRtGÉ§lMÂ PRIMEIRÁ - À coNrnqrADÂ é vedado presrar informações a terceiros sobre a natureza ou"andamento 
deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relativo ao objcto deste lnstrumenro,

salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento ântecipado da matériâ a sêr
publicada.

TÍTULo xvttr . ol ln npr tcÁvgt

cúu§ulá TRICÉSIMA SEGUNDA - 0 presente ConEato rege-se pela Legislaçáo Brasileira, e os casos omissos serão
resolvidos à luz da Lei 9'666193 e suas alterações, demais legistação, iurisprudôncia e doutrinas aplicáveis à espécie.
e à legislação sobre o Plano Real.

rÍtulo xtv - nl Rr rpnqÇÂo coxrnaTuar-

CúU§UtJt TRIGÉ§IMA TERCEIRÂ * As Cláusulas e condições estabelecidas nesre Contrato soÍnente poderâo ser
alteradas por meio de TermoAditivo.

Este Conuato poderá ser alterado nos casos previstos no arL 65 da Lei 8.666/93, desde que ha,a interesse da

Administração do CONTRATÀNTE, com a apresentaçâo das devidas justificativas.

cL(usut"n rru§ÉsIMÂ QUÀRTA * DA ATUÂtIzAçÃo FtHÂNcstRÂ - Em caso de arraso no pagamenro eferuado
pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela C0NTR{TADA, esta faÉ lus à compensaÉo financeira na forma de

Pçâ. ts§rnardino Brllo, s/ne, Ccntro
CEP: 65.67G@O - Paralbano . lúA
CllPJ. : 0â.0S*.ô68/000í -47
Fone: (90) 355{-1589
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atualizaçâo monetária do respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa
ano, equivalênte ao índice de 0,0001644, *pro rata die'.

cento) ao

plnÁCnmO ÚfulCO - Caso o pagamento devido seja ântecipâdo pelo CONTRÂTANTE, o respecüvo montante poderá
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

ríruro lu. nl orsposlçÃo nrult.

CúUSUU rRtCÉStnR QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceirar, nâs mesmas condições contratuais,
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços atrá o limite de 25Yo (vinte e cinco
por cento) do valor do Contrato, em decorrência da eventual variação das quantidades dos serviços constantes da

Planilha Conrarual de Quantidades e Preços, bem corno em razâo dos serviços extras que porventura se façam
necessários.

ríruto x-t - oo roRo

CúUSUH TRIGÉSIMA SEXTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Paraibano-MA, para solução de
qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer ouko, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, iustas e contratadas, as pârtes assinam CI presente Contratro, em ? (duas) vias de igual teor e

forma, e para um só efeito.

Paraibano/Ma, 02 de janeiro de 2020

H
,AL DE

E LIZANGELA TEIXEIRA FERNAN DES

CONTRÂTÂNTE

s. EIRELI

79.297.8AA 10001-06
CONTRATADA
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Processo Administrativo no OL3 / 2A1g
Dispensa de Licttação n s 00912019

oRDEM DE SERVIÇO

M. R. S, MENDES EIRELI
CNPf /Mr n.P 29.297.800/0001-06
Avenida 03 Número 16 - sala 02 - Vinhais - sâo Lu[s

Conforme procedimento em epígrafe, e consequente Contrato n" 001/2020, autoriza-se
Prestação de Serviço de Consultoria em Licitações e Contratos para a Câmara Municipal de paraibano - MA
para o ano de ?020, resultante do DISPENSA Ns 009/2019 desta administração, no valor de R$ 1.200,00 (mil
e duzentos reais), CONFORME QUADRO A SEGUIR:

Í$ane

q)-, tc)

Item Quautidade Unitário Total

01
de Serviço de
para a Câmara

Prestação Consultoria em eLtcltaçÕes
Contratos Môs 1.200,00 14.400,00

Paraibano- MA, em 02 de janeiro de 2020

MAPresidente da unicipalde

I

S. MEN IRELI
CNPI/Mr n. a 29,2e7 .80010001 -06

Pça. Eemardlns Brlto, Et1c, Canho
CEB 85.670{ü} - Paralbano - MA
CNPJ.: 02.098.0ô5/@01 -47
Fone: {eâ) 3561t-í58e

Página I de I
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Descriçâo do §ervlço Unidade

para o ano de 2020.
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§Prefeitura Municipal de Maracaçumé

CNPJ no. 01.612.336/0001-78
Av. Dayse de Sousa, s/n, Centro, Maracaçumé - MA, CEP: 65.289-000

Secretaria Municipa! de Administração

A Prefeitura Municipal de Maracaçumé - MA, como órgão gestor da presente contratação

vem, por meio desta, atestar para os devidos fins de direitos que a empresa, M. R. S.

MENDES EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n'29.297.800/0001-06, sediada na

Avenida Três no 16, Sala 02, Viúais, São Luís - Ma, para Contratação de empresa para

Prestação do Serviço de Consultoria em Licitações e Contratos para a Administração

Municipal. Destacando ainda nessa oportunidade a competência e compromisso,

evidencias por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa supracitada. Afirmamos

ainda nada existir que desabone sua conduta ou que impeça de exercer suas funções em

qualquer órgão que apresente para a câmara municipal, conforme firmado e vinculado

conforme contrato n" 008/2021 - SEMAD - Processo Administrativo no 00712021.

Maracaçumé - MA, 07 de janeiro de2022.

FRANCISCO
OLIVEIRA SILVA:

57432120234
Francisco Arnaldo O velra Silva

Secretário Municipal de Administração

DE CAPACIDADE



Estado do illaranhão
Câmara Munlclpal de Barão de GraJaú

CNPJ n.o O7.624.520r000i -00

A Câmara Municipal de Barão de Grajaú, como órgão gestor da presente contratação vem, por meio
desta, atestar para o§ devidos fins de direitos que a empress, M. R. s. MENDES EIRELI - ME, inscrita

no C}{PJ sob o no 29.291'.800fi001-06, sediada na Avenida Três no 16, Sala 02, Viúais, São LuÍs - Ma"
para Contratagão de empresa para Prestação do Servigo de Consuhoria em Licitações e Contratos para a
Câmara Municipal de Barão de Grajaú. Destacando ainda nessa oportunidade a competência e

compromisso, evidencias por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa supracitada. Afirmamos
ainda nada existir que desabono sua conduta ou que impeg" de exercer suas funções em qualquer órgão
que apresente para a çâmara municipal, çonforme firmado e vinculado afavés do processo

Adminisnativo no 001 12021 .

Barão de Grqiaú - MA, 07 de janeíro de Z0Z2

Da Costa
da Câmara Municipal

man

o Fls
tr

CNpJ nJ 07.g24.67010001-00. Rua Serca da irota,572 ' CEP 05.80e00'Barão de GraJaú'MA
Página 1de 1
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PREFÉITURA FrUNlcIPAL DE SA,UTA aLoMENA Do MARANUÃo
oNPJ No 01.61 2.632/0@1 -79

Av. Valentim Gomes, 2(n - Centro
CEP No 65.768-O0A- Santa Filomena do Maranhão - MA.

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCT\ICA.

A Secretaria Municipal de Administraçâo e Finanças da Prefeitura de
Santa Filomena do Maranhâo - MA, como órgão gestor da presente licitação vem, por
meio desta, atestar para os devidos fins de direito que a empresa, M. R. S. MENDES
EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n' 29.297.800/0001-06, sediada na Avenida Três no
16, Sala 02, viúais, São Luís - MA, para Conhatação de empresa para prestação de
serviços de consultoria e assessoria na área de Licitações e Contratos Administrativos ao
município de Santa Filomena do Maranhão. Destacando ainda nessa oportunidade a
competência e compromisso, gvidgnsiaílas por esta empres4 nos serviços prestados pela
empre§a supracitada. AÍirmamos ainda nada existir que desabone sua conduta ou que
imPeça de exercer suas funções em qualquer órgão que se apresente para a administração
municipal, conforme contrato firmado e ünculado através do Processo Licitatório n'
003/2018 decorrente da Tomada de Preços 001/2018.

Em todos os serviços firmados com a empresa mencionada anteriormente, sempre
destacamos o compromisso nos serviços prestados pela mesma.

Santa Filomena do Maraúão - MA,08 de novembro de 2018

i:

Secretário
o Filho

stração e Finanças



cÂMARA MUNtctpAL DE pto xlt
CN PJ. : 07 .626.231 looot-Zl

Rua do JK, S/N - Centro, pio Xll - MA
CEP:65.707-000

\

r- ^ 
Câmara Mr§ricipal de Pio xtl - MA, como órgão gestor da presente conkatação vem,

por meio desta, etestar para os devidos fins de direitos que a smpres4 M. R. s. MENDES
EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o n" 29.297.80010001-06, sediada na Avsrida Três
no 16' Sala 02, Viúais, Sâo Luís - Ma, para Contratação de empresa para prestação d,os

Saviços de Gestão Patrimonial, compreendendo levantamento de bens móveis da
Câma1a Municipal de Pio xtr - MA. Destacando ainda uessa oporhrnidade a competência
e compromisso, evidencias por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa
supracitada. Afirmamos ainda nada existir que desabone sua conduta ou que impeça de
exercer suas fi:nções em qualquer órgão que apresentepara a câmara municipal, conforrne
firmado e vinculado através do Processo Adminis&ativo no 004/2a20 decorrente da

r-Dispensa de Licitação no A04D020.

Pio XII - MA, 18 de dezembro de 2020.

Roberto §ousa Alves

.16FI

iim n e.c
ê

o,q

E
,c] -

o

Presidente da Câmara Municipal

ATE§TADO DE CAPACTDADE TECNICA



ESTADO DO MARANHAO
PODER LEGISLATIVO MUNICIPAL

CAMARA MUNICIPAL DE NOVA IORQUE
Praça da Matriz S/N - Centro - Nova lorque -MA.

CNPJ : 0í 655574/000í -60

A Câmara Municipal de Nova Iorque, como órgão gestor da presente contratação vem,

por meio desta, atestar para os devidos fins de direitos que a empresa, M. R. S. MENDES

EIRELI - ME, inscrita no CNPJ sob o no 29.297.800/0001-06, sediada na Avenida Três

no 16, Sala 02, Viúais, São Luís - Ma, para Contratação de empresa para Prestação do

Serviço de Consultoria em Licitações e Contratos para a Câmara Municipal de Nova

Iorque. Destacando ainda nessa oportunidade a competência e compromisso, evidencias

por esta empresa, nos serviços prestados pela empresa supracitada. Afirmamos ainda nada

existir que desabone sua conduta ou que impeça de exercer suas funções em qualquer

órgão que apresente para a câmara municipal, conforme firmado e vinculado através do

Processo Administrativo no 001 /2021.

Nova Iorque - MA, 07 de janeiro de2022.

4 o --'0.'P .^o Á .c L,
Francinei Barros dos Santos

Presidente da Câmara Municipal

,,r. 9?

gÍ e,

o

Praça da Matriz S/N - Centro - Nova Iorque -MA, CEP: 65.880-000

Nova Iorque - Maranhão
E-mail: camaramunicipal.novaiorque@gmail.com

CAPDE ACIDADE



Prime Gestão Pública
Consultoria e Assessoria

a

I

Ge

rcio Ro Silva Mendes

S

áM

^§YY

M. R. S. MENDES EIRELI - ME C.N.P.| n" 29.297.80010001-06 - CRC: MA - 000833/0-3
Avenida 03, ns 1"6 - sala 02 - Vinhais - São Luís -Maranhão - CEP 65,071-020

Teleíone: (98) 3181-035 1 - E-mail: pritne.assessoria.slz@gma i l.com
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oul dF27 da
n'62. reçào I, dê 2910il1n12.

O(A) fuito(a) [a ünfuersiíade do Çeuma, tw uso [e suas atriíuições e, tendo em vista a conc[ttstÍo lo curso [e

1raíuaçõo {e (Bacfrare{a[o em Çüncias Contáheis, em 14 de janeiro fe 2019, confere o títufo [e BACHAREL EM

CIÊNC/,AS CONTABEIS A

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES

rwçiona filade 6 rasiÍeira

ruscilo(a) a 12 [e mab [e 1974,

naturafiíade Sao Luis - fuLA

iíentiía{e n' 03 9 5 j 60 7 20 1 0 1 -Ss?firífl

e outorga-[fre o presente diptoma, afim {e que posso gozar [e to[os os {ireitos e ?reffo7ativas bgais.

São Luís(frí,,4), [e 9.1

'''....



))

ProJ, Saulo Henrique Brilo Malos Martins
Reilor

Prof. Lauralicc Feneiru Araulo
Secrelária Acodêmica

§scretária

Reconhecído
'10, de tyl2n007,

tr39, de 13/12111007, §qüo 01,

I

rfifi§rrÉRr] DA EÍxrcAçÁo - uEc

RÊÍTORN

§sqrtafuAdhca
A UNIVERSIDADE DO CEUMÂ - UNICEUMA - cÍedenciada
pela PortaÍia Mini§teíiâl n'239, dô 27 dê março de 2012,
publicadâ na DOU n'62, S6çâ0 I, dê 20 dê maíço de 2012.

R6giaslÍa â Oidomaçâo sôb no 274§r,o18

LiuD no 189 Fls no í3O .,
Em

ÇEUMA

052368
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cúNTEÚDo PRoGRAMÁTI( ):
r - R-curliiExmçÃo DA LEt No í4.í33no21 ro Amrmo uuillctPAl.'

DEH 

- 

I DA COiiO ÍNORMA§ DA§ NORMÂ§''

.obje_woeAbrangênciadaNorma.AtuaçáodosMembrosdoConÚoletntemo.Atuaçãodos
ôrgãos - de Assessoramento Juridico . procedimentos de controle em compras e Licitaçóes '

control ----------do Rito Processual . Agentes Públicos queAtuam no Processo de Contratação . Plano de

contra-agóesAnual (pcA) . Estudo Técnico Preliminar catálogo Eletrônico de Padronização de

compÍ:s . pesquisa de Preços ' Programa de lntegridade ' Pollticas Públicas Aplicadas ao

Proce#odeContrataçâo.Leilâo.CiclodeMdadoobjetoLicitado.JulgamentoporTéot.lcae
preço . contrataçáo de soffnvare de uso Disseminado ' critérios de Desempate ' Negociação de

preços Mais \Íantaiosos . Habil'rtação Jurídica, Fiscalrrabalhista, Técnica' Econômica e Financeira

.Paili#paçáodeEmpresasEstrangeiras.SistemadeRegistrodePreços.Credenciamento.
proced imento de Manifestação de lnteresse ' contrato na Forma EletrÔnica ' Recebimento

ProviFrioeDeÍinitivo.ResponsabilizaçãodosAgentesPúblicos.Sanções.Controledas
contra-agÕes' Padronizaçáo do Editais e contratos

ll.R:GuLAMENTAçÃoDAATuAçÃooosAGENTEsDEcoNTRArAçÃo,oA
Eour 

-E 

DE Aproto, DA Goul ssÃo DE GoNTRATAçÂo E Dos PREGoEI Ro§'

Ratilicação e da Homologaçâo' Sanções' Aplicação' Vigência

vl-REGULAMENTAçÃoDoSISTEMADEREGISTRoDEPREços

. DeÍinições e conceitos . Adoção do Registro de Preços ' sistema de Registro de Preços mmo

procedimento Auxiliar . Adesão à Ata de Registro de Preços ' Órgão Gerenciador ' Órgãos e

Entidades Participantes ' Edital para Registros de Preços ' Publicação daAta Registros de Preços '

Fomecedor Detentor de preços Registrados . cláusulas Essenciais àAta de Preços Registrados '

MgênciadaAtadeRegistroeMgênciadosContratos.objetivosdoSistemadeRegistrodePreços.

objetivos daAta de Registro de Preços 'Alterações daAta de Registro de Preços

vil - REGUI-AMENTAçÃo DA GESTÃO E FISCALIZAçAO DE CONTRATOS

. objetivo da Norma . Responsabilidades da Autoridade competente ' Manual de Fiscalização e

Gestáodecontratos.DefiniçõeseConceitos.objetivoeDiretrizes.GestoreFiscaisdeContratoe

congêneres . Gestordo contrato ' Fiscaldo contrato ' Responsabilidades comuns ao Gestore aos

Fiscais de . Govemança, lntegridade e Combate à Corrupçáo 'Autoridade Competente 'Arquivos

de Responsabilida<le do Fiscal do Contrato ' Prazos a Serem Cumpridos ' Competências para

Aplicaçáo de sanções e Penalidades 'Alteração contratual ' Normas complementares

v11 - REGULAMENTAçÃO DO PLANO DE GONTRATAçôES ANUAL (PCA]

. Definições e conceitos . Gerencíamento do Plano de contratações Anual ' Fundamentos e

objetivosdoPlanodeContrataçÕesAnual.EtapasdoPlanodeContrataçõesAnual.Formalizaçâo

do Plano de contratagôes Anual ' Prazos e Responsabilidades ' consolidação do Plano de

Contratações Anual 'Aprovaçáo da Autoridade Competente e Publicação ' Revisão e Alteração '

Controle eAnálise de Execução

tx - ATO DE DESIGNAçÃO DE AGEXTE$ PÚBLIGOS PARA ATUAçÃO XAS

GOMPRAS E LICITAçÔES

.DesignaçãodeAgentesdeContratação.DesignaçãodosPregoeirosoÍiciais.Atribuiçõesdos

AgentesdeContratação.VedaçõeseControle.ParticipaçãodeProfissionaisdeFormaçâo
Técnica

x - REcu LAMENTAçÂo Do PLAI{O DE AUDITORIA EM LICITAçÔES

. Objetivos do planoAnual deAuditoria . Planejamento Estratégico ' Perfil deAtuação'Achados de

Auditoria . Requisitos Básicos . Seleção deAmostras ' Proteção lnstitucional ' Fases daAuditoria '

Matriz de Riscos . Avaliação dos Riscos ' cronograma dos Trabalhos

. Atos | 

-iciais 

e Planejamento das ContrataçÕes 'Autuação do ProcessoAdministrativo ' Conceitos

Cont-ole e Gerenciamento dos Processos Administrativos ' Centralização das Compras e

contra-os' Atuação no Processo de ContrataÉo ' Agentes de Contratação ' Equipe de Apoio '

Comis:ão de Contratação ou de Licitação 'Requisitos para a Designação'Vedações ü Prazos'

Dever -e Prestar lnformações 'Atuação e do Funcionamento' Pregoeiro

,,, 
: 
*-cullMENTAçÃo DA coNTRATÂçÂo DIRETA

.Plo=dimento.DefiniçóeseConceitos.PesquisadePreços

tv - R-GuLÂi;ENTAçÂo DA PESQUISA DE PREços

. obje-o e âmbito de aplicação . Definiçóes e conceitos ' Elaboraçáo da Pesquisa de Preço '

Forma_uaçâo.Critériosasêremadotados.Parâmetros.Metodologiaaplicada"Regras
Íicas' Orientações gerais' Mgência

v- GUt-ArutEItrrAçÃo DA DTSPENSA DE UG|TAçÃo NA rORlf,A ELEÍRÔ]'|IGA

e Âmbito deAPlicação . Sistema de Dispensa Eletrônica ' HipÔteses de Uso " Procedimento

e Formalização do Processo ' Órgâo ou Entidade Promotor do Procedimento '

Divutg-Çâo e Publicação em Site Eletíônico do Órgâo ' Fornecedor'Abertura do Procedimento e do

Envio #e Lances' Abertura' Julgamento e da Habilitação ' Procedimento Fracassado ou Deserto ' CARGA HORÁRIA: I6 HORAS
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ASSES§ORIA, CON SU LTÕ R I A E (ÁPI\CITAÇÃÔ PU B LICÁ

CE RTI FICADO
cERTTFTCAMOS QUE

fu-qoóruilúú,ofu
Concluiu o CURSO REG IILAMENTAçÃO, TMPLANIA çÃO DOS
pRocEDrMENros DE coMpRAs. LtctrAçÕrs E coNrRAros IARA
,-,

ORGÁO§ PUBLTCO§, CONFORME A LEI No 14.133/202I. Nos dios 27 e 28

de fevereiro de 2023 em Sõo Luís-MA, com corgo horório de 1

h oros.

Wond Mendes BotelhoP

oml

o

Diretor
Louseiro

lnstrutor
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CERTIFICADO DE TREINAMENTO

Conferimos este certificado a

Marcio Roberto Silva Mendes

por sua participação no treinamento da plataforma
Licitanet Licitações Eletrônicas na data do dia 22l$gl2Ü21

com carga horárío de 5 horas.

PAULO GUSTAVO TOURENçO DE OTMIRA
Fundador e CEO
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CERTIFICADO DE TREINAMENTO

Conferimos este certificado a

IMARCIO ROBERTO SILVA IVENDES

por sua participação no treinamento da plataforma
Licitanet Licitações Eletrônicas 4.0 na data do dia 11lOSl2O22

com carga horária de 4 horas,

PAULO GUSTAVO LOURENçO DE OLMIRA
Fundador e CEO
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CERTIFICADO DE TREINAMENTO

Conferimos este certificado a

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES
por sua participação no treinamento da plataforma

Licitanet Licitações Eletrônicas 4.0 na data do dia AStOltz0zz
com carga horária de 5 horas.

PAULO GUSTAVO LOURENçO DE OLTVEIRA

Fundador e CEO
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CERTIFICADO DE TREINAMENTO

Conferimos este certificado a

Marcio Roberto Silva Mendes

por sua participação no treinamento da plataforma
Licitanet Licitações Eletrônicas na data do dia 04/0812021

com carga horário de 5 horas.

PAUTO GUSTAVO LOURENÇO DE OTTVEIRA

Fundador e CEO
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CERTIFICADO

Certificamos que uÁncro SILVA MENDES

participou Do cuRso FoRMAçÃo or TREGoEIRCS

no períod z8,l!t a 2olLZ(ZOLL ndo cumprido a carga horária de

*4-l horas e todos os requisitos necessários para um total aproveitamento

de seu conteúdo.

São Luís ,?9__ ds dezembro de 2d-1--

lnstitu o Lod r-reu/vra

7íW--§ffi
SÉNAI

,EL IEL

(0'

O.)

o s

0)

LODI

ln

&

\
n

I



(
L?j,r?,Á1,{,r€§§rilrn @
ilüw
C§rcc,,
*uàrec**§rib
(W§r&iaittreaiw
9{ueqh &, A,sÚ.t&t A **abiot
${*rxw Çcoit kka ,,iciúa@

Êqbfq*rpeMàLi4*4@
@biariitqa
tÊs§lrrefr§ t§ çrr§ 1r§ Lt clw"
r;c;uçao*pwae
Lbilq,,.Oitryróvüt
C**taçib cfrxaú ar co* <§rtços lrwiglttcis

@rrúqr4re{ú
ç,Ífi,tirt
Mrytqishút
§{debGtrytdiaqA
Cçaçatqa *Wuk e Sqçiçot l&or,atíektt ü, ti:iu$lo

Coi8.t4lb6.Iaút tdrs

SetArtltab
çot,"§rdSe &, Alarr*xlr dç Abpw a* tnaqüiilríe
corÍ§ÍrôC§irürlq tfl6 ffi, §,rct,âlÉo - &{
*ppAWcgWu
$urye&C§t
xwc@
x@rÍew,s6rrcfiçllo
$t$aeXMtô§rct@
Me
w*@eflú.âide corvit
qwí.í.q.t
Cowtrrncia

üa§zaçbeConat tg;i,

Cw§
E&
fitlçWe{§úlll,r
,§&qhL$§*tlúocb
lWtu&&Nilóttcit
€r?potll e áeôídçe {4'Ih&Íd í, ci@áa - QíoJ. [c í§i v. 7w-ÂPN7

w
*rapoJÍfi & XÍt«@ Pio Arxj í. tà 7 .709/er7 -

Wq$tt rrlr,,rin<§ ,p.ní. 20 íi Lci 6'66ó/93

l§r,riaaawtl, & tneqaa

qrfi§ú,íícrüçra

tlkadcáéW

\lckrLawuOtata
aroo§crarJrtrü§
qr,r6n §@úr
,b Gfivoúíb - ü*aÍn Cota,,t

tuaúú
rÍaíã

,Felb

lqtgeqa&Mul
eu6kaç*útu Colraatórb

ftrrxrat

Co;corhciattú[cet$ Carlr:rçro c kiàro
çrfi§arÍ,,rcrúc,o
çús|Írefi§

fi@nffirt
*quWaUcat
Qoff*Sttla*ra
aúfwpW*.a çiazllreciro,

At!!Úsu dr rlaqb pz XaôiAuça - *ofin {c t ri 7.7ír7/V7

okucSd'uiçot

Caqítt
@ttffis@
ÉÍoiiot tu{fet í. C**a,lW. ctffigoú
,flrswrWog@
e,iiutetwaL*iqbrwu&
tFrocúgxp a s M *efa a Íi.W Íú {rúrr ot tÍrwsú
*,filltírc,*fuitt*t
c!8ç,o
çÍir;ipúO{àíúrrbi,
,@*i§
fpie Ãü:qno
(b*tcç**wor,ttt
,çt*ri4itl,Eb bit&sNarw
Oçtottilr* ítwMaWQrege
tforà lrüsüaíoWib
ckrao&Wúcrc*tqb
qrâgÜ*a

flfriô${dr*doArWoGbo

Aççitüolgowengwo
Éyqc[crlpb
ryquitiwewipeáNb
Açaw*«rêvb
Aôc.fuü
rotwttÍ,tkaga
§,{táitiw {Nsicrs t, §Ãtst {e $Wb

MkÍoca rr,tart*:EíitaÍ

aúkaa{oúuÍeouaA
Afuwisaam mqnúeW$ridÍ
q$àits Wa &Wttçtu dà *ceet
l6*tura&S,sd,,
Ce*b$tto
Otirl,*ryterrry;a
.fr6*t*a&r Qropnct

sefresary**
Eqt&Í-ont
!@iaíno
,6edÍp
4rflís,,
Á$&tpftto@egqe
AwaMútt
lf,Úfltts'í6Coríúocqb

"nryfuanam&Awt*n
§{§{ü(, 06 sçr.íÍ§oç o(Éçu,
,uí.*#tdo{.attFÚ
,pâe§iMaí,

Wioot qÍ;ar;@is do Wit rú là AW,
qqú.r*rraçb lo Witrro d. 8trya
gfutueqrgirnúetupt
eramg@ & i u í. q4/bso {ú 0q4,
e§ed.*rgtt tltrdàryt
Cs*hcato ía,lu e qqitto lô Arq^t

cwnw,íoroxrrfiJ,cl{gao
CMA
@iu fwúwtat ío tâirctto Cartrduí
,,ldMt CoriÍúnoit

Cíl,írurítti;4, ío Cúrrtt to ,,ínàitu,rriw
f4tt cid tb Cüt tíúrs,âabtútyatiw

,fuqbcortsuVuw;a& *e
C{,b*htç,ryrhitaact
çallalr§sa,çAo ío Cot rtstn,slú,iaúr§riw

Cüvs.Í*,*k státia§

O*a;p*e$tA e CoúÍdtot Ãísiairtrútiws
,§p*t§tfuntuô*
Cortfuia X CoÍtttdlí,

ç^$qtu
fonwloEança
*LrrE&Cúúíatua{
InWaqb
I tt;cgr:rrçlb íota[ at rtuciat
(fui üití.se dü,erú§

.lka

UlmÍtPtcço

í, Csi 7.709-fr/2c,07



,--rLIE
))

CERTIFICADO
Certificodo conferido o ,iÂÁRclo ROBERTO SIwA MENDES, peto porticipoçõo no

curso LrclTAçÕES, CONTRAIOS ADM|NISTRAIIVOS, FORíIÂAÇÃO E cApAclIAçÃo oe

PREGOEIROS, com corgo horório de lóh, ministrodo pelo PÍof. Milton Mendes Botelho - Sócio-

Diretor do Grupo Logus. no pedodo de 24 o 25 de Joneiro de 2013 no cidode de Sôo Luís -
MA.

Sócio - Diretoro do CTE - Direlor do Grupo Logus
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nto e Fôse Recursal na NLL

Felipe Boselli

CONIEÚDO

CARGA HOR/TRTA

4 Horas

lmpugnação

. pedido de esclarecimentos

. Hipóteses recursaís

, Fase recursal

. Antecipação de habilitação ê 0 recurso

Recursos em procêssos sancionatórios

. Análise dos recursos
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ir:4., r,t1ii:
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CERTIFIOA
O Grupo Negócios Públicos confere o presente certificado a

MARGIO ROBERTO SILVA MENDES

por sua participação na oficina

(Presencial) lmpugnação, pedido de esclarecimento e fase recursal na NLL

realizado no dia 3110312023

V **'\y 10ü% -$
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Rudimar Reis

Presidente Grupo Negrocios Públicos

§PE Professor
Cargo

Felipe Boselli
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OERTIFICADO
O Grupo Negócios Públicos confere o presente certificado a

Url'o *'§u &*

MARCIO ROBERTO SILVA MENDES

por sua participação na oficina

(Presencial) Credenciamento: da regulamentação à operacionalização

realízado no dia 3010312023

\

Professor
Cargo

Felipe Ansaloni

Rudimar Reis

Presidante Grupo Negócios Públicos
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Conteúdo programático (

o l. Aspectos Gerais na Nova Lei de Licitações
. ll. Execução Contratual na Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Nova Disciplina, Novos Desafios

. Ill. Fase preparatória - Planejamento Conforme a Nova Lei de LicitaçÕes e Contratos (Lei 14-13312021)

')

(

igo gerarcertificado.com. brbc em701e c98c1I2eocom códcodeR ladoao ouVa atravéside odo
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GERTIFIGADO
CERTIFICAMOS QUE

Marcio Roberto Silva Mendes
pARTrcrpou Do cuRso NovA LEt DE r-lclrnçôEs coM FoRMAÇÃo oe PREGOEIRO E

AGENTE DE CoNTRATAÇÃo: Do PLANEJAMENTo A FISCALIZAÇÃO DE CONTRATOS,
REALIZADO NOS DIAS 21,22 E 23 DE SETEMBRO DE 2022, COM CARGA HORARIA DE24

HORAS/AULA, EM TMPERATRIZ (MA).
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Valide através do QR code ao lado ou com o código 2e145b46900ea6d04adg1e701c98c1bc em gerarcertificado.com. brtr
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C[RTI FICADO

Certificamos que MARCIO ROBERTO SILVA MENDES participou do

curso GEsTÂo DE LlclTAçOES pelo município de SÃo LUíS no

período de 25177120L4 a 261LL12014 com carga horária d e L2 hora(s).

São Luís (MA) ,26 de novembro de 20L4

Gil Cur
Presidente
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( Histórico do Participante (
Nome: [TÁRCIO RoBERTo SILVA MENDES, CPF: 529.059.853-72
Curso: Turma 1/2015 - FoÍmação de Pregoeiros - Periodo:25lOBt2O15 a 14109/2015 - Carga-horária: 20 horas.

ATTV|DADE AvALTATtvA NorA coNTEúDo pRocHAMÁTtco:

M l Exercícios Avaliativos - valor 20 pontos

M2 Exercícios Avaliativos - valor 25 pontos

lvl3 Exercícios Avaliativos - valor 20 pontos

M4 Exercícios Avaliativos - valor 35 pontos

Total do curso :

20,00

25,00

19,00

28,91

92,91

. Conceitos Fundamentais

. Fases do Pregáo Eletrônico

. Pregão Eletrônico Operacional

. Pregão EleÍônico Operacional

Certificado registrado na Escola Virtual ENAP sob código ss vqcroci5 , en 10/10/2015 às 07:28 horas
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PÁTRIA EDUCADORA

Enap
)

Escola Nacional de Administração Pública

Certificado

A Escola Nacional de Administração Pública - Enap certifica que
MÁRCIO ROBERTO SILVA MENDES,
CPF 529.059.853-72, concluiu o curso

Turma 11201 5 - Formação de Pregoeiros,
realizado no período de 251081201 5 a 1410912015,

com carga-horária de 20 horas.

Brasília, 10 de outubro de 2015.

-( r"
Rubin

Presidente da Enap - Nacional de Administração Pública

Ministério do
Planejamento, Orçamento

e Gestão

GOVERNO FEDERAL
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m

Certificamos que MARCIO ROBERTO SILVA MENDES participou do

curso cuRso soBRE coNVÊNlo E PRESTAçÂO DE CONTAS NO

ÂTVIBITO DA TOMADA DE CONTAS ESPECIAL pelo município de

SÃO LUíS no dia 23rc8t2016 com carga horária de I hora(s).

São Luís (Mn1 ,23 de agosto de 20L6

Gil Cur
Presidente ,o
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CERTIFICADÜ
F I

Certificamos que IVARCIO ROBERTO SILVA TMENDES pa rttct pou do curso LEI

ESTADUAL9.579/2072 - CCDICO ESTADUAL DE LICITACÕTS T

CONTRATOS no período de05/12/2013 a06/72/2013 com carga horária de 16

hora(s).

ISSã (lVA), 06 de De embro de2Al3oLu

/*m
Fredson F

Diretor Cera

Êsmu [E GEsrÃü munrclril.
Pcla atlclônclr üa g*slão pÉàllca

FAHEM o

,í,1

cil
Presidente
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o
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§
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CLJfS'*'':.5 ABED
2l^roros assocnçÀo BRASTLETRÂ

DE EDUCAÇAOA DISTANC]A

CERTIFICADO
Certficamos que fulárcio Qçtfierto Sifva fuíen[es Concfuiu

o Curso [e Çesttio Qti6[ica ministra[o pefa Instituição

CUfSOS 24 ÍIOfAS Qmpresa associaía à AGTEO - fl.ssociação Brasitsira [e
tr {ucação a (Distância)

Carga Horária: 4A Horas
Mês de Conclusão: Novembro/2010

www. cur s o s 2 4 hor as. c o m. br

Para confirmar a autenticidade
deste certificado, acesse a página

w ww, cu rsos2 4 h o ra s. co m. b r/ co n fi r m a
e digite o código:

XRRLPNWVNPTC
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CNPJ: 09.428.468/0q01-56
wwy. Cu rsos24Horas. com. br

nÁ àar,r

) ll«nbroô

LUIZ HENRIQUE CAMPOS
diretor
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Declaramos para os devidos fins que o(a) participante Marcio Roberto Silva
Mendes frequentou o(a) 130 Encontro de Gestores Públicos e XVll Semana
Contábil e Fiscal para Estados e Municípios (São Luís), realizado(a) em São Luís -
MA, nos seguintes módulos:

- 130 Encontro de Gestores Públicos, Segunda 13/08 das 08:00 às 18:00

' Mód. 05A - NBC TSP - Estrutura Conceitual da Contabilidade Aplicada ao
Setor Público - Panorama Geral, Terça 14108 das 08:30 às 12:30

Total: í2 horas.

A aceitação desta declaraçào está condicionada à verificaÇão de sua autenticidade na lnternet, no endereço
http://www1 .cfc.org. br/certificado

Código de validaÇão: 6FBW 4XRB R6ZV 9HG4
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IE§ Nncsntro de
(Iestores Púhllcor

Realtzação:
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E FISCAL
PÂITISTTlmTSHHPM

Írçg;ofirrmx*r

Certificamos que

Marcio Roberto Silva Mendes

partícipou do 13" Encontro de Gestores Públicos e da XVll Sernana
Contábil e Fiscal para Estados e Municípios, realizados na cidade de

5ão Luís (MR1, no período de I3 a 1 7 de agosto de 2019,
tendo frequentado os módulos definidos no verso deste Certificado.

r lvânio Breda
Presidentedo CFC

Âpolo;

:lr'r, lj : f
I ntüuhÁL
m(ouT^§ (ru§ffitf o,osoras --r)
-f *fcncmA glcrc '-.t

Írsr*fw

de sua autenticidade na lnternet, no endereço: http.//wwwi.cfc.org.brlcertificado Código de validação:6FBW 4XRB R6ZV 9HG4
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Prime Gestão Pública
Consultoria e Assessoria

a

I

POR

Márcio R Silva Mendes

o
a

M. R. S. MENDES EIRELI - ME C.N.P.f no 29.297.800 /0001'06 ' CRC: MA - 000833/0-3
Avenida 03, ne L6 - sala 02 - Vinhais - São Luís -Maranhão - CEP 65.071-020

Telefone: (98) 3181-0351 - E-mail: pritne.assesso ria.slz@ grnail.com

Página 1 de 1
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE MONTES ALTOS

CNPJ 06.759. I 04/0001-60
GABINETE DO PREFEITO

DECRETO NO 035-GAB, DE 3I DE AGOSTO DE 2021,

Dlspõe sobre o nomeoçõo do
Presidente e Membros do CPt
Comlssôo Permonente de Llcitoçõo,
poro conduzir e julgor os processos
llcitotórlos nos modqlidodes previstos no
Lei Federol n" 8.66ó193.

O Prefeito do Município de Montes Altos, Estodo do Moronhõo, no uso
de suos otribuições legois e de ocordo Art. 5l do Lei 8.óóó193.

RESOIVE:

Arl.lo- Fico nomeodo o tUÁnClO ROBERTO SIIVA MENDES, brosileiro,
portodor do RG no 03953ó072010-1 SESP/MA e inscrito no CPF/MF sob o no

529.059.853-72, como PRESIDENTE DA CPt - Comissõo Permonente de liciloçõo.

Art.2o - Ficom designodos como membros do COMISSÃO PERMANENTE
DE tlCITAçÃO os servidores oboixo relocionodos:

o RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA VAZ {CPF: 488.óó'1.053-ó8) concursodo
o ERMIITON DE SOU§A SÁ - (CPF: 70.l.859.5ó3-OO) concursodo
. FRANCISCA RAIIANIA ROSA RIBEIRO - (CPF: ó01.9óó.833-94) nomeodo

Art. 30 Os trobolhos dos servidores oro nomeodos, deverõo ser
executodos conforme os disposições constontes no Lei Federol no 8.óó6/1993 e
suos olteroções.

Arl. 4o. A ComissÕo Permonente de Licitoçôo teró suo otividode oté
3111212021.

Art. 50 Este Decreto entro em vigor no doto de suo publicoçÕo, com
efeito retrootivo o portir de 3l lO8/2021.

Gobinete do Prefeito Municipol de Montes Altos, oos 3l de ogosto de

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA
Prefeilo Municipol

Av. Fabrício Ferraz,no.192, Centro - Montes Altos - MA
Email prefeituramontesaltos@gmail.com

www.montesaltos.ma. gov.br

2021.
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SI.]MÁRIO

DECRETO Ne.098/2019

PREFEITURA MUNICIPAL DE EARREIRINHAS/MA

DECRETO NE. 098, DE lC DE MARçO DE 2019.

Constítui o Comissão de Licitoção do Prefeituro
Municipol de Borreirinhos, e dd outros
providêncios.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, ESTADO DO

MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais conferidas por Lei e de
conformidade com o disposto nos artigos 29 e seguintes da Constituição

'deral, artigos 155 e seguintes da Constituição do Estado do Maranhão; Lei

rrrgânica do Município de Barreirinhas; Lei 4.320, de março de 1964; Lei 8.666,
de 21 de junho de 1993, que regulamenta o Artigo 37, inciso XXt, da
Constituição Federale a Lei Complementar ne 101, de 04 de maio de 2000; e

Considerando, que a Prefeitura Municipal de Barreirinhas, como
Órgão do poder público está obrigada por força da Lei ne 5,666193, a realizar
licitações;

Considerando, que os trabalhos e serem realizados nesta
Administração serão pautados pelos princípios da legalidade, moralidade,
publicidade e transparência;

DECRETA:

Art. 1e. Fica constituída a Comissão de Licitação da Prefeitura
Municipal de Barreirinhas, para a realização de todas as licitações necessárias

no período e mandamentos contidos na Lei ne. 8.666/93 e suas alterações,
respondendo administrativamente por quaisquer omissões ou atos que visem
fraudar, comprometer, prejudicar as licitações a seu cargo.

Art. 2e. A Comissão de Licitação será composta pelos seguintes
membros: Márcio Roberto Silva Mendes, Presidente e Pregoeiro; Odilene dos

Santos Moura, Primeira Secretária; José de Ribamar Reis Diniz, Segundo
Secretário; Adelourdes Silva Carvalho e Maria de Fátima Novais da Rocha,

Suplentes.
Art. 3e. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação,

\--vogadas as disposições em contrário.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BARREIRINHAS, ESTADO

DO MARANHÃO, em 1e de março de 2019, 196e da lndependência e 129s da

República.

ALBÉRrcO DE FRANçA FERREIRA FILHO

Prefeito

THIAGO PEREZ DE SOUZA IIMA
Secretário Municipal de Administração

Ç3
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Portaria no 300 í.0201 -002612017

O PREFEITO MUNICIPAL DE PARAIBAN0, no uso de suas atribuiçÕes legais que lhe Íoram

conferidas pelos regimentos a seguir especiÍicados: art.' 3', inciso lV, da Lei 1A.52012002.

RE§OLVE:

Art. 10 . Fica designado como PREGOEIRO OFIC|AL DO MUNlCiplO, para

atuação em Pregão Presencial e Eletrônico no âmbilo dos órgãos da Administraçâo Direta e

L lndireta da Prefeitura Municipal de Paraibano, o servidor MARCIO ROBERTO SILVA MENDES

porlador de CPF n " 529.059.853-72

Art. 2' . Ficam designados como EQUIPE DE APOIO do pREG0EIRO os

seguintes servidores: RONAN DA SILVA CRUZ, portador de CPF n." 796.452.323-68 e CLÁUDA

DE SOUSA BRITO portadora do CPF n0. 968.568.073-ô8.

Art. 30 . Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicaçâ0, revogando as

disposiçôes em contrário.

Publique-se. Registre-se. Cumpra-se

Gabinete do Prefeito Municipal de Paraibano, Estado do Maranhâ0, aos 02 dias do

mês de janeiro de 2017.

)

IU 4-,ct-t.{-

José elio Pereira de Sousa

PreÍeito Municipal

cI
</

o- Fls !\q

Pça. Guilhermlno Bdto, no 2U - Centrc
CEP: 65.670-0,,0. ParelbanoluÃ
CNPJ : 05 303.1 illl0tDl.30
Fone: (99) 35í.11$ / 1112
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PORTARTA No 3001.020I -002412017

NOMEIA MÁRCIO ROBERTO SILVA MENDES,

PARA OCUPAR O CARGO EM COMISSÃO OE

PRESIDENTE DA COMISSÃO PERMAMENTE DE

LrcrTAÇÃo E DA OUTRAS PROV|DÊNCIAS.

O Prefeito Municípalde Paraibano, Estado do Mananhão no uso de suas atribuições

legais.

RES0LYE:

Art. 10 - Nomear MARCP ROBERTO §ILVA MENDES, brasileiro, casado, portador

de Cédula de tdentidade n." 039536072010-1 SSP/MA, inscrito no CPF/MF sob o n0, 529.059.853-72,

residente e domiciliada na Rua Boa Vista, s/n.o, Baino Centro, Município de Paraibano, Estado do Maranhã0,

para ocupar o cargo em Comissão de Presidente da Comissão Permanente de Licitaçã0.

Art. 20 - Esta Porlaria entra em vigor na data de sua publicaçã0, revogando-se as

disposiçÕes em contrário.

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

Palácio MunicÍpal João Fufiado Brito, Gabinete do PreÍeito Municipal de Paraibano,

aos 02 dias do mês de janeiro de 2017.

99<xz.ç-
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JOSÉ HELIO DE SOUSA

Prefeito Municipal

§'
D
â.

:8.
Pca. Guithermino Brito, no 284'Centro
ieP: as.aru-000 - ParaibanolMA
CNPJ: 05.303.1 U/0001'30
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,oRTARIA N0 008/2017

\ PRESIDENTE

4aranhã0, no uso de suas

'specificados: art.o 3o, inciso lV, da Lei

DE PARAIBANO, Estado do

pelos regimentos a seguir

n." 529,059.853-72.

019,501 ,433-25 e

as

RESOLVE:

EQUIPE

Art. 30 . Esta

isposiçoes

da Câmara Municipal de Paraibano, aos 02 dias do

rês de janeiro de 2017 .

-LÇ

gÍ n1a

sua

Dê ciência, publique-se e cumpra-se.

tÀar',n lÀ
VeríEIizah!eta

h*Iü" $"4^srdu.
Teixeira Fernandes

Presidente da Câmara Municipal

Pça. Bernardino Brito, s/ne, Centro

CEP: 65.670-000 - Paraibano - MA

CNPJ.: 02.098.065/0001 -47

Fone: (99) 355+1589
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PREFEITURA MLINICIPAL DE MONTES ALTOS
CNPJ 06.7 s9.1 04/000 l -60

GABINETE DO PREFEITO

DECRETO NO 036/202í.GAB DE 3í DE AGOSTO DE 2021.

Dispõe sobre o nomeoçõo do
Pregoeiro, bem como o equipe de
opoio, poro julgor e conduzir os
Processos Licitotórios no modolidode
Pregõo, do Adminislroçõo Municipol.

O Prefeito do Município de Montes Altos, Estodo do MoronhÕo, no uso de
suos otribuições legois e de ocordo com o Lei Federol no 10.520 de l7 de
julho de2002 e Art.5l do Lei8.666193.

RESOIVE:

Art.lo- Nomeor o Fico nomeodo o Senhor t\nÁnClO ROBERTO STLVA MENDES,
brosileiro, portodor do RG n" 03953ó072010-1 SESP/MA e inscrito no CPF/MF
sob o no 529.059.853-72, como PREGOEIRO.

Art.2o - Ficom designodos como membros do Equipe de Apoio oo Pregoeiro,
os servidores oboixo relocionodos:

o RAIMUNDO ANTONIO DE SOUZA VAZ -(CPF: 488.óó1.053-ó8) concursodo
o ERMILTON DE SOUSA SÁ - (Cpf: 701.859.Só3-OO) concursodo
. FRANCISCA RAItANIA ROSA RIBEIRO - (CPF: ó01.9óó.833-94) nomeodo

Arl. 3o Os trobolhos dos servidores oro nomeodos, deverõo ser executodos
conforme os disposições constontes no Lei Federol no 10.52012002 e
subsidioriomente no Lei no 8.666/1993 e suos olteroÇÕes.

Arl. 4o Este Decreto entro em vigor no doto de suo publicoçõo, com efeito
retrootivo o portir de 3l /08/2021, revogondo-se os disposições em contrório.

Gobinete do Prefeito Municipol de Montes Altos, oos 3l de ogosto de2021

DOMINGOS PINHEIRO CIRQUEIRA
Prefeito MuniciPol

Av. Fabrício Ferraz,no.192, Cenío - Montes Altos - MA
Email: prefeituramontesaltos@gmail.com

www'montesaltos.ma. gov.br
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M. R. S. MENDES EIRELI - ME C.N.P.| no 29.297.5O0/0001-06 - CRC: MA ' 000833/O-3
Avenida 03, ne 1"6 - sala 02 - Vinhais - São Luís -Maranhão - CEP 65.071-020
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES
GABINETE DA PRESIDÊNCN

CoNTRATO 001/2023 - CMCM

Contrato de Prestação de Serviços que entre si celebram a

CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES e a empTesa M. R.

S. MENDES EIRELI para prestação de serviços de consultoria e
assessoria na área de Licitaçôes e Contratos Administrativos à
Câmara Municipal de Cândido Mendes para o exercício de

2023, conforme detalhado no Anexo I do Carta Convite."

A CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDO MENDES inscrita no CNPJ sob nO. 01,612,672/0001.10,

representado neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal de Cândido Mendes - MA, o Sr. Josenilton

Santos do Nascimento, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa pessoa jurídica de direito
privado, M.R.S. MENDES EIREU, inscrita no CNPJ 29.297.800/0001-06, estabelecida na AV. Três, 16 SL

02, Vinhais - CEP 65.071 1-020, São Luís - Ma, representada por Marcio Roberto Silva Mendes, brasileiro,

Casado, empresário, CPF no -...059.85----, RG no 0395360720101 SSPMA, residente e domiciliado no

município de São Luís - Ma, doravante denominado CONTRATADA, resolvem firmar o presente Contrato
decorrente da CONVITE No 001/2023, Processo Administrativo no 001/2023-CMCM regido pela Lei

federal no. 8.666/93 e mediante as seguintes cláusulas e condiçôes a seguir enunciadas:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1 O presente contrato tem por objêto o compromisso de prestação de serviços especializados de

assessoria e consultoria em licitações e contratos administrativos para a Câmara Municipal de

Cândido Mendes, conforme detalhado no Anexo I do Carta Convite que passa a Íazer parte

integrante deste contrato.
1.2 A Contratada se obriga a prestar serviços dentro dos melhores padrões de qualidade.

cúusurÁ SEGUNDA - DAs coNDrçôEs DE ExEcuçÃo
'1.1 A sollcitação dos serviços será realizada atravós de ordens de serviço.

1.2 Os serviços deverão ser prestados na Câmara Municipal de Cândido Mendes - Ma, 02 (duas) vezes

por semana;

1.3 Os serviços licitados deverão ser executados no com visitas periódicas à Comissão Permanente de

Licitação à disposição da Administração, de acordo com a necessidade do órgão, deverá se Íazer

presente nos dias, locais e horários determinados pela Administração, para melhor atendimento e

desempenho do serviço acima citado no interesse público, podendo ser prestado diariamente na

sede do município das 08h00min às 1 t h30min, de segunda a sexta feiras, a critério da

administração;
1.4 O Comissão Permanente de Licitação poderá solicitar o comparecimento pessoal da Contratada

em horário previamente estipulado, constituindo obrigação da Contratada apresentar-se

pontualmente no horário combinado.

1 .5 O contrato não poderá ser objeto de cessão, transferência ou subcontratação pela Contratada, sem

autorização da contratante por escrito, sob pena de aplicação de sanção, inclusive rescisão.

1.6 para atender a seus interesses, a contratante reserva-se o direito de alterar quantltativos, sem que

isto implique alteração dos preços unitários ofertados, obedecidos os limites estabelecidos no § 1o

do art. 65 da Lei Íederal no 8.666/93.

1.7 Atolerância da contratante com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da contratada não

importará, de forma alguma, em alteração contratual ou novação, podendo a contratante exercer

seus direitos a qualquer temPo.

O1a O
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ESTADO DO MARANHÃO
CÂMARA MUNICIPAL DE CÂNDIDo MENDEs

GABINETE DA PRESIDÊNCN
'1.8 correrá por conta da contratada qualquer indenização ou reparação por danos causados à

Contratênte ou a terceiros por culpa da mesma, seus empregados e/ou representantes, dêcorrentes
dos serviços contratados.

1.9 Não serão aceitos serviços que não forem de primeira qualidade, ou em desconformidade com as
especificações contidas no instrumento convocatório.

'Í.'Í0Toda responsabilidade decorrente da imprudência, negligência, má-execução na execução dos
serviços contratados ou entrega de serviços defeituosos, inclusive perante terceiros, será imputada
à licitante vencedora, a qual será obrigada a arcar com a reparação integral dos danos causados.

1.11operações de reorganização empresarial, tais como fusão, cisão e incorporação, deverão ser
comunicadas à Administração e, na hípótese de restar caracterizada a frustração das regras
disciplinadoras da licitação, ensejarão a rescisão do Contrato.

CúUSULA TERCEIRA - Do sEToR CoMPETENTE PARA RECEBIMENTo E FIscAuzAçÃo
3.1 A área competente para recebel autorizar, conferir e Íiscalizar o objeto contratado será a Comissão

Permanente de Licitação, observados os artigos 73 a76 da Lei federal no. g.666/93.
3.1.1 O Presidente da Casa designará um servidor responsável a atuar como gestor e fiscalizador da

execução do objeto contratual.
3.1'Z Após a conferência realizada pelo Departamento solicitante, averíguando a qualidade da

execução contratual, a mesma expedirá atestado de inspeção, que servirá como instrumento de
avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá documento indispensável
para a liberação dos pagamentos.

3.1.3 A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalização pela
Administração, bem como permitir o acesso a informaçóes consideradas necessárias pela
secretaria solicitante.

3.2 A Contratante reserva-se o díreito de não receber o serviço em desacordo com o previsto neste
ajuste, podendo rescindi-lo, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

cúusurA QUARTA - Do pREço E DA FoRMA DE PAGAMENTo
4.1 O valor do presente Contrato corresponde à quantia mensat de R$ 3.8OO,OO (três mil e oitocentos

reais) totalizando o valor global de R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e seiscentos reais).
4.2 os pagamentos serão efetuados, pela Tesouraria, após a devida comprovação da prestação dos

serviços, nas condições exigidas e apresentação dos documentos fiscais devidos, segundo a sua
exigibilidade, a teor do art. 64 da Lei federal no 4320/64 c/c dispositivos referentes da LC no 101/00,
âté o dia 30 (trinta) de cada mês subsequente à prestação dos serviços.

4.2.1 Na hipótese do contrato ser firmado no decorrer do mês, ou seja, em período inferior a 1 (um)
mês, o valor da parcela devida ao contratado pela execução dos serviços será calculada pro rata
die.

4.3 O valor contratado será reajustado anualmente através do INPC (IBGE) ou outro índice oficial
compatível que vier a substituí-lo.

4.4 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado
a partir de sua reapresentação, desde que devidamente regularizados.

4.5 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer

obrigação financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a

reajustamento de preços.

GúUSULA QUINTA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁRIA

Pá8ina 2 de 5
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ESTADO DO MARANHÃO

CÂMARA MUNIcIPAL DE cÂNDIDo MENDEs
GABINETE DA PRESIDÊNCIA

5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão por conta dos recursos especíÍicos
consignados no orçamento da Câmara Municipal de Cândido Mendes, com vigência para o
exercício de 2023, conforme dotação orçamentária abaixo especiÍicada:

CúUSUIÁ sExrA - DA VIGÊNCI.A

6.1 Os serviços ora contratados serão executados no a partir da data de sua assinatura até o dia 07 de
fevereiro de 2024 contados do recebimento da Ordem de Serviços, podendo ser prorrogados até
o limite de 60 (sessenta) meses, por se enquadrarem na prestação de serviços de execução
continuada, na forma do art. 57, II, da Lei federal no.8.666/93.

cúusuLA sÉTrMA - DAs oBRTGAçÕES DAs pARTEs

7.1 São obrigações das partes, além das dispostas no projeto básico

7.2 DACONTRATANTE:
7.2.1 Indicar, neste ato a qual(is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução contratual em sua

latitude quantitativa e qualitativa e receber o objeto contratual.
7.2.2 Assegurar livre acesso ao pessoal da Contratada, devidamente identificado, aos locais de

execução dos serviços no horário estipulado pela Secretaria solicitante.
7.2.3 NotiÍicar a Contratada, fixando-ihe prazo parc corrigir irregularidades observadas na execuÇão

do contrato.
7.2.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da

Contratada.
7.2.5 Rejeitar os serviços que não for executado de forma satisfatória ou em desconformidade com

as exigências contidas no Carta Convite para refazimento.
7.2.6 Requisitar indenização pelos serviços que não puderem ser reÍeitos.

7.3 DACONTRATADA:
7.3.1 Prestar os serviços de acordo com as condições fixadas neste Contrato, obedecendo

rigorosamênte o prazo ajustado, sob pena de rescisão contratual e consequente ressarcimento
por perdas e danos.

7.3.2 Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços disponibilizados, se obrigando a refazê-los, caso

se comprove a má qualidade, sem nenhum ônus para a Contratante.

7.3.3 Responsabilizar-se pelos serviços que não puderem ser refeitos, obrigando-se a indenizar a

Contratante.

7.3.4 Refazer, de imediato, às suas expensas, os serviços que não se adequarem às especificaçóes

constantes deste contrato.
7.3.5 Providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo município quanto ao objeto

contratado, a teor do art. 69 da Lei federal no.8.666/93 e alteraçóes posteriores.

7.3.6 Responsabilizar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato da execução

contratual aa Contratantê, aos seus funcionários ou a terceiros, por força do art. 70 da Lei federal

no. 8.666/93 e alterações posteriores.

Exercício 2023

óneÃO: Ol - Câmara Municipal de Cândido Mendes

UNIDADE ORçAMENTÁRIA: OlOl - Câmara Municipat de Cândido Mendes

PROJETO/ATIVIDADE: 01 031 0001 2.985- Manutenção e funcionamento do Legislativo Municipal

cLASSTFTCAçAO ECONOMICA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica

PáBina 3 de 5
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ESTADO DO MARANHÃO
cÂMARA MUNIcIPAL DE cÂNuDo MENDES

GABINETE DA PRESIDÊNCN

3L

Responder pelos danos causados diretamente à Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua
culpa ou dolo, durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante.
Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da execução
contratual, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e contribuições,
indenizaçóes, vale-refeição, vale-transporte e outras que porventura venham a ser criadas e
exigidas pelo Governo.
Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, Íiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato.
Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação devendo comunicar à

Contratante, imediatamente, qualquer fato superveniente que possa comprometer a

manutenção do contrato.

/

7.3.7

7.3.8

7.3.9

7.3.10

CúUSULA oTÍAVA - DAs PENAUDADES
5.1 Pelo descumprimento total ou parcial das condições contratuais, a Contratante poderá aplicar

ao Contratado as sanções previstas no art.87 da Lei federal no 8.666/93, sem prejuízo da
responsabilidade civil e penal cabÍveis.

5.2 Ficam estabelecidos os seguintes percentuais de multas decorrentes de descumprimento
contratual:

5.2.1 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o 30o (trigésimo) dia de atraso na prestação
dos serviços, sobre o valor do contrato;

5.2.2 257o (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso da adjudicatária,
injustificadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisão;

5.2.3 207o (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a 30 (trinta)
dias, com a consequente rescisão contratual.

5.3 Pela inexecução total ou parcial do contrato, a Administração poderá, garantida a prévia defesa,
aplicar ao Contratado as sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 da Lei federal n.

8.666/93 e multa de 25% (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato.
5.4 Será facultado à licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentação de defesa prévia, na

ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 8.

5.5 Aplicadas as multas, a administração descontará do primeiro pagamento que fizer à Contratada,

após a sua imposição.

5.6 As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra.

cúusur-A NoNA - DA REscrsÃo
9.1 A rescisão contratual poderá ser:

9. 1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I

a Xll e XMI do art.78 da Lei federal n.8.666/93;

9.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência

da Administração.

9.2 A inexecução total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com as

consequências previstas no item 9.5.

9.3 Constituem motivos para rescisão do contrato os previstos no art.78 da Lei federal no.8666/93.

Páginâ 4 de 5
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9.3.1 Em caso de rescisão prevista nos incisos XII a XVII do art.78 da Leifederal no. 8.666/93, sem que
haja culpa do (a) Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares comprovados,
quando os houver sofrido.

9.3.2 A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas no
art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei federal no. 8.666/93.

cúusulA DÉcrMA - DAs DrsposrçôEs FrNArs
10.1 A presente contratação reger-se-á pela Lei federal no.8.666/93 e suas alterações, as quais,

juntamente com normas de direito público, resolverão os casos omissos.
10.2 Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Administrativo de Licitação no

001/2023, que lhe deu causa.

cúusurA oÉcrua eRTMETRA - DA puBucAçÃo
10.1 O extrato do presente contrato será publicado no Quadro de Avisos da Câmara Municipal de

Cândido Mendes, por conta da Contratante.

Cúusuu DÉcIMA SEGUNDA - Do FoRo
12.1 Fica eleito o foro da Comarca de Candido mendes para solucionar quaisquer dúvidas quanto à

execução do presente contrato.

E, por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias, de igual
forma e teor, na presença das testemunhas abaixo.

Cândido Mendes - MA, em 08 de fevereiro de 2023

CÂvnnR MUNIcIPAL DE CÂNDIDo MENDES

Josenilton Santos do Nascimento

Presidente da Câmara Municipal

Pela CONTRATANTE

Marcio Roberto Silva Mendes

Pela CONTRATADA

Testemunhas:

1

CPF:

2

CPF:

Página 5 de 5
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CoNTRATO OO1/2023

Contrato de Prestaçáo de Serviços que entre si
celebram a cÂuane MUNICIPAL DE MARACAÇUME
e a empresa M. R. S. MENDES EIRELI para prestaçáo
de serviços de consultoria e assessoria na área de
Licitações e Contratos Administrativos à Câmara
Municipal de Maracaçumé para o exercício de 2023,
conforme detalhado no Anexo I do Carta Convite.

A CÂMARA MUNICIPAL DE MARAÇUME inscrita no CNPJ sob no. OI.6I2.672\OOOL-LO,
representado neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal de Maracaçumé - MA, o Sr.
Welson Ribeiro Pereira, portador, doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa
pessoa jurídica de direito privado, M. R. S. MENDES EIRELI, inscrita no CNPJ
29.297.800/0001-06, estabelecida na AV. Três, 16 SL 02, Vinhais - CEP 65.711-020, Sáo
LuÍs - Ma, representada por Marcio Roberto Silva Mendes, brasileiro, Casado, empresário,
CPF no ***.059.85*-**, RG n' 0395360720101SSPMA, residente e domiciliado no município
de São Luís-Ma, doravante denominado CONTRATADA, resolvem Íirmar o presente Contrato
decorrente da CARTA CONVITE N" OO1/2O23, Processo Administrativo n" OOL/2O23-CMM
regido pela Lei federal n".8.666/93 e mediante as seguintes cláusulas e condições a seguir
enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
1.1O presente contrato tem por objeto o compromisso de prestaçáo de serviços

especializados de assessoria e consultoria em licitações e contratos administrativos para
a Câmara Municipal de Maracaçumé, conforme detalhado no Anexo I do Carta Convite
que passa a fazer parte integrante deste contrato.

1.2A Contratada se obriga a prestar serviços dentro dos melhores padrões de qualidade.

crÁusutA sureuNDA - DAs coNDrçôEs DE ExocuçÃo
1.1 A solicitação dos serviços será rea)ízada através de ordens de serviço.
1.2 Os serviços deveráo ser prestados na Câmara Municipal de Maracaçumé - Ma, 02 (duas)

vezes por semana;
1.3 Os serviços licitados deveráo ser executados no com visitas periódicas à Comissáo

Permanente de Licitaçáo à disposiçáo da Administraçáo, de acordo com a necessidade
do órgáo, deverá se fazer presente nos dias, locais e horários determinados pela
Administraçáo, para melhor atendimento e desempenho do serviço acima citado no
interesse publico, podendo ser prestado diariamente na sede do município das 7h30min
as 11h3Omin, de segunda a sexta feiras, a critério da administraçáo;

1.4 O Comissão Permanente de Licitaçáo poderá solicitar o comparecimento pessoal da
Contratada em horário previamente estipulado, constituindo obrigaçáo da Contratada
apresentar-se pontualmente no horário combinado.

1.5 O contrato náo poderá ser objeto de cessáo, transferência ou subcontrataçáo pela
Contratada, sem autorizaçáo da Contratante por escrito, sob pena de aplicaçáo de

sançáo, inclusive rescisáo.
1.6 Para atender a seus interesses, a Contratante reserva-se o direito de alterar

quantitativos, sem que isto implique alteraçáo dos preços unitários ofertados,
obedecidos os limites estabelecidos no § 1'do art. 65 da l,ei federal n'8.666/93.

1.7 A tolerância da Contratante com qualquer atraso ou inadimplemento por parte da
Contratada náo importará, de forma alguma, em alteraçáo contratual ou novaçáo,
podendo a Contratante exercer seus direitos a qualquer tempo.
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1.8 Correrá por conta da Contratada qualquer indenização ou reparaçáo por danos
causados à Contratante ou a terceiros por culpa da mesma, seus empregados e/ou
representantes, decorrentes dos serviços contratados.

1.9 Náo seráo aceitos serviços que náo forem de primeira qualidade, ou em desconformidade
com as especiÍicações contidas no instÍumento convocatório.

1.10Toda responsabilidade decorrente da imprudência, negligência, má-execuçáo na
execuçáo dos serviços contratados ou entrega de serviços defeituosos, inclusive perante
terceiros, será imputada à licitante vencedora, a qual será obrigada a arcar com a
reparaçáo integral dos danos causados.

1.11Operações de reorganizaçáo empresariai, tais como fusâo, cisáo e incorporaçáo, deveráo
ser comunicadas à Administraçáo e, na hipótese de restar caracterizada a frustraçáo
das regras disciplinadoras da licitaçào, ensejaráo a rescisáo do Contrato.

CLÁUST'LA TERCEIRA - DO SETOR COMPETENTE PARA RICEBIMENTO E
FISCALIZAÇÃO
3.14 área competente para receber, autorizar, conferir e fiscalizar o objeto contratado será

a Comissáo Permanente de Licitaçáo, observados os artigos 73 a76 da Lei federal n..
8.666/93.

3.1.1 O Presidente da Casa designará um servidor responsável a atua-r como gestor e
fiscalizador da execução do objeto contratual,

3. 1.2 Após a conferência realizada pelo Departamento solicitante, averiguando a qualidade
da execuçáo contratual, a mesma expedirá atestado de inspeçáo, que servirá como
instrumento de avaliação do cumprimento das obrigações contratuais e constituirá
documento indispensável para a liberaçâo dos pagamentos,

3.1.3 A Contratada é obrigada a assegurar e facilitar o acompanhamento e a fiscalizaçáo
pela Administraçáo, bem como permitir o acesso a informações consideradas
necessárias pela secretaÍia solicitante.

3.24 Contratante reserva-se o direito de náo receber o serviço em desacordo com o previsto
neste ajuste, podendo rescindi-lo, sem prejuízo das sanções previstas neste contrato.

CLÁUSULA QUARTA - DO PREço E DA FoRMA DE PAGAMEITTo
4.1 O valor do presente Contrato corresponde à quantia mensa.l de R$ 3.800,00 (três mil e

oitocentos reais) totalizando o valor global de R$ 45.600,00 (quarenta e cinco mil e
seiscentos reais),

4.2 Os pagamentos seráo efetuados, pela Tesouraria, após a devida comprovaçáo da
prestaçáo dos serviços, nas condições exigidas e apresentaçáo dos documentos fiscais
devidos, segundo a sua exigibilidade, a teor do art. 64 da Lei n' 4320 /64 c/c dispositivos
referentes da LC n" 101/00, até o dia 30 (trinta) de cada mês subsequente à prestaçáo
dos serviços.

4.2. 1 Na hipótese do contrato ser Íirmado no decorrer do mês, ou seja, em período inferior
a I (um) mês, o valor da parcela devida ao contratado pela execução dos serviços
será calculada pro rata die.

4.3 O valor contratado será reajustado anualmente através do INPC (IBGE) ou outro índice
oÍicial compatível que vier a substituilo.

4.4 Em caso de irregularidade na emissáo dos documentos fiscais, o prazo de pagamento
serâ contado a partir de sua reapresentaçáo, desde que devidamente regularizados.

4.5 Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidaçáo
qualquer obrigaçáo financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso
gere direito a reajustamento de preços.

CLÁUSIJLA QUINTA - DA DOTAÇÁO ORçAMENTI{RIA

2
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5.1 As despesas decorrentes do presente contrato correráo por conta d.os recursos
especíÍicos consignados no orçamento da Câmara Municipal de Maracaçumé, com
vigência para o exercício de 2023, conforme dotaçáo orçamentária abaixo especificada:

CLÁUSULA sExTA - DA VIGÊITCIA

6.1 Os serviços ora contratados seráo executados no a partir da data de sua assinatura até
o dia 29 de janeiro de 2024, contados do recebimento da Ordem de Serviços, podendo
ser prorrogados até o limite de 60 (sessenta) meses, por se enquadrarem na prestaçáo
de serviços de execuçáo continuada, na forma do art.E7, II, aa Lei federal n". A.OOO1SS.

cLÁusuLA sÉrnre - DAs oBRrcAçÕps oas pARTEs
7'1 sáo obrigações das partes, além das dispostas no projeto básico:

7.2DA CONTRATANTE:
7.2.7 Indicar, neste ato a qual(is) servidor(es) cabe(em) acompanhar a execução contratual

em sua latitude quantitativa e qualitativa e receber o objeto contratual.
7.2.2 Assegurar livre acesso ao pessoal da Contratada, devidamente identificado, aos locais

de execuçáo dos serviços no horário estipulado pela Secretaria solicitante.
7.2.3 Notificar a Contratada, fixando-lhe prazo para corrigir irregularidades observadas na

execuçáo do contrato.
7.2.4 Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos

empregados da Contratada.
7.2.5 Rejeitar os serviços que náo for executado de forma satisfatória ou em

desconformidade com as exigências contidas no Carta Convite pararcfazimento.
7.2.6 Requisitar indenizaçáo pelos serviços que não puderem ser refeitos.

7.3 DA CONTRATADA:
7.3.t Prestar os serviços de acordo com as condições Íixadas neste Contrato, obedecendo

rigorosamente o prazo ajustado, sob pena de rescisáo contratual e consequente
ressarcimento por perdas e danos.

7.3.2 Responsabilizar-se pela qualidade dos serviços disponibilizados, se obrigando a
refazê-los, caso se comprove a má qualidade, sem nenhum ônus paÍa a Contratante.

7.3.3 Responsabilizar-se pelos serviços que náo puderem ser refeitos, obrigando-se a
indenizar a Contratante.

7.3.4 Refazer, de imediato, às suas expensas, os serviços que náo se adequarem às
especiÍicações constantes deste contrato.

7.3.5 Providenciar a imediata correçáo das deÍiciências apontadas pelo município quanto
ao objeto contratado, a teor do art. 69 da Lei federal n".8.666/93 e alterações
posteriores.

7.3.6 Responsabilizar-se penal e civilmente por prejuízo ou dano causado no ato da
execução contratual aa Contratante, aos seus funcionários ou a terceiros, por força
do art. 70 da Lei federal n".8.666193 e alterações posteriores.

Exercicio 20.23
01 - Câmara Municipal de Maracaçumé

UNIDADE 0101 - Câmara Municipal de Maracaçumé
01 031 0001 2.001 - Manutenção e funcionamento doPROJETO/ATIVIDADE:

Legislativo Municipal
.0O - Outros Serviços de Terceiros - pessoa

JurÍdica
ECONOMICA: 3.3.90.39

3
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Responder pelos danos causados diretarnente à contratante ou a terceíros,
decorrentes de sua culpa ou dolo, durante a execução contratual, náo excluindo ou

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pela

7.3'8 Responder, em relação aos seus empregados, por todas as despesas decorrentes da
execução contratual, tais como: salários, seguros de acidente, taxas, impostos e
contribuições, indenizações, vale-refeiçáo, vale-transporte e outras que porventura
venham a ser criadas e exigidas pelo Governo.

7.3.9 Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
resultantes da execuçáo do contrato.

7'3.10 Manter, durante toda a vigência do contrato, em compaübilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitaçào e qualificação exigidas na licitaçáo
devendo comunicar à contratante, imediatamente, quarquer fato Juperveniente que
possa comprometer a manutençáo do contrato.

CLÁUSI,LA oITAvA - DAs PEITALIDADES
S.lPelo descumprimento tota-l ou parcial das condições contratuais, a contratante

poderá aplicar ao contratado as sa-nções previstas no art. g7 da Lei federal n.
8.666193, sem prejuízo da responsabilidade civil e penal cabíveis.

5'2 Ficam estabelecidos os seguintes percentuaii de multas decorrentes de
descumprimento contratual:

5.2.1 o 
'3o/o 

(três décimos por cento) por dia, até o 3o' (trigésimo) dia de atraso na
prestaçáo dos serviços, sobre o valor do contrato;

5.2.2 25o/o (vinte e cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso da
adjudicatária, injustiÍicadamente, desistir do mesmo ou causar a sua rescisào;

5,2,3 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato, no caso de atraso superior a
30 (trinta) dias, com a consequente rescisáo contratual.

S.3Pela inexecuçáo tota.l ou parcial do contrato, a Administraçáo poderá, garanüda a
prévia defesa, aplicar ao contratado as sanções previstas nos incisos I, IIú tv do art.
87 da Lei federa-l n, 8.666/93 e multa de 2s% (vinte e cinco por cento) sobre o valor
do contrato.

5.4 será facultado à licitante, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apresentaçáo de defesa
prévia, na ocorrência de quaisquer das situações previstas no item 8.

S.SAplicadas as multas, a administraçáo descontará do primeiro pagamento que fizer à
Contratada, após a sua imposiçáo.

5.64s multas sáo autônomas e a aplicaçáo de uma náo exclui a outra.

CLÁUSULA IToITA - DA RTscIsÃo
9.1 A rescisáo contratual poderá ser:
9.1.1 Determinada por ato unilateral e escrito da Administraçáo, nos casos enumerados

nos incisos I aXI e XVII do art. 78 da Lei federal n. 8.666/93;
9.1.2 Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorizaçào escrita e fundamentada

da autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja
conveniência da Administraçáo.

9.2 A inexecuçáo total ou parcial do Contrato enseja sua rescisão pela Administração, com
as consequências previstas no item 9.5.

9.3 Constituem motivos para rescisáo do contrato os previstos no art. 78 da Lei federal n'.
8666/93.

9.3.1 Em caso de rescisáo prevista nos incisos XI a XVII do art, 78 da Lei federal n'.
8.666 /93, sem que haja culpa do (a) Contratada, será esta ressarcida dos prejuízos
regulamentares comprovados, quando os houver sofrido.

9.3.2 A rescisáo cont atual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências

reduzindo essa
Contratante.

4
4de5
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cr,Áusur,a oÉcrua - DAs Drsposrçôps rrrans
10.1 A presente contrataçáo reger-se-á pela Lei federal n".8.666/93 e suas alterações, as

quais, juntamente com normas de direito publico, resolveráo os casos omissos.
LO.2 Este contrato está vinculado de forma total e plena ao Processo Administrativo de

Licitaçáo n'001/2023, que lhe deu causa.

CLÁUsULA DÉcIMA PRIMEIRA. DA PUBLIcAçÃo
10'1 o extrato do presente contrato será publicado no Quadro de Avisos da Câmara

Municipal de Maracaçumé, por conta da Contratante.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Do FoRo
l2'l Fica eleito o foro da Comarca de Maracaçumé para solucionar quaisquer duvidas

quanto à execuçáo do presente contrato.

!, Por estarem justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três)vias, de igual forma e teor, na presençà das testemunhal abaixo.

Maracaçumé - MA, em 08 de fevereiro de 2023.

CÂMARA MUNICIPAL DE MARACAÇUME
Welson Ribeiro pereira

Presidente da Câmara Municipal
Pela CONTRATANTE

M. R. S. MENDES EIRELI
Marcio Roberto Silva Mendes

Pela CONTRATADA

Testemunhas:

CPF:
1

2
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n.o 07.624.57010001 -00

,q.uroRrzaÇÃo

Autorizo, na forma da Lei n" 8.666193, o prosseguimento do feito paÍa a contratação

de prestação de serviços técnicos e singulares de notória especialização.

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância com a LDO,

LOA e PPA. (art. 16, II, da LC n" 101/00).

Barão de Grajaú (MA), 29 de março de2023

Neto
Presidente
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CNPJ n.o 07.624.570/0001-00. Rua Seroa da Mota,572 ' CEP 65.660-00'Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

AUTUACÃO

Aos 29 dias do mês de março de 2023 (dois mil e vinte e três), AUTUO o presente

feito, cujo objeto consiste na CONTRATAÇÃO DE PESSOA .fUÚUC,q, PARA A
TNTSTAçÃO DE SERVIÇOS CONTÍNUOS TECNICoS ESPECIALIZADoS EM

ASSESSORIA E CONST'LTORIA EM LICITAÇOES E CONTRATOS PARA CÂUlpA
MUNICIPAI, nn nanÃO DE GRAJAU - MA, tombando-o sob o n 001t2023.

Barão de Grajaú (MA), 29 de março de2023

g lw t 4n"hxxw"r,Ç/pu,1,., á* :ur,ta
Secretária Executiva do Presidente

$Áa.

CNPJ n.o 07.624.570/000í-00' Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de Grajaú

C NPJ n." 07 .624.57 01000í -00
E

SFrs

Para:
Setor de Contabilidade
A./C: Marcelene de Sousa Carvalho - Contadora

Referente: Processo de Inexigibilidade de Licitação n'00112023.

Prezado Seúor,

Encamiúamos os autos do processo em epígrafe para fins de emissão de

despacho orgamentario que informe o suporte contábil legal (dotação orçamentiíria) para a

prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria em

licitações e contratos, com valor total estimado de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil reais).

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Barão de Grajaú (MA),29 de março de 2023.
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Secretária Executiva do Presidente
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pnrvrsÃo oB npcqRsos onÇn vrnNrÁmos

Objeto: Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria

em licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

Informamos a existência de Dotação Orçamentiíria no Orçamento Programa do

Exercício referente à contratação do objeto acima, no valor total de R$ 36.000,00 (trinta e seis

mil reais), conforme classificação abaixo:

O1.OI _ CÂTTIENE MLINICIPAL
01.031.0001.2001 - DESCRIÇÃO: tr,tRNUT. E FI-rNC. DA CÂMARA MUNICIPAL
3.3.90.35.00 - SERVrÇOS DE CONSULTOzuA

Fonte de Recurso - 001

Outrossim, esclarecemos que a despesas encontram-se em consonância com a

LDO, LOA e PPA.

Barão de Grajaú (MA), 29 de março de2023

M,{*ffi
Contadora

ONPJ n.o 07.624.57010001-00 ' Rua seroa da Mola,572. cEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA
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Processo de Inexigibilidade n" 00112023

Barão de Grajaú (MA), 30 de março de2023

Para
Assessoria Jurídica

Solicitamos a emissão de parecer jurídico acerca da possibilidade de contratação

direta, por inexigibilidade de licitação, nos seguintes termos:

I - CONTRATADO: M. R. s. MENDES EIRELI (cNpJ 29.297.800/0001-06)

II . CARACTERIZAÇÃO DA SITUAÇÃO QUE JUSTIFICA A INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO

A contratação pretendida para a Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em

assessoria e consultoria em licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, por

inexigibilidade de licitação, se funda no artigo 25,1I da Lei n' 8.666193 clc art.25, §§ lo e 2o

do Decreto-Lei no 9.295146 e, portanto, se justifica pela inviabilidade de competição ante a

singularidade técnica e notória especialização do profissional titular da pessoa jurídica

contratada.

rII - RAZÃO DA ESCOLHA DO PRESTADOR DE SERVIÇOS

Conforme já abordado, o profissional cuja contratação e pretendida presta serviços de em

licitações e contratos no âmbito da Administração Pública há anos, sendo, portanto, dotado de

notória especialização em decorrência de experiência e desempeúo anteriores.

IV - JUSTIFTCATTVA DO PREÇO

Mesmo considerando a inviabilidade de competição a M. R. S. MENDES EIRELI comprovou

mediante contratos que atua recebendo a título de contraprestação valores compatíveis com o

acima apresentado nos presentes autos, conforme Contrato n'00112023 - CMCM celebrado

com a Câmara Municipal de Cândido Mendes (MA), no valor total de R$ 45.800,00 (quarenta

e cinco mil e oitocentos reais), e Contrato n" 001/2023, celebrado com a Câmara Municipal de

Maracaçumé (MA), no valor total de R$ 45.800,00 (quarenta e cinco mil e oitocentos reais).

\ 3 o:
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Desta feita, extrai-se que a média dos serviços praticados no Estado do Maraúão e

jurídica sob comento encontra-se compatível com o valor proposto para a Câmara Municipal

de Barão de Grajaú.

Segue em anexo a minuta do contrato administrativo para apreciação e aprovação.

Outrossim, esclarecemos que as despesas se encontram em consonância com a LDO,

LOA e PPA. (afi. 16, II, da LC n" l0li00)

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

6*
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9lw'Lc^gn"hx*,w"s,Ç/p.,,1,.i,â*:ut jtn
Secretária Executiva do Presidente
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MINUTA DO CONTRATO

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,q. cÂNIaRA MUNICIPAL DE nanÃo orc
cnq,.raúA{A E A EMpRESA M.R.s. MENDES ETRELT pARA pnrsrãôãti Dõ
sERVIÇos coNrÍNuos TECNICos ESpECtALrzADos EM ASSESSoRTA E
CONSULTORTA EM LICITaçors E coNTRATos pARA cÂvr,qnA MUNICIpAL
oB r,q,RÃo DE GRAJAU - MA.

A CÂVARA MI.INICIPAL OT SARÃO DE GRAJAU-MA iNSCritA NO CNPJ SOb NO.
07.624.57010001-00, representado neste ato pelo Presidente da Câmara Municipal, o seúor
Teotônio Alves Da Costa Neto, portador do RG n" 996990984 - SSp-MA, e CpF no.
870.602.053-49 doravante denominada CONTRATANTE, e a empresa M.R.S. MENDES
EIRELI com sede e endereço na Avenida 03, no 16 - Vinhais - São Luís - Maraúão, inscrita
no CNPJ sob o n'29.297.800/0001-06, neste ato representada por MÁRCIO ROBERTO
SILVA MENDES, brasileiro, portador do CPF n.o 529.059.853-72 e RG no 039536072010-1
- SSP - MA, doravante denominada CONTRATADA, celebram o presente CONTRATO,
resultante do procedimento licitatório na n'00112023, com a
finalidade de reger a relação de direitos e

modalidade de Inexigibilidade
obrigações entre a CÂMARa e a CONTRATADA,

nos termos dispostos na Lei 8.666, de 2L06.93 e suas alterações, e segundo as cláusulas e
condições seguintes

USULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contrato à prestação do Serviços contínuos
técnicos especializados em assessoria e consultoria em licitações e contratos para Câmara
Municipal de Barão de Grajaú - MA.

CLÁUSULA SEGUNDA - O(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-
se definidos na Inexigibilidade no No 00112023.

il S

USULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e
anexação, e terão plena validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado,
os documentos abaixo relacionados, na seguinte ordem de prevalência:
§ 1o - Projeto Básico do Processo de Inexigibilidade N.001/2023 e seus anexos;
§ ?" - Proposta da CONTRATADA e seus Anexos nos termos
CAMARA.
§ 3o - Ocorrendo qualquer dúvida de interpretação, ou divergência deste Contrato com
quaisquer dos documentos mencionados no "caput'; desta cláusulá ou destes últimos entre si,
prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois, os referidos documentos na ordem em
que estão nomeados.

III-
QUARTA - Os serviços deverão ser executados na Câmara Municipal de Barão

de Grajaú - MA, através de visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no
Projeto Básico.
CLÁUSULA QUINTA - Não será admitida a subcontratação, em neúuma fase dos serviços
objeto desde Contrato.
cLÁusuLA NONA - O valor total desta contratação é de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil

Ína n

É
.C)

§,L

Valores emItem EspeciÍicação Técnica Und Quant Unitário Total

rCAI§
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USULA VI - os recursos orçamentarios correspondentes a esta contratação
estão no orçamento de 2023
01.01 CÂMARÁ MUNTCTqAL
O].O3T,OOO1,2OO1,OOOO MANUT. E FUNC, DA CAMARA MUNICIPAL33.90.35.00 SERVIÇOS DE CONSULTORIA
Fonte de Recurso 001

F

discriminados.
PRTMEIRA - os documentos de cobrança serão os a seguir

a) Nota FiscallFaturas emitidas pela CONTRATADA.

I P
VIG SEGUNDA Os pagamentos dos serão efetuadosconforme definidos pela CONTRATANTE

servlços
, mediante a apresentação da Fatura/lrlota Fiscal,conferida e atestada pela CONTRATANTE, em conformidade com o Anexo I do ProjetoBásico do Processo de Inexigibilidade no 001 12023.

§1' Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básicoaprovado, contados a partir do início efetivo dos servlços, considerando os serviçosefetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no período. Entendem-se como serviçosconcluídos sati sfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do prazoestipulado.

§ 2" o pagamento. será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo derecebimento definitivo desde que não haja fator impeditivo provocado pela CoNTRATADA,
dev^erá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Êatura, aôompaúaaà aa respectiva ordemde Serviços e das certjdões de regularidade fiscal: Prova de regularidade relativa à CertidãoConjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União eSeguridade Social; Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo deserviço, FGTS, Prova de regularidade 

_relativa à Justiça do Trabalho, medianie apresentaçãoda certidão Negativa de Débitos Trabalhistas 1ôNury diretamente na conta que o

()o ü

e,tma ns

I

Contratação de Prestação
técnicos especializados em

de Serviços contínuos
assessoria e consultoria

e contratos para Câmara Municipal de
aú-MA

em licitações
Barão de

Mês t2 3.000,00 36.000,00

Valor Total 36

o Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboração deprocedimentos e norÍnas operacionais;

A serdeveráação atravésrealizada de reuniões e consultoria quinzenalmente, deverá elaborarempresa
dirimindo AS dodúvidas servidor vel 'los

responsá pe elicitatóriosprocessos dacontratos Câmara
servidor terá da contratadaorientação mediante relatórios consultivos acerca dos itens abaixo.
a naConsultoria deelaboração situacional dasdiagnóstico e ContratosLicitações existentes;
a aos servidores naOrientação análise licitatóriosprocessos emitirpara relatórios das

e eventuaisapuradas recomendações;

Consultoria coÍTetoopara dascumprimento obrigações Lei deexigidas pela Licitações;
eOrientação dosqualificação áreada deprofissionais elicitações contratos, quando demandado;

todosde osAcompaúamento procedimentos inclusi dasvelicitatórios, desessões deaberturas
de edispensa dirimirinexigibilidade uer dúvidapara qualq

a

a

a

e casos
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fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade,
nome do Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo
permitidas alterações futuras sem a anuência das paÍes interessadas.
§ 3" Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados
no prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceitos pela CONTRATANTE, não serão considerados
como inadimplemento contratual.

§ 4" O prazo será realizado conforme Anexo I do Projeto Básico do Processo de Inexigibilidade
n" 00112023 em conformidade com a Proposta apresentada pela empresa. Sem prejuízã da plena
responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos contratados estarãõ súieitos a mais
ampla e irrestrita Fiscalizagão, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço
prestado.
CLÁUSULA VIGESIMA TERCEIRA: DA FISCALIZAçAO DOS SERVIÇOS - A
qualquer tempo a Contratante poderá exigir quaisquer obrigações legais impóstas pela
legislação trabalhistas e noÍÍnas atinentes ao trabalho.
§ 1" Quaisquer exigências da Fiscalização inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser
prontamente atendidas pela CONTRATADA, sem ônus para o CONTRATANTE.
§ 2" A CONTRATANTE se reserya o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços
executados em desacordo com o CONTRATO.
§ 3" Sem prejuízo da plena responsabilidade da CONTRATADA, todos os trabalhos
contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a
fuea abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente credenciadas.
§ 4" A CONTRATANTE se fará presente no local dos serviços por seu(s) fiscal (is)
credenciado(os) ou por Comissão Fiscal.
§ 5" A Fiscalização compete o acompanhamento e amplo da execução dos serviços, até a sua
conclusão.

A o
USULA VIG QUARTA: os preços constantes deste contrato, em conformidade

com a Planilha Contratual de Quantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualizaçáo
financeira entre a data do e do efetivo pagamento

XIII -

QUINTA - O presente contrato terá vigência de l2(doze) meses,
contados da assinatura deste instrumento conforme prevê o art. 57, inciso II, da Lei Federal n.o
8.666193, à prestação de serviços a ser executada de forma contínua, poderão ter sua duração
prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistas a obtenção de preços e condições mais
vantajosas Administração, limitada a sessenta meses. Portanto, desde que haja interesse de

a

ambas as partes em prorogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e, seja notório o real
desenvolvimento da qualidade de ensino
CLÁUSULA vIGESIMA SEXTA. o presente Contrato vigorará até 10 de janeiro de 2023

implantada no município, nada obsta por esta prática.

a da data de sua assinatura.
-DA E AD

VIG TIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos
serviços sujeitarão a CONTRATADA à multas de 0,l6Yo (dezesseis décimos por cento) por
dia de atraso, sobre o valor total da F'atura, até o limite de 10 (dez) dias, podendo a referida
multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste
Instrumento Contratual.

§ 1o - Quando o valor.da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a Câmara Municipal,
a seu exclusivo critério, se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e
aplicar as penalidades previstas em lei.

111_
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§ 2o - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à
sanções Administrativas, previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666193 e suas
alterações.

xv-
CLÁUSULA YIGESIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução
total ou parcial de suas obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo
efeito não é possível evitar ou impedir. Essa exoneração de responsabilidade produzirá efeitôs
nos termos do Parágrafo Único do Artigo 393 do coáigo civil Brasileiro.

§ 1o - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir algumas de suas
obrigagões, por motivo de força maior, deverá informar esse fato à outra paft;, por escrito e
com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias contados da data.. qrt elateúatomado
coúecimento do evento.

§ 2o - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos
serviços e as justificativas do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior
brevidade, todos os elementos comprobatórios e de informação, ateitados periciais e
certificados, bem como comunicando todos os elementos novos so6re a evolução d-os fatos ou
eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconi zadas
para reduzir as consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades dà retomar, no
todo ou em parte, o cumprimento de suas obrigações contratuais.

rÍrur,o xvr - »a nrscrsÃo
cLÁusuLA VIGÉSIMA NONA - O presente contrato, além do estabelecido na cláusula
supra poderá ser rescindido de acordo com o previsto na Lei 8.666193, acarretando as
consequências previstas no artigo 80 da citada Lei.

§ 1o - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à
CONTRATADA, nos casos enumerados nos incisos I aXII e XVII do artigo 78 daLei 8.666193
e suas alterações.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA . NO CASO dE TCSCiSãO dO CONtrAtO, A CONTRATADA fiCArá
sujeita às penalidades deste Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei
8.666193 e suas alterações.

TÍTULO xvII. DA PUBLICIDADE

cLÁusuLA TRrGÉSIMA PRTMEIRA - A CONTRATADA é vedado prestar informações
a terceiros sobre a natureza ou andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio
de divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento, salvo com autoriruçáo,por eicrito, da
Câmara Municipal, que deverá ter coúecimento antecipado da matéria a sL. púlicada.

XVIII. D LEI APLICÁvnI,

R

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - o presente Contrato rege-se pela Legislação
Brasileira, e os casos omissos serão resolvidos àluz daLei 8.666193 e úas alteraçoes, demais
legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e à legislação sobre o plano Real.

cLÁusuLA TRIGESIMA TERCEIRA - As cláusulas e condições estabelecidas neste
contrato somente poderão ser alteradas por meio de Termo Aditivo.

a ttl
ot

ne
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Fste Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei8.666193, desde
interesse da Administração do CONTRATANTE, com a apresentação das
justificativas.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA _ DA ATUALIZAÇÃo FINANCEIRA - Em caso
de atraso no pagamento efetuado pelo CONTRATANTE da fatura apresentada pela
CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de atualização monetarià do
respectivo valor, na qual poderá incidir juros moratórios à taxa de 60Á (seis pôr cento) ao ano,
equivalente ao índice de 0,0001644,"pro rata die,,.

PARÁGRAFO ÚNICO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE,
o respectivo montante poderá sofrer desconto proporcionàI, ,ár mesmas condições
estabelecidas na Cláusula Nona.

rÍrur,o . DA DISPOSIC O FINAL
CLÁUSULA TRrGÉSIMA QUINTA - A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas
mesmas condições contratuais, mediante Termo Aditivo, os acréscimoi ou supressões de
quantitativos de serviços até o limite de 25o/o (vinte e cinco por cento) do valor dio Contrato,
em decorrência da eventual variação das quantidades dos ierviços constantes da planilha
Contratual de Quantidades e Preços, bem como emrazão dos serviços extras que porventura
se façam necessários.

TÍTULO xxl - Do FoRo
cLÁusuLA TRIGESIMA SEXTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Barão
de Grajaú - MA, para solução de qualquer questão oriunda do piesente Contrato, renunciando
a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas)
vias de igual teor e forma, e para um só efeito.

Barão de Grajaú,/MA, de de2023

Teotônio Alves Da Costa Neto
Presidente da Câmara Municipal

Contratante

Mrírcio Roberto Silva Mendes
M.R.S. MENDES EIRELI

Contratada

TESTEMTINHAS:

devidas

l')...
CPF

2 )..........
CPF

,,. Í[{9

n]a
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PARECER JURíDICO

/,t{

t\o

"Prestaçáo de servÍços de assessoria
contábil junto a Administraçâo pública.
Serviços Excepcionais. tnexigibilidade de
Licitação. Possibilidade. pressuposÍos
legais."

A Assessoriã Jurídica da câmara Municipal de Barão de Gr4aú, no exercício
de suas atribuições regais, vem proceder à anárise e emrssão de parecer Júrídico.

Trata-se de soricitação de rearização de despesa preterida de procedrmento
licitatório, por meio da qual aduz, dentre outros fundamentos, que ,,t...1 A co,ntratação do
objeto deve-se à necessrdade dê assêssorar o corpo técnicó toado no 

".to, à"
contabilidade, orientando e acompanhando os trabalhos desenvoryidos peros
seruidores a fim de que sejam observados úodos os preceitos legais pertineites a
matéria. [...]"

Assevera que "[...] Justifica-se ainda a contratação em decorrência da
experiência do profissional responsável pela execuçáo do objeto, cuja singularidade
dos serviços e notória especialização restam evidencrados pelôs dõcumentos
acosÚados ao feito, especialmente os aÍesÍados de capacidade técnica tavrados por
gesÍores da administação pública. [..J" e que ,,[...] a notória especietizaçáo e atuação
do profissional gue integra os quadros da pessoe juridica a set contatada demonstram
a experiência do mesmo no tocante a prêsteção dos serviços de assessoria contábit
junto a administração ptiblica (dêsêmpenho anterior e experiência), trazendo à tona a
essenciaridade e adequaçáo da contratação pretendida. [...],,

Sustenta que a contratação "se funda no aftigo 25, ll da Lei no 8.666/93 clc arl.
25, §§ ío e 20 do Decreto-Lei no 9.295/46 e, portanto, se iustifica peta inviabilidade de
competiçáo ante a singulaúdade técnica ê notórta especialização do profissionet titutar
da pessoa jurídica contratada."

Registra que "[...] Mesmo considerando a inviabilidade de compeüção fora
promovida pesguisa de preço dos serviços cuja contrutaçáo é pretendida, junto ao
sisÍerna de controle de contratações do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão e
portais da transparência de municipios, incluindo entes administrativos em que a
pessoa jurídica cuja contratação é pretendida, por seu titular, atua recebendo a ütulo
de contaprestação valores compaúveis com o orçamento apresentado nos preser,Íes
auÍos. DesÍa feita, ertrai-se que a média dos servíços contábeis praticada na regiáo e
pela pessoa jurídica sob comento é compatível com o valor proposto de R$ 3.000,00".

Por fim, pugna pela contratação direta da pessoa jurídica M. R. S. MENoES
ElRELl, inscrita no CNPJ sob o no 29.297.800/000'1 -06.

Foram acostados ao feito os documentos jurÍdicos e fiscais da pessoa jurídica

acima citada, bem como a prova de especialização e, ainda, experiência anterior do
profissional titular, responsável pela execução dos serviços, demonstrando que os serviços
técnicos a serem executados, além de singulares, são revestidos de notÓria especialização.

CNPJ r." 07.624.570/0001-.00 ' Rur Seroa d, Motâ,572 ' CEP 65.660-00 ' Bsrào de Grâjeú - MA
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Também foi aportada informação do setor de folha de pagamento escíaque inexistem nos quadros da Câma ra Municipal servidores dotados de qualfficação

na área de atuaÉo objeto do contrat o (assessoria contábil junto a administração pública).
Este e o relatório. Passo a opinar

"resgalvados os casos gspecificados na leoislacão, as obras,
serviços, compras e alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure igualdade de
condiçóes a todos os concorrentes, com clãusulas que
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condiçôes efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual
somente permitirá as exigências de qualificação técnica e
econômica indlspensáveis à garantia do cumprimento das
obrigações." (destaques e grifos nossos)

. Da leitura do dispositivo lêgal acima invocado depreende_se que, em regra, toda
e qualquer contrataçâo de produto ou serviço levada a efeito pela Administiaçâo púbiica'deve
ser precedida do competente procedimento licitatório, o qual é regido pela Lei no 9.666/93,
Lei no 10.520/02 e demais normas pertinentes.

PoÍ outro ângulo, o Estatuto das Licitações e Contratos Administrativos,
regulamentando a primeiÍa parte do art. 37, xxl, da carta Magna, estabeleceu em seu art.
25 e incisos as hipóteses e pressupostos em que se torna admíssível a contratação direta de
produtos e serviços, em decorrência da inviabilidade de competição.

No caso em tela, os documentos acostados ao processo administrativo,
mormente no que tange a especialização e experiência anterior do titular da pessoa jurídica
a ser contratada, demonstram a singularidade técnica dos serviços a serem prestados pelo
mesmo, coadunando-se com o que disciplina o art. 25, ss 1o e 20 do Decreto-Lei n" 9.29b/46
e ad.. 25, ll, c/c art. í 3, lll, da Lei no 8.666/93.

Acerca da possibilidade de contratação de serviços de assessoria contábil, por
inexigibilidade de licitaÉo, urge citar o posicionamento do E. STF nos autos do lnquérito no
3074-SC, Rel. Min. LuÍs Roberto Barroso, julgado pela primeira Turma em 26tOBl2O14 e o
lnquérito no 3.077lAL, Rel. Min. Dias ToÍfoli, julgado pelo Pleno em 29103112, conforme ensina
Fabrício Mottar:

"t..J a) É possível a contratação precedida de inexigibitidade
de licitação, com base no artigo 25, ll, atendidos os requisitos
da lei. As interpretações extremadas que pretendem
simplesmente aniquilar a possibilidade fática de contratação
direta não se coadunam com as disposições da Lei de
licitações;

b) Esta hipótese de contratação direta tem cabimento mesmo
quando haja uma pluralidade de especialistas aptos a

ad lnexl bilidade de I

ndo

(,

Fls

t,I
§

bL

I conJur -
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com efeito, a constituição da Repúbrica prevê a possibiridade da aouisicão deprodutos e contratação de serviços, por parte da Administração púOli"r, -J",'úr]ã
procedimento licitatório.

Essa é a letra do art. 37, XXl, da Carta Magna, in verbis:
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fe r lItd4À

se

(
/ ro
')./

prestaÍem os servigos à Adminlstração, porquanto
trata de hipótese de exclusividade. Dãsta iorma, nao
ârgumento de que a existência de potencials
profissionais ou empresas aptos a prestarem o
impede a inêxiglbilidede de licitação;

ca
outros

serviço

. No que tange a "confiança', um dos requisitos da contratação, trazemos à baila
parte da ementa do HC 86.198/pR, julgado pelo srF, cuja relatoria foi cio úinistro sepúrvàã
Pertence, vide:

"Í...1 ltt _- Xíg9a! Coro: crimes previstos nos artigos 89 e 92
da L. 8-666/93: falta de justa causa para a ação peáal, dada a
inexigibilidade, no caso, de licitação para â contratação de
serviços de advocacia.

A presença dos requisitos notória especialização e confiança,
ao lado do relevo do trabalho, que encontram respaldo da
inequívoca prova documentel trazida, pêrmite concluir, no
caso, pela inexigibilidade da licitação para a contratação dos
serviços de advocacia.

Extrema dificuldade, de outro lado, da licitação de serviços de
advocacia,_ dada a incompatibilidade com as limiiações
técnicas e legais da profissão (L. S.906/94, aÉ. 34, tV; e Cóãigo
de Etica e Disciplina da OAB/1995, art. 7o).

O plenário do STF assim se manifestou nos autos da Ap no 349

"AçÃo PENAL PÚBLEA. coNTRATAÇÃo EMERGENoIAL DE
ADVOGAOOS FACE AO CAOS ADMINISTRATIVO HERDADO
DA ADMTNTSTRAçÃO MUNtCtpAL sucEotDA. LtCtT AÇÃO.
ART. 37, XXI OA CONSTITUI çÃo Do BRAS|L. DTSPE NSA DE
LrcrTAçÃo NÃo coNFtG URADA. INEX IDADE

RACT
SC

NOS A ALIAD co
MINI SDE A. PREVIS

ll!
iFt
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c) Uma vez presentes os requisitos da Lei no g.666/93, a
decisão de contratar e a escolha do contratado _ dentre os que
cumprem os prêssupostos, obviamente - inserem-se na esfera
de discricionariedadê própria da Administração públicà;

d) A evêntual exlstência de corpo jurídico próprio não obsta apossibilidade dê contratação direú, cumpridos os requisitos
legals. Se a existência do corpo jurídico fosse lmpeditivo, oartigo 13, incisos , llt e ú da Lei 8.66ó/93 seria
inconstitucional, porquanto admite expressamente a
contrâtação de parecerês, consultoria, assessoramento e
patrocínio de causas judiciais e administrativas. Além disso, é
de rigor avaliar concretamente a aptidão profissional do corpojurídico disponível para a Administração e a questão da
confiança, ligada a aspectos discriõionários, deve ser
considerada para fins de licitude da decisão".
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Daí ea

. Nesses casos, o requisito

nto itató
se

Na mesma esteira, colacionamos o entendimento do E. Superior Tribunal de
Justiça:

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. IMPROBIDAOE
ADM|N|STRAT|VA. CONTRATAçÃO DE- SERVTçOS
AovocArÍcps coM DtspENSA oL ucraçÃo. nii. ii oa
LrA. ART. 295, V OO CpC. ART. 178 DO CC/í-6. AUSÊNC|A DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO STF, ÀRTS.,I3 E 25 DÁ LEI 8,666/93. REQUISITOS DA INEXIGIBILIDADE DE
LrcrrAçÃo. SINGULAR|DADE OO SERVTÇO. rrwrÀarr_úoe
DE ^_ gorytpEflÇÃo. NoróRn ispecrer_zlcÂô
DISCRICIONARIEDADE DO AOMINISTRADOR NA ESCC,LHA
DO MELHOR PROFISSIONAL, OESDE QUE PRESENTE O
INTERESSE PÚBLIco E INocoRRENre o oÉéviô oe
PODER, AFILHADISMO OU COMPADRIO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO. í. Quanto à ategada viotação ao 17, ss 70,
po.,90 e 1O da Lei 8.429/92, art. 295, V do CpC e art. 178, s óó, V,
"b" do CC/í6, constata-se que tal matéria não restou debaiida no
acórdáo recorrido, carecendo de prequestionamento, requisito
indispensável ao acesso às instâncias excepcionais. Aplicàveis,
assim, as Súmulas 282 e 356 do STF. 2. Em que pese a natureza
de ordem.pública das questões suscitadas, a Corte Especial deste
Tribunaljá íirmou entendimento de que até mesmo as matérias de
ordem pública-devem estar prequestionadas. prêcedentes: AgRg
nos EREsp 1.253.389isp, Ret, Min, HUMBERTO MART|NS, DJe
0210512013; AgRg nos EAg í.330.346/RJ, Ret. Min. ELIANA
CALMON, DJe 2Q10212013; AgRg nos EREsp 947.231/SC, Ret
[Iin JoÃo oTÁvto DE NORONHA, DJe
1010512012. 3. Depreende-se, da leitura dos arts. 13 e 25 da Lei
8.666/93 que, para a contrataÉo dos serviços técnicos
enumerados no art. 13, com inexigibilidade de licitaçã0,
imprescindível a presença dos requisítos de natureza singular do
serviço prestado, inviabilidade de competição e notória
especialização. 4. É impossível aÍerir, mediante processo
licitatório, o trabalho intelectual do Advogado, pors trata-se de
presta de serviços de natureza personalíssima e sinção

CNPJ n.' 07.624.570m00! .40 . Rur S.ro. dr Motr, 572 . CEp 65.660-{D . BÚlo d. GrrJrú - MA

gular,

art. 25 da
exige é a
subjetivo
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mostrando-se patente a inviabilidade de competi 5.A
singularidade dos serviços prestados pelo Advogado consi
seus conhecimentos individuais, estando ligada à sua capacita çãoprofissional, sendo, dessa forma, inviável escolher o melhor
profissional, para prester serviço de natureza intelectual, por meiode licitação, pois tal mensu ração não se funda em critérios
objetivos (como o menor preço). 6. Diante da natureza intelectuale singular dos serviços de âssessoria jurÍdica, fincados
principalmente, na relação de confiança, é lícito ao administrador
desde que movido pelo interesse público, utilizar da
discricionariedade, que lhe foi conferida pela lei, para a escolha do
melhor profissional. 7. Recurso Especial a que se dá provimento
para julgar improcede ntes os pedldos da inicial, em razão dainexistência de improbidade admínistrativa.,, (grifo nosso)
RECURSO ESPECTAL N" 1.í92.332 RS (20í0/0080667-3)
RELATOR: MINISTRo NAPoLEÃo NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE: ÉLSIO OC MENDONçA SENNA ADVOGADO:
JOSÉ ALEXANDRE BARBOZA JUNQUEIRA E OUTR o(s)
RECORRIDO: MINETÉRIo PúaLEo Do EsrADo oo Rro
GRANOE DO SUL

L)

Também sobre o requisito ,,confiança,, 
vem o verbete no 264 da Súmula do

Tribunal de Contas dâ União assim disciplinar:

CNPJ 0.' 07.624.570rc00l 40 . Rür S.ros de Mor., S72 . CEp 6í660-{n . B.rao d. crrJrú - MA

ns

"A lnexigibilidade de licitação para a contratação de serviços
técnicos com pessoas Íísicas ou jurídicas de notória
especialização somente é cabível se tratar de serviçoquando
de natureza singular, capaz de exigir,

"ADMIN|STRAT|VO. AÇÃO CtvtL púBLtcA. tMpRoBtDADE
ADMINISTRATIVA. ART. 535, II, DO CPC. ALEGACÕES
cENÉRtcAs. súMULA 2gilsrF. colrrnnrÃõÀô' oe
EscRróRto DE ADVocActA. LlctrAçÂo. r rueiróiÉir-ioros.
EXPRESSA pREVtsÃo LEGAL. sÉRvtço SINGULÀR ENoróRÁ EspEctALtzAÇÃo. REEXAME' óe-óúúiür_as
CONTRATUAIS E OE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS
5 E_7 DO STJ.-í. Alegações genéricas quanto à violação do artigo
535 do CPC não bastam à abertura da via especial, óom base no
arl. í 05, inciso lll, alÍnea "a',, da CF. lncidência da Súmula
?841STl: 2. A contratação de serviços de advogado por
inexigibilidade de licitação está expressamente previsla na Lei
8.666/93, art. 25, ll c/c o art. i 3, V. 3. A conctusáo firmada pelo
acórdão objurgado decorreu da análise de cláusulas contratuais e
do conjunto fático-probatório dos autos. Dessarte, o acolhimento
da pretensão recursal, no sentido da ausência dos requisitos
exigidos para a contrataÉo de escritório de advocacia por meio da
inexigibilidade de licitaçáo, esbarra no óbice das Súmulas S e
7/STJ. Precedentes.4. Recurso especial não conhecido (REsp
1285378/MG, Rel. Ministro CASTRO MEtRA, SEGUNDA TURMA,
DJe 2810312012).
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5I
§!rll+i++ licitacão, nos têrmos do art.25, inciso [,

8.665/93". (destaques e grifos nossos)
Lei no

. Acerca da particuraridade dos serviços a serem prestados (assessoria contábir
em malérias atinentes a administração púbrica), iuficientemente d"ronrü"0" ããoÃpãrJJàpelos documentos anexados aos autos, extrai-se que o proíissionar tiirráiãã úr-ü'ir-riJiiãhá.anos atua na região junto a administração púbricà, ora-na quaridade o" 

"ge,itã 
iã.pán.Àrãpe-la condução dos procedimentos 

. 
contábeis, ora na funçâo de assessí cortãú;r, ;q;;reflete na singularidade e especificidade dos serviços.

Ensina Pedro Ulysses Buritisal Alves de Souza2 que:

,,Além do mais, a natureza do objeto da assessoria junto aos
Tribunals dê Contas é bastante singular, e neste poíto temos
que analisar o entendimento da expressão ,,naturêza singular,,
sob três aspectos: a) em relação eo próprio objeto; ó) em
relação ao seu executor; ê, c) em relação aomodo ãe executar.
Nas palavras de BRÂZ (20,12, p. 111-11211

"O objeto da contratação não pode ser, à toda evidência, um
serviço comum, passível de ser realizado por qualquer
profissional, êspecializado ou não. Nâo deve, todavia. ser
entendido como um serviço único, predeterminado. pode ter
natureza genérica, desde que possua características
particulaÍizantes e específicas, como por exemplo, assessoria
jurídica."

Neste -.caso, vê-se quê a assessoria jurídica junto
aos Tribunais de Contas preenche perfeitamente o ,eqúisitoda singularidade do objeto, haja vista não ser do
conhecimento geral o modo como procêder com tal
assessoria, sendo que poucos os profissionais que se
aventurem nessa área tão especÍfica do direito.
O executor deve ser profissional possuidor dê notória
especialidade em relação ao objeto da contratação, dessa
especialízação extrapola a singularidade especíÍica. Já
abordou-se com bastante detalhes o presentê ponto em linhas
passadas.

BRAZ 12012, p. 1 12), citando Toshio Mukai, esctarece:

"Não basta a singularidade do objeto e a especialização do
executor, necessário se faz, para a junção desses fatorás, que
o sujeito execute de modo especial o objeto, o que é, em
síntese, o que busca a Administração púbiãa: a execução do
serviço de modo paÉicularizado, de forma a assegurár sela
alcançado o objetivo almejado, atêndendo ao interesse
público."

2 SOUZn, Pedro Ulysses Buritisel Alves de lnêxioibilidade de licilacão oara assessoria
iurídica. Revista Jus Navigandi, |SSN 1518-4862, Teresina, ano 2í, n. 4902, Z dez. 20,16. Disponível

ps:/4us.com .br/paÍeceres/50007em: htt
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Viu-se que a contratação direta de advogado p
assessoria jurídica por inex ig ibilidade de licitação
desde que o objeto seja singular e o profissional
especialidade."

"[...] esta Corte já pacificou entendimento pêlâ legalidade das
contrátações de serviços contábeís e advocatícios, por meiode inexigibilidade de licitação, assim como, Íirmou
entendimento de que as assessorias não são,
necessariamente, prestadas por meio de parecer escrito ou
qualquer documento que comprovê sua matêrialidade.,,
(Acórdão APL - TC no 00810/2016)

í

.cumpre registrar que a mnÍiança nos trabarhos a serem desenvorvidos peroprofissionat a ser contratado, resurta da vas[a atuação do mesmo junto a varioi orgão5ãà
administração púbrica, não podendo ser objeto de afêrição por meio de cnterús ãút]voq ãuseja, por simples dlsputa de preÇos.

o rribunar de contas do Estado da paraÍba pacificou o entendimento acerca dalegalidade do procedimento de inexigibiridade de ricitação para a contratação de serviçoijuridicos e contábeis, seja para assLssoria em gestao ou paÍocínio oe'causas, se,iãàvejamos:

,,Em relaçã.o a contratação de escritórios de advocacia, este
egrégio TÍibunel de Contas, já vem considerando reguiar as
contratações de tais serviços por meio de inexigibiliáade de
llcitação, o que esvazia a discussão sobre a sing-ularidade do
serviço aventada nos autos, entretanto, cabe a devida
justiflcação dos preços ora contratados.,, (Acórdão ApL _ TC
00205/í5)"

"Este Tribunal têm entendido ser hipótese de inexigibilidade
licitatória a contratação de assessoria contábil e júrídica. A
própria Auditoria sinaliza a existência de procedimentos de
inexigibilidade para as despesas em favor de Josélia Maria de
Sousa Ramos (assessoria contábil) e Johnson Abrantes
(serviços advocatícios). Assim, as dêspesas devem ser
excluídas do rol das não licitadas.,' (pareceÍ ppL - TC no
00020/16)

Por outro ângulo, a pesquisa de preços aportada pela secretaria de origem,
evidencia que o valor proposto para a execuçáo dos serviços cuja contratação é pretendida
encontra-se devidamente albergado pela razoabilidade e proporcionalidade.

CNPJ tr"' 07.624.570/0001{0 . Rür §cro. dr Mor!, S72 . CEp 65.660{0 . Bs.Io d. cr.J.ú - MA
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"[..., as despesas com serviços advocatícios e de assessoria
jurídica (R$ 35.200,00), bem como aquelas com serviços
conÉbeis (R$ 78.000,00), estiio devidamente licitadas, com a
apresentação das Inexigibilidades no 0112014 e O2l2O,l4
(Documentos TC no í5.4í7lí6 e íS.4í8lí6), como tem sido
admitido nas reiteradas decisões desta Corte de Contas [...],,
(Acórdão APL TC 633/20í6)".
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Dessarte. uma vez presentes os pressupostos autorizadores da contrateçãodireta, por inexigibiridade de ricitação, opina este órgão pera Égaridade do pro."oir"Àiâpãià
a."prestação de seruiços de.assesso,a 99{aoii jiriõ a aaninistrã}io po'itíià;,
observado o procedimento disposto na Lei no 8.666/93 e ãemáis dispositivo. ràôãÉ ãprúrãJà matéria.

Por derradeiro, após
administrativo posto que observad
parágraÍo único da Lei no 8.666/93)

Este é o parecer.

e devida análise, aprovamos a minuta do
as as disposições legais atinêntes a matéria.

Barão de Grajaú (MA), 30 de março de 2023

|CUS DE MOURA 453i.àdo cte íom. digirat

sousA:os r 2381 73e5 !3'r'fttri:#i#
lclis de Moura Sousa

Assessor Jurídico

t

I f
âa

c
eÍ Írrar;
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Processo de Inexigibilidade n' 001/2023

Barão de Grajaú (MA), 31 de março de2023.

Excelentíssimo Seúor Presidente,

Encamiúamos os autos do processo em epígrafe para fins de ratificação

da contratação por inexigibilidade de licitação cujo objeto consiste na prestação de

serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria em licitações e

contratos.

Sem mais, registramos protestos de estima e consideração.

Atenciosamente,

gM 
M^h.x^*re,r,uq$.Íh àxxw an'

Secretária Executiva do Presidente

o,Fls

t Í11 a

§!

-t
it,
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RATIFICACÃO DE INEXIGIBILIDADE

REF.: PROCESSO ADMINISTRATM N" 001/2023

INEXIGIBILIDADE N" OOl/2023
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Artigo 25,11,Lei8.666193 clc art.25, §§ lo eZo do Decreto-

Lei no 9.295146
CONTRATANTE: Câmara Municipal de Barão de Grajaú (MA)
CONTRATADA: M. R. S. MENDES EIRELI (CNPJ 29.297.800/0001-06)

OBJETO: contratagão de empresa para prestação de serviços contínuos técnicos

especializados em assessoria e consultoria em licitações e contratos.

Afigurando-me que o procedimento de contratação epigrafado se encontra regular e legalmente

desenvolvido, e estando ainda presente o interesse público na contratação que deu ensejo à

instauração do processo, ratifico a contratação, por Inexigibilidade de Licitação, pelos seus

próprios fundamentos, em conformidade, ainda, com o Parecer da Assessoria Jurídica.

Publique-se.

Barão de Grajaú (MA), 31 de março de 2023

Neto
Presidente

T
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de

CNPJ n." O7.624.
Barão de Grajaú
57010001-00

cÂu.ma MuNrcrpAr, or nanÃo DE GRAJAU

EXTRATO DE TERMO DE RATIFICAÇÃO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAçÃO X"
00llz023.Ratificando nos termos do art. 26, da Lei no. 8.666/93 o ato da Comissão permanente de
Licitação que dispensou a licitação nos termos do inciso II, do art., 25, dodiploma legal invocado, para
Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria em licitações e

contratos para câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA. CoNTRATADo: M. R. s. MENDES
EIRELI, CNPJ no 29.297.800/0001-06, estabelecida na Avenida 03, no 16 - Vinhais - São Luís -
Maranhã, com o valor de R$ 36.000,00 (Trinta e seis mil reais). Teotônio Alves da Costa Neto. Barão
de Grajaú, 3l de março de 2023.

CNPJ n.o 07.624.51 OtOOOl -OO o Rua Seroa da Mota, Sl2. CEp 65.660_00. Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara Municipa! de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

INEXIGIBILIDADE N' OOl/2023

OBJETO: contratação de empresa para prestação de serviços contínuos técnicos

especializados em assessoria e consultoria em licitações e contratos.

Encamiúo os autos do Processo Administrativo em epígrafe para fins de

elaboração do termo de contrato e demais providências cabíveis.

Barão de Grajaú (MA),31 de março de2023.

Neto
Presidente

,/,'ê
lIl a ne{

Ç
§

)

FIs le
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú

CNPJ n." 07.624.5701000í -00

coNvocAçÃo pene ASSINATURA DE coNTRATo

EMPRESA: M. R. S. MENDES EIRELI - ME
ENDEREçO: Avenida 03 Número 16 - sala 02 - Vinhais - São Luís/MA.
CNP|: 29.297 .800/0001-06

Prezado Representante,

A Câmara Municipal de Barão de Grajaú, através do Gabinete da Presidência no uso de

suas atribuições legais CONVOCA a empresa M. R. S. MENDES EIRELI - ME estabelecida na Avenida

03 Número 16 - sala 02 - Vinhais - São Luís/MA, inscrita no CNPJ ne 29.297.800/0001-06 para

assinatura do CONTRATO No OOI/2023, decorrente da licitação na modalidade Processo de

Inexigibilidade 001/2023, Processo Administrativo 001/2023, objetivando a Prestação de serviços

contínuos técnicos especializados em assessoria e consultoria em licitações e contratos para

Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

Sendo o que de momento se nos apresenta, subscrevemo-nos com apreço

Barão de Grajaú - MA, em 03 de março de2023

Alves da Costa Neto
Presidente

Ciente em:Q _at_7',A3

DES EI LI
CNPI 29.297.800/0001-06
Márcio Roberto Silva Mendes
CPF: 529.059.853-72

CNPJ n.'07.624.570/000í-00' Rua Seroa da Mota, 572 . CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA



Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú
CNPJ n." 07.624.57010001 -00

eÍ maA\' t_'r,

CoNTRATO Ns 001/202 3

Processo Administraüvo ne 001/2 02 3

coNTRATo euE ENTRE st CELEBRAM n cÂlr^qna
MUNICIPAL DE BARÃo DE GRAJAÚ/MA E A EMPRESA

M.R.s. MENDES EIRELI PARA nnus'reçÀo Do sERvtÇos
coNrÍNuos rÉcxrcos ESpEcrALrzADos EM

AssEssoRIA E coNsulToRta ru ucneçÕns e
coNTRATos pane cÂueu MUNtcrpAL DE BARÂo DE

cnnleú - ue.

e cÂuana uutlrclPAl DE BARÂ0 or cna;aÚ-ua inscrita no CNPJ sob ne. 07.624.570 /0001-00, representado neste
ato pelo Presidente da Câmara Municipal, o senhor Teotônio Alves Da Costa Neto, portador do RG na 996990984 - SSP-

MA, e CPF ne. 870.602.053-49 doravante denominada CONTRÁTANTE, e a empresa M.R.S. MENDES ETRELI com sede
e endereço na Avenida 03, n' 16 - Vinhais - São LuÍs - Maranhão, inscrita no CNPJ sob o na 29.297.800/0001-06, neste
ato representada por MÁRCIO ROBERTO SILVA MENDES, brasileiro, portador do CPF n.a 529.059.853-72 e RG n.
039536072010-1 - SSP - MA, doravante denominada C0NTRATADA, celebram o presente C0NTRATO, resultante do
procedimento licitatório na modalidade de Inexigibilidade na 001/2023, com a finalidade de reger a relação de direitos
e obrigaçôes entre a CÂMARA e a CoNTRATADA, nos termos dispostos na Lei 8.666, de 21.06.93 e suas alterações, e

segundo as cláusulas e condições seguintes:

TíTULoI-DooBIETo

CúUSULA PRIMEIRA - Constitui objeto deste Contrato à Prestação do Serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria em licitaçôes e contratos para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA.

CúUSULA SEGUNDA - O(s) serviço(s), especificações, quantidades e preços encontram-se definidos na Inexigibilidade
ne N'001/2023.

TÍTULo IT - Dos DocUMENTos coNTRÂTUATs E DA oRDEM DE PREVALÊNCIA

CúUSULA TERCEIRA - Fazem parte deste Contrato, independentemente de transcrição e anexação, e terão plena
validade, salvo naquilo que por este Instrumento tenha sido modificado, os documentos abaixo relacionados, na
seguinte ordem de prevalência:

§ 1'- Projeto Básico do Processo de Inexigibilidade N"001/2023 e seus anexos;

§ 2'- Proposta da C0NTRATADA e seus Anexos nos termos expressamente aceitos pela CÂMARA.

§ 3" - 0correndo qualquer dúüda de interpretação, ou divergência deste Contrato com quaisquer dos documentos
mencionados no "caput" desta cláusula, ou destes últimos entre si, prevalecerá em primeiro lugar, este Contrato, depois,
os referidos documentos na ordem em que estão nomeados.

TTTULO rrr - po LocAL pA EXECUCÂO DOS SERVIçOS

clÁusulll QUARTA - Os serviços deverão ser executados na câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, através de
visitas periódicas, bem como de acordo com o estabelecido no projeto Básico.

CúUSULA QUINTA - Não Será admitida a subcontratação, em nenhuma fase dos serviços ob.ieto desde Contrato.

cLÁusuLA NoNA' o valor total desta contratação é de Rs 36,000,00 (trinta e seis mil reais),

CNPJ n.o 07.624.570/000í -00 . Rua Seroa da Mota, 522 . CEp 65.660-00 . Barão de craJaú _ MA

ô Fls
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Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú
CNPJ n.o 07.624.57010001 -00

A ação deverá ser realizada através de reuniões e consultoria quinzenalmente, a empresa deverá

elaborar relatório dirimindo as dúvidas do servidor responsável pelos processos licitatórios e
contratos da Câmara Municipal. O servidor terá orientação da contratada mediante relatórios
consultivos acerca dos itens abaixo.

o Consultoria na elaboração de diagnóstico situacional das Licitações e Contratos existentes;
o Orientação aos servidores na análise dos processos licitatórios para emitir relatórios das

observações apuradas e eventuais recomendações;
o Consultoria ao setor de licitações na emissão de pareceres, editais, contratos e elaboração de rotinas

e procedimentos e normas operacionais;
. Consultoria para o correto cumprimento das obrigações exigidas pela Lei de Licitações;
o OrientaÇão e qualificação dos profissionais da área de licitações e contratos, quando demandado;
o Acompanhamento de todos os procedimentos licitatórios, inclusive das sessões de aberturas de

propostas e casos de dispensa e inexigibilidade para dirimir qualquer dúvida

TÍTULo rx - po RECURS0 oRçAMENTÁRro

CLÁUSULA VIGÉSIMA - Os recursos orçamentários correspondentes a esta Contratação estão no orçamento de 2023

01.01
0 1. 03 1.0 0 0 1.2 0 0 1.00 0 0
33.90.35.00
Fonte de Recurso

CÂMARA MUNICIPAL
MANUT, E FUNC, DACÂMARAMT]NICIPAL
SERVIÇOS DE CON SU LTORIA
007

TÍTULO x. Do FATURAMENTo

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - 0s documentos de cobrança serão os a seguir discriminados.

a) Nota Fiscal/Faturas emitidas pela C0NTRATADA.

TÍTUro xr - pA coNplÇÃo pE pAcAMENTo

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - Os pagamentos dos serviços serão efetuados conforme definidos pela
CONTRATANTE, mediante a apresentação da Fatura/Nota Fiscal, conferida e atestada pela CONTRATANTE, em
conformidade com o Anexo I do Projeto Básico do Processo de Inexigibilidade nq OOl/2023.

§ 1e Os serviços serão realizados, a critério da Contratante com base no projeto básico aprovado, contados a partir do
início efetivo dos serviços, considerando os serviços efetivamente realizados e concluídos satisfatoriamente no perÍodo.
Entendem-se como serviços concluídos satisfatoriamente aqueles formalmente aprovados pela Contratada dentro do
prazo estipulado.

§ 2s O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias após a assinatura do termo de recebimento definitivo desde
que não haja fator impeditivo provocado pela CONTRATADA, deverá apresentar juntamente com a Nota Fiscal e Fatura,

CNPJ n.o 07.624.57010001-00' Rua Seroa da Mota, 572. CEP 65.660-00 . Barão de Grajaú - MA

()

§6

iiIt n e(

C,

em R$
Und Quant Unikârio :-totaíEspecificação TécnicaItem

Mês t2 3.000,00 36.000,001

Contratação de Prestação de Serviços contínuos
técnicos especializados em assessoria e consultoria em
licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão
de Graiaú - MA

36.000,00Valor Total (R$J
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Estado do Maranhão
Câmara Munlcipalde Barão de GraJaú
CNPJ n." 07.624.57010001 -00

C( lrl a r,;
o

acompanhada da respectiva ordem de Serviços e das certidões de regularidade fiscal: Prova de re

Certidão Coniunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais, Divida Ativa da União e Se cra

Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garanüa por Tempo de SeMço, FGTS, Prova de regularidade relativa à

lustiça do Trabatho, mediante apresentação da Cerddão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) diretamente na

contâ que o fornecedor apresentar no ato da contratação, para o que deverá, na oportunidade, informar o nome do

Banco e número da agência e conta corrente onde deverá ocorrer o crédito, não sendo permitidas alterações futuras

sem a anuência das partes interessadas.

§ 3e Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificados no prazo de 48 (quarenta

e oitoJ horas e aceitos pela C0NTRATANTE, não serão considerados como inadimplemento contratual.

§ 4e 0 prazo será realizado conforme Anexo I do Projeto Básico do Processo de Inexigibilidade ne 001"/2023 em

conformidade com a Proposta apresentada pela empresa. Sem prejuÍzo da plena responsabilidade da C0NTRATADA,

todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área

abrangida pelo serviço prestado,

cúusULA vIGÉstMA TERCETRA: DA FtscAltzAçÂo Dos sERvlços - A qualquer tempo a contratante poderá exigir
quaisquer obrigações legais impostâs pela legislação trabalhistas e normas atinentes ao trabalho.

§ 1s Quaisquer exigências da FiscalizaÉo inerentes ao objeto do CONTRATO deverão ser prontamente atendidas pelâ

C0NTRATADA, sem ônus para o C0NTRATANTE.

§ 2e A CoNTRÂTANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com

o CONTRATo.

§ 3e Sem prejuízo da plena responsabilidade da C0NTRATADA, todos os trabalhos contratados estarão sujeitos a mais
ampla e irrestrita Fiscalização, a qualquer hora, e em toda a área abrangida pelo serviço, por pessoas devidamente
credenciadas.

§ 4e A CONTRATANTE se fará prêsente no local dos serviços por seu(s) fiscal (isl credenciado(os) ou por Comissão
Fiscal.

§ 5s À Fiscalização compete o acompanhamento e amplo da execução dos serviços, até a sua conclusão.

TíTULo xrr - DA ATUALtzAçÂo FTNANCEIRÂ

CNPJ n.' 07.624.570/0001-00 . Rua Seroa da Mota, S72 . CEp 65.660_00 . Barão de crajaú _ MA
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CúUSULA VIGÉSIMA QUARTA: Os preços constantes deste Contrato, em conformidade com a Planilha Contratual de

Quantidades e Preços, não estarão sujeitos à atualização financeira entre a data do adimplemento e do efetivo
pagamento.

TÍTULo XTII - Do PRÂzo E VIGÊNC|Á Do coNTRÁTo

CúUSULÁ VIGÉSIMA QUINTA - O presente contrato terá vigência de 12(doze) meses, contados da assinatura deste
instrumento conforme prevê o arl 57, inciso II, da Lei Federal n.e 8.666/93, à prestação de serviços a ser executada de
forma condnua, poderão ter sua duração prorrogada por iguais e sucessivos períodos com vistâs a obtenção de preços
e condições mais vantaiosas a Administração, limitada a sessentâ meses. Portanto, desde que haja interesse de ambas
as partes em prorrogar o contrato por esta licitação desenvolvido, e, seia notório o real desenvolvimento da qualidade
de ensino implantada no municÍpio, nada obsta por esta prática.

CúUSULA vlGÉSIMA SEXTA - 0 presente Contrato vigorará até 03 de abril de 2023 a partir da data de sua assinatura.



Estado do Maranhão
Câmara Municipal de Barão de Grajaú
CNPJ n.o 07.624.57010001 -00

e 1tl1âÍ) eq'

66

ríruto xtv - ol tvtuttR r pnueunenr

ClÁUSUl,l VtCÉStuA SÉTIMA - Atrasos não justificados no prazo de execução dos serviços sujeitarão a C0NTRATADA

à multas de 0,760/o (dezesseis décimos por cento) por dia de atraso, sobre o valor total da Fatura, até o limite de 10 (dezJ

dias, podendo a referida multa ser deduzida de qualquer faturamento ou crédito da CONTRATADA oriundo deste

Instrumento Contratual.

§ 1'- Quando o valor da multa ultrapassar o período estabelecido acima, a Câmara Municipal, a seu exclusivo critério,

se reserva o direito de rescindir, unilateralmente, este Instrumento e aplicar as penalidades previstas em lei.

§ 2" - A inexecução total ou parcial deste Contrato sujeitará o Contratado, à aplicação de sanções Administrativas,

previstas nos incisos I a IV do artigo 87 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTUrO XV - pO CASO FORTUITO E pA FORçA MAIOR

CúUSULA VIGÉSIMA OITAVA - As partes não serão responsáveis pela não execução total ou parcial de suas

obrigações desde que essa falta resulte, comprovadamente, de fato cujo efeito não é possÍvel evitar ou impedir. Essa

exoneração de responsabilidade produzirá efeitos nos termos do Parágrafo Único do Artigo 393 do Código Civil

Brasileiro.

§ 1" - No caso de uma das partes se acharem impossibilitada de cumprir alguma de suas obrigações, por motivo de força

maior, deverá informar esse fato à outra parte, por escrito e com aviso de recepção, no máximo até 10 (dez) dias

contados da data em que ela tenha tomado conhecimento do evento.

§ 2' - A comunicação de que trata o Parágrafo Primeiro deverá conter a caracterização dos serviços e as justificativas

do impedimento que alegar, fornecendo à outra parte, com a maior brevidade, todos os elementos comprobatórios e de

informação, atestados periciais e cerüficados, bem como comunicando todos os elementos novos sobre a evolução dos

fatos ou eventos verificados e invocados, particularmente sobre as medidas tomadas ou preconizadas para reduzir as

consequências desses fatos ou eventos, e sobre as possibilidades de retomar, no todo ou em parte, o cumprimento de

suas obrigações contratuais.

TÍTULo xvl. DA REscIsÃo

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - O presente Contrato, além do estabelecido na Cláusula supra poderá ser rescindido de

acordo com o previsto na Lei 8.666/93, acarretando as consequências previstas no artigo B0 da citada Lei.

§ 1" - A rescisão será determinada por ato unilateral e comunicada por escrito à CONTRATADA, nos casos enumerados
nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

CúUSUfa TRIGÉSIMA - No caso de rescisão do Contrato, a CONTRATADA ficará sujeita às penalidades deste
Instrumento e às consequências descritas no Artigo 80 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

TÍTULO XVII. DA PUBLICIDADE

cLÁusuLA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - À coNTRaTADA é vedado prestar informações a terceiros sobre a natureza ou
andamento deste Contrato, fazer publicidade, por qualquer meio de divulgação, relativo ao objeto deste Instrumento,
salvo com autorização, por escrito, da Câmara Municipal, que deverá ter conhecimento antecipado da matéria a ser
publicada.

rÍruro xvrfl - oa ru lprrc"rívrl

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - O presente Contrato rege-se pela Legislação Brasileira, e os casos omissos serão
resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, demais legislação, jurisprudência e doutrinas aplicáveis à espécie, e
à legislação sobre o Plano Real.

CNPJ n.o 07.624.57010001-oo. Rua seroa da Mota, sl2. c1p 65.660-00. Barão de Grajaú - MA
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de GraJaú
CNPJ n." 07.624.5701000í-00

CúUSUh fruCÉSIlta TERCEIRA - As Cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato somente po erao ser
alteradas por meio de Termo Aditivo.

Este Contrato poderá ser alterado nos casos previstos no art. 65 da Lei 8.666/93, desde que haja interesse da
Administração do CONTRÁTANTE, com a apresentação das devidas justiÍicativas.

cúUsULA TRIGÉSIMA QUARTA - DA ATUALIZAçÃo FTNANCEIRA - Em caso de atraso no pagamento efetuado pelo
C0NTRATANTE da fatura apresentada pela CONTRATADA, esta fará jus à compensação financeira na forma de
atualizaçâo monetária do respectivo valor, na qual poderá incidirjuros moratórios à taxa de 60lo (seis por cento) ao ano,
equivalente ao Índice de 0,0001644, "pro rata die".

PARr(GRAIO ÚNICO - Caso o pagamento devido seja antecipado pelo CONTRATANTE, o respectivo montante poderá
sofrer desconto proporcional, nas mesmas condições estabelecidas na Cláusula Nona.

TÍTULo )o(. DA DrsPoslcÂo FINAL

CúUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - A CoNTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais,
mediante Termo Aditivo, os acréscimos ou supressões de quantitativos de serviços até o limite d,e 25o/o (vinte e cinco
por cento) do valor do Contrato, em decorrência da eventual variação das quantidades dos serviços constantes da
Pianilha Contratual de Quantidades e Preços, bem como em razão dos serviços extras que porventura se façam
necessários,

TÍTULo )o(l - Do FoRo

CúUSULA THGÉSIMA SEXTA - As partes integrantes elegem o Foro da cidade de Barão de Grajaú - MA, para solução
de qualquer questão oriunda do presente Contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E por estarem, assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente Contrato, em 2 (duas) vias de igual teor e forma,
e para um só efeito.

Barão de Grajaú/MA, 03 de abril de 2023

T io Alves da Costa Neton

Presidente Câmara Municipal
nte

a berto Silva Mendes
M.R.S. MENDES EIRELI

Contratada

,ê't

CPF

572 . CÊP 65.660-00 . Barão de crajaú - MA

a
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CNPJ n.. 07.624.S70/O0O1 -OO . Rua Se.oa da Mota
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TíTULo xlx - DA ALTERACÂo CoNTRATUAL

TESTEMUNHAS:
1a) .......,......................

CPF

\,,I



úo
M. s.
CNP| n' 29.297 .800/0001-06

Estado do Maranhão
Câmara Municipa! de Barão de Grajaú

CNPJ n.o 07.624.570/0001 -00

EIRELI. ME

,1111âÍlgc ê
oj
ra

Fls LE c
§

ORDEM DE SERVrÇO

M. R. S. MENDES EIRELI. ME
Avenida 03 Número 16 - sala 02 - Vinhais- CEP: 65071020, São Luís/MA

Conforme procedimento licitatório em epígrafe, e consequente Termo de
Adjudicação e Homologaçáo, autoriza-se Contratação de Prestação de Serüço de Consultoria
em Licitações e Contratos para a Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA, resultante do
Inexigibilidade ns 001/2023 desta administração, no valor de R$ 36.000,00 (trinta e seis mil
reais), CONFORME QUADRO A SEGUIR:

Barão de Grajaú - MA, em 03 de març o de 2023

Neto
Presi da Câmara Municipal

Recebido " '2.?t..?..1./.á...2.

Item Especificação Técnica Und Quant
Valores em R$

Unitário Total

L

Contratação de Prestação de Serviços contínuos
técnicos especializados em assessoria e consultoria em
licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão
de Grajaú - MA

Mês 1.2 3.000,00 36.000,00

Valor Total [R$) 36.000,00

' Rua Seroa da Mota, Sl2. CÉp 65.660-00. Barão de Grajaú _ MA
CNPJ n.o 07.624.570/000í -OO
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Estado do Maranhão
Câmara Municipalde Barão de GraJaú

CNPJ n." 07.624.57010001 -00

cÂtunt lrunrcrpAI, DE sARÃo nr cnc,.IÁ,úrvrA

RESENHÂ DE coNTRATo. coNTRATo N' 001/2023 - Processo Administrativo n" 00U2023 -
PARTES: CÂITIENE MLTNICIPAL DE BARÃO OE CRETNÚ,ryA E A M.R.S. MENDES EIRELI
inscrita no GNPJ sob o no 29.297 .80010001-06. oBJf,TO: Prestação do Serviços contínuos técnicos
especializados em assessoria e consultoria em licitações e contratos para Câmara Municipal de Barão
de Grajaú - MA. DATA DO CONTRATO: 03t0312023 - VIGÊNCIA: 12 meses. VALOR: R$
36.000,00 (trinta e seis mil reais). BASE LEGAL: Lei n 8.666/93. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
0l.01 - câmara Municipal; 01 .03 1 .0001 .2001 - Manut. e Func. da câmara Municipal; 3.3.90.35.00 -
Serviços de Consultoria. Teotônio Alves Da Costa Neto - Pela Contratante e Márcio Roberto Silva
Mendes - Pela Contratada. Barão de Grajaú, 03 de março de 2022.
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ATOS DO PODER PÚBLICO MUNICIPAL

cÂMARA MUNIcIPAL DE BARÃo DE GRAJAÚ - MA

EXTRATO DE TERMO DE RAT|FICAçÃO.
INExtctBtLtDADE DE LTCITAçÃO N". OO1/2023.

Ratificando nos termos do art. 26, da Lei no. 8.666/93 o ato da
Comissâo Permanente de Licitaçáo que dispensou a licitação nos
termos do inciso ll, do art., 25, do diploma legal invocado, para

Prestaçâo de serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria em licitaçÕes e contratos para Câmara
Municipal de Baráo de Grajaú - MA. CONTRATADO: M. R. S.

:NDES ElRELl, CNPJ n' 29.297.800/0001-06, estabelecida na
'Yrvenida 

03, n' 16 - Vinhais - Sáo Luís - Maranhã, com o valor de Rg
36.000,00 (Trinta e seis mil reais). Teotônio Alves da Costa Neto. Barão
de Grajaú, 31 de março de 2023.
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ExrRATo DE TERMo oe nerlrrclçÃo.
tNExtctBILIDADE DE l-lctraçÃo No. 002/2023.
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Ratificando nos termos do art. 26, da Lei no. 9.666/93 o ato da
Comissão Permanente de Licitação que dispensou a licitação nos
termos do inciso ll, do art., 25, do diploma legal invocado, para
Prestação de serviços contínuos técnicos especializados em
assessoria e consultoria em Contabilidade pública para Câmara
Municipal de Baráo de Grajaú - MA. CONTRATADO: M. ALBERTO
TEIXEIRA GRIPPO - EPP, CNPJ n" 23.89.t .5BS/0001-82, estabetecida
na Travessa Delfino Coelho, n' 39 - Centro - Colinas - Maranhã, com
o valor de R$ 156.000,00 (Cento e cinquenta e seis mil reais). Teotônio
Alves da Costa Neto. Barão de Grajaú, 11 de abril de
2023. REPUBLTCADO POR TNCORREçÃO

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO NO OO1/2023 -
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO1 12023

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÂO DE GRAJAÚ/MA E A
R.S. MENDES EIRELI inscrita no CNpJ sob o no 29.297.900/0001-'\Ú6. OBJETO: Prestaçâo do Serviços contínuos técnicos

especializados em assessoria e consultoria em licitaçôes e contratos
para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA. DATA DO
CONTRATO: 03t03t2023 - UGÊNCIA: 12 meses. VALOR: R$
36.000,00 (trinta e seis mil reais). BASE LEGAL: Lei no g.666/93.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRA: 01.O.t - Câmara Municipat;
01.031.000í .2001 - Manut. e Func. da Câmara Municipal; 3.3.90.35.00
- Serviços de Consultoria. Teotônio Alves Da Costa Neto - pela
Contratante e Márcio Roberto Silva Mendes - pela Contratada. Barâo
de Grajaú, 03 de abril de 2022.

RESENHA DE CONTRATO. CONTRATO NO OO2I2O22.
PROCESSO ADMINISTRATIVO NO OO2I2O23

PARTES: CÂMARA MUNICIPAL DE BARÃO DE GRAJAÚ/MA E A M.
ALBERTO TEIXEIRA GRtppO - ME CNPJ n" 23.891.585/0001_82.
OBJETO: Prestaçáo dos serviços especializados em consultoria
contábil para Câmara Municipal de Barão de Grajaú - MA. DATA DO
CONTRATO: 04t04t2023 - UcÊNClA: 0B meses. VALOR: R$
156.000,00 (cento e cinquenta e seis mil reais). BASE LEGAL: Lei no

\ - 666/93. DOTAçÃO ORÇAMENTÁRh: 01.01 - cámara Municipat;vO1.O31 
.OOO1 .2021 - Manut. e Func. das Atividades Administrativas;

3.3.90.35.00 - Serviços de Consultoria; Fonte de Recursos - 00í.
Teotonio Alves da Costa Neto - pela Contratante e Marco Alberto
Teixeira Grippo - Pela Contratada. Barâo de Grajaú, 04 abril de 2023.

EXTRATO DE DISPENSA DE LICITAçÃO

Processo Administrativo n' 00412023 - Dispensa de Licitação n o

OO1I2O23: FAVOTEC|dA: CONTROLE GESTÃO PÚBLICA EIRELI,
CNPJ n' 40.521.092/0001-70. Objeto: Prestaçáo de Serviço de
lmplantação de rotinas administrativas para a Câmara Municipal de
Baráo de Grajaú - MA; Valor R$ 7.000,00 (Sete mil reais). Fundamento
legal: Art. 24, inciso ll da Lei 8.666/93 e suas alteraçôes. Barão de
Grajaú - MA, 12 de abril de 2022. RATIF|CAÇAO: Teotônio Alves da
Costa Neto - Presidente da Câmara Municipal.
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